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País gera 43,8 mil empregos
formais em julho

Lava Jato investiga crimes que
causaram prejuízos de R$ 6 bilhões
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Forças Armadas vão ajudar no
combate aos incêndios na Amazônia

BC aumentará uso de
reservas internacionais
para intervir no câmbio

Esporte
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Comercial
Compra:   4,12
Venda:       4,12

Turismo
Compra:   3,96
Venda:       4,29

Compra:   4,59
Venda:       4,60

Kartismo: Campeonato
ClickSpeed traz as belas e

os feras em Interlagos
Um espetáculo com adre-

nalina para todos os gostos. É
o que o Campeonato ClickS-
peed de Kart Amador
(CCSKA) vai levar neste sába-
do (24) para o Kartódromo de
Interlagos, em São Paulo (SP).
A partir das 21 horas, quase 30
belas pilotas estarão mostran-
do além de sua graça, muita
competência na pista na Cor-
rida das Princesas. Logo em
seguida entram os iniciantes
da categoria Light e encerran-
do o show, é a vez da Elite do
kartismo, com a participação
do campeão brasileiro Felipe
Baptista.                     Página 7
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A Corrida das Princesas é muito competitiva

Gustavo Frigotto busca a
liderança do campeonato

em Interlagos
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Gustavo Frigotto na etapa de
Londrina

Piloto da equipe RKL Com-
petições/ Água da Serra é o atual
vice-líder do Campeonato da Sto-
ck Light

O campeonato brasileiro de
Stock Light teve um período de
“férias” das pistas. A categoria
que teve sua terceira etapa no úl-
timo dia 09 de junho em Londri-
na, retorna as atividades de pista
neste final de semana em Inter-
lagos.                              Página 7

Taboão da Serra
recebe final do V

Circuito Paulista de
Basquete 3x3

Após três etapas classifica-
tórias, os campeões da tempo-
rada 2019 serão conhecidos
nos dias 31 de agosto e 1 de
setembro com a disputa da fi-
nal do V Circuito Paulista 3x3,
que acontecerá na Arena Mul-
tiuso de Taboão da Serra.

Estarão na grande final os
campeões de cada uma das três
etapas classificatórias do Cir-
cuito Paulista - realizadas no

Parque Ceret, SESI AE Car-
valho e São Paulo Expo, além
dos times mais bem coloca-
dos na Liga ANB3x3 que
completarão a lista de parti-
cipantes.

O torneio será disputado
nas categorias Sub 18 Mascu-
lino e Feminino, Sub 23 Mas-
culino, +35 Masculino, Open
Masculino, Adulto Feminino
e Elite Masculino.   Página 7

Nova Yamaha
Tracer 900 GT

Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

20º C

12º C

Sábado: Nublado
pela manhã, com
possibilidade de
garoa. Tarde de sol
com diminuição
de nuvens. Noite
com muita nebulo-
sidade.

Previsão do Tempo

Manhã Tarde Noite

23º C

13º C

Domingo: Nubla-
do com chuva de
manhã. Sol e dimi-
nuição de nuvens à
tarde. Noite com
muitas nuvens.

Manhã Tarde Noite

25º C

11º C

Segunda: Dia de
sol, com nevoeiro ao
amanhecer. As nu-
vens aumentam no
decorrer da tarde.

Países da
América do Sul
se mobilizam

contra incêndios
florestais

Os países que compartilham
com o Brasil parte da Floresta
Amazônica adotam providênci-
as para tentar conter os incên-
dios que se espalham por seus
territórios, ameaçando a vege-
tação não só da mais importan-
te floresta tropical do mundo,
mas também de outros biomas,
como o Cerrado e o Pantanal.
Países como Bolívia e Paraguai
(que não é coberto pela Flores-
ta Amazônica) estão somando
forças para se ajudarem.

Na quinta-feira (22), o gover-
no colombiano ofereceu ajuda ao
Brasil para tentar conter o avan-
ço das chamas em território bra-
sileiro. Além disso, propôs que
Brasil, Colômbia, Equador e
Peru passem a atuar conjunta-
mente para prevenir e combater 
incêndios na Amazônia.

“Estamos todos os países ama-
zônicos preocupados. Já nos ofere-
cemos para cooperar com o Brasil,
ajudando-o a combater os incêndi-
os [registrados do lado brasileiro da
fronteira]”, disse o ministro de Meio
Ambiente e Desenvolvimento Sus-
tentável da Bolívia, Ricardo Loza-
no, em áudio que divulgou em suas
redes sociais.                 Página 3
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Depois de começar a usar
os dólares das reservas interna-
cionais para intervir no câm-
bio, o Banco Central (BC)
anunciou  na sexta-feira, (23),
que ampliará a estratégia. Ao
longo de setembro, a autorida-
de monetária vai trocar US$
11,6 bilhões de contratos
de swap (venda de dólares no

mercado futuro) em circulação
no mercado por recursos das
reservas externas.

Desde quarta-feira (21), o
BC está vendendo até US$ 550
milhões por dia das reservas in-
ternacionais para segurar o
câmbio. As operações são fei-
tas de forma conjugada com 
swaps  cambiais reversos

(compra de dólares no merca-
do futuro) no mesmo valor, para
manter a posição cambial (con-
fronto entre os contratos cam-
biais e os dólares comprados e
vendidos) da autoridade mone-
tária.

Até o início desta semana,
o Brasil possuía US$ 388 bi-
lhões em reservas internacio-
nais, que funcionam como um
seguro para o país em momen-
tos de choques externos. O BC
usava exclusivamente os contra-
tos de  swap  cambial para atuar
no mercado futuro e segurar o
dólar em momentos de volatili-
dade. Esse tipo de operação não
altera as reservas internacionais,
mas pressiona os juros da dívi-
da pública, aumentando o endi-
vidamento do governo.

A autoridade monetária, no
entanto, começou a mudar a estra-
tégia. Entre os dias 21 e 29 deste
mês, o BC venderá até US$ 3,845
bilhões das reservas.       Página 3

O presidente Jair Bolsonaro
assinou, na tarde da sexta-fei-
ra (23), decreto que autoriza o
emprego das Forças Armadas
para ajudar no combate aos
incêndios na Floresta Amazô-
nica. O decreto de Garantia
da Lei e da Ordem (GLO)
vale para áreas de fronteira,
terras indígenas, em unidades
federais de conservação
ambiental e outras áreas da
Amazônia Legal.

Segundo o texto, que já foi
publicado em edição extra
do Diário Oficial da União, o
emprego dos militares será au-
torizado apenas mediante re-

querimento do governador de
cada estado da região. A Ama-
zônia Legal é um território que
abrange a totalidade dos esta-
dos do Acre, Amapá, Amazo-
nas, Pará, de Rondônia,
Roraima e parte dos estados de
Mato Grosso, do Tocantins e
do Maranhão.

De acordo com o decreto, o
período de emprego das Forças
Armadas no combate aos incên-
dios vai deste sábado (24) a 24
de setembro. Estão previstas
ações preventivas e repressivas
contra delitos ambientais e levan-
tamento e combate de focos de
incêndio.                   Página 4

Atividade e emprego na
construção atingem maior

valor em seis anos
Os indicadores de atividade e

de emprego na indústria da cons-
trução alcançaram, em julho, o
maior valor dos últimos seis
anos, informou na sexta-feira
(23), a Confederação Nacional
da Indústria (CNI). A Sondagem
Indústria da Construção mostra
que o índice de nível de ativida-
de aumentou 0,2 ponto frente a
junho e ficou em 48,4 pontos em
julho. O índice de número de

empregados teve leve alta de 0,1
ponto e foi para 47,3 pontos. No
entanto, os dois indicadores con-
tinuam abaixo dos 50 pontos, o
que mostra queda da atividade e
do emprego, observa a pesquisa.

“Entretanto a queda é cada vez
menos intensa e menos dissemina-
da no setor. Os níveis de atividade e
emprego melhoraram gradativa-
mente desde o começo deste ano”,
diz o levantamento.         Página 5

O Estado de São Paulo fechou
o sétimo mês do ano com redu-
ção nos casos e vítimas homicí-
dios dolosos e latrocínios, se
comparados com igual período de
2018. Houve queda ainda nas
ocorrências de roubos a banco e
de carga, além de roubos e furtos
de veículos. Os casos de estupros

Casos de homicídios,
latrocínios e estupros

registram queda no Estado
também caíram no mês. Os dados
completos com os indicadores do
mês estão disponíveis no site da
Secretaria de Segurança Pública.

Com recuo de 24,5%, os ca-
sos de homicídios dolosos pas-
saram de 245 para 185. O núme-
ro de vítimas reduziu 26,4%, com
69 vidas poupadas.         Página 2
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Casos de homicídios, latrocínios e
estupros registram queda no Estado

O Estado de São Paulo fe-
chou o sétimo mês do ano com
redução nos casos e vítimas ho-
micídios dolosos e latrocínios,
se comparados com igual perí-
odo de 2018. Houve queda ain-
da nas ocorrências de roubos a
banco e de carga, além de rou-
bos e furtos de veículos. Os ca-
sos de estupros também caíram
no mês. Os dados completos
com os indicadores do mês es-
tão disponíveis no site da Secre-
taria de Segurança Pública.

Com recuo de 24,5%, os ca-
sos de homicídios dolosos pas-
saram de 245 para 185. O núme-
ro de vítimas reduziu 26,4%,
com 69 vidas poupadas. Os to-
tais são os menores da série his-
tórica, iniciada em 2001.

Com as variações, as taxas
dos últimos 12 meses (de agos-

to de 2018 a julho de 2019) ca-
íram para 6,29 casos e 6,61 víti-
mas de homicídios dolosos a
cada grupo de 100 mil habitan-
tes do Estado. Os índices são os
menores já contabilizados pela
série história.

Os latrocínios também redu-
ziram no sétimo mês deste ano.
Os casos recuaram 23,8%, com
16 ocorrências registradas no
mês passado, contra 21 em igual
período de 2018. A queda se es-
tendeu para o número de vítimas,
que reduziu 27,3% (de 22 para
16). Os índices são os menores
da série.

Outra modalidade de crime
que recuou em julho foi o estu-
pro. Com oito casos a menos, a
quantidade passou de 858 para
850. As extorsões mediantes
sequestro ficaram zeradas pela

primeira vez na série histórica.

Roubos e furtos
No sétimo mês de 2019, o

Estado de São Paulo registrou
queda nos roubos e furtos de
veículo. Os roubos de veículo
recuaram 19,6%, de 4.600 para
3.697, em números absolutos
foram 903 a menos. O menor
total da série.

Os furtos de veículos tam-
bém diminuíram 6,1% em julho.
A quantidade passou de 8.376
para 7.868, ou seja, 508 a me-
nos. É a primeira vez que o indi-
cador fica abaixo de 8 mil ocor-
rências no período.

Os roubos de carga registra-
ram queda de 13,7%, de 729
para 629. A redução se estendeu
para os roubos a banco que, com
dois casos, tiveram o menor to-

tal da série.
Os roubos em geral subiram

7,1% no último mês, com varia-
ção de 1.452 casos a mais regis-
trados desta natureza. Os furtos
em geral tiveram alta de 5,3%,
com 2.194 ocorrências a mais
na comparação com julho de
2018.

Outros indicadores
O trabalho realizado pelas

polícias Militar, Civil e Técni-
co-Científica no mês de julho
deste ano resultou em 16.367
prisões. Trata-se de um aumen-
to de 4,12% na comparação com
o mês de 2019 – recorde para
período.

No mês, 1.106 armas de fo-
gos foram retiradas das ruas e
4.077 flagrantes de tráfico de
drogas foram registrados.

Governo de São Paulo anuncia maior
programa gastronômico do Brasil

O Governador João Doria e
o Secretário de Cultura e Eco-
nomia Criativa Sérgio Sá Leitão
anunciaram na sexta-feira (23),
no Palácio dos Bandeirantes, a
programação do SP Gastrono-
mia. O maior programa gastro-
nômico do país terá sua primei-
ra edição durante todo o mês de
outubro, com mais de 200 ativi-
dades nas 16 macrorregiões do
estado de São Paulo.

Também participaram do
evento os chefs Ivan Achcar, da
Escola de Gestão em Gastrono-
mia; Viko Tangoda, da Viko Gas-
tronomia; Fábio Vieira, do Mi-
caela; Juliana Amorim do restau-
rante Ecully e a Masterchef Ce-
cilia Padilha, da YesWeCook.

“Esse programa está direta-
mente vinculado a geração de
empregos, de oportunidades, e
apoio ao empreendedorismo que
é a atividade da gastronomia na
economia criativa”, comentou o
Governador João Doria, desta-
cando também o grande esforço
social do SP Gastronomia. “To-
dos os restaurantes Bom Prato
estarão envolvidos com as op-
ções feitas pelos chefs numa
determinada data”, ressaltou.

O principal objetivo do SP
Gastronomia é envolver a soci-
edade em uma grande celebração
da identidade e da diversidade
culinária de São Paulo, além de
promover a integração entre pro-
dutores, chefs e restaurantes. A
expectativa é de alto impacto na
geração de renda e emprego, es-
tímulo ao turismo, desenvolvi-
mento da economia criativa e
consolidação da imagem positi-
va de São Paulo como referên-
cia no setor gastronômico.

“O objetivo do Governo do
Estado ao realizar o SP Gastro-
nomia é justamente celebrar a

identidade, a potência e a diver-
sidade da gastronomia de São
Paulo, envolvendo o conjunto de
produtores, de chefs, de restau-
rantes e também de todos os ci-
dadãos amantes da gastrono-
mia”, listou o Secretário de Cul-
tura e Economia Criativa, Sérgio
Sá Leitão. “É portando um pro-
grama com alto potencial de ge-
ração de emprego e renda, no
turismo, no desenvolvimento da
economia criativa e na constru-
ção de uma imagem positiva do
estado de São Paulo”, comentou.

Chefs consagrados já confir-
maram presença, como os bra-
sileiros Alex Atala, Guga Rocha,
Carole Crema, Manu Buffara,
Jefferson Rueda, Morena Leite,
Fábio Vieira, Danielle Dahoui,
Carlos Bertolazzi e Ivan Achcar,
a francesa Dominique Crenn e o
espanhol Andoni Luis Aduriz. O
calendário reúne também diver-
sas outras linguagens culturais,
como a música, a literatura e o
audiovisual.

Outra meta é estabelecer
outubro como Mês da Gastrono-
mia em todo o estado, criando
uma agenda permanente para
promover o setor e estimular a
economia. Com a integração de
todos os elos da cadeia produti-
va do setor gastronômico em um
único e longo evento, o Gover-
no do Estado abre novas oportu-
nidades de negócios e atua, de
forma inédita, para fomentar
ações entre o setor público e
patrocinadores do setor privado.

Potencial econômico
O setor gastronômico gera

um impacto econômico anual de
R$ 53 bilhões em todo o estado
de São Paulo e responde por
780 mil postos de trabalho. São
200 mil restaurantes e bares, 52

SP Gastronomia

tipos diferentes de culinária e
centenas de pratos e produtos
típicos.

São Paulo abriga ainda três
dos 100 melhores restaurantes
do mundo – entre eles D.O.M.,
Maní e A Casa do Porco, todos
na capital – e onze dos 18 esta-
belecimentos brasileiros estre-
lados no Guia Michelin.

Ação integrada
O SP Gastronomia é o mai-

or programa intersecretarias já
realizado pelo Governo do Esta-
do. No calendário de eventos ela-
borado pela Secretaria de Cultu-
ra e Economia Criativa, partici-
pam também as pastas de Desen-
volvimento Regional; Saúde;
Agricultura e Abastecimento; In-
fraestrutura e Meio Ambiente;
Turismo; Desenvolvimento Soci-
al; Desenvolvimento Econômico;
e Direitos da Pessoa com Defi-
ciência, além do Fundo Social de
São Paulo, Memorial de Améri-
ca Latina e TV Cultura.

Patrocínios
No dia 13 de agosto, o Go-

vernador Doria apresentou o SP

Gastronomia a dezenas de em-
presários, que foram convidados
a apoiar o projeto por de leis
federal e estadual de incentivo à
cultura ou investimentos de ma-
rketing. O SP Gastronomia será
totalmente realizado com recur-
sos da iniciativa privada. As em-
presas Rede, Alelo, Ambev, Mi-
nalba, Sky e Tramontina confir-
maram patrocínio. O evento terá
como parceiros de mídia as re-
des de televisão e rádio Band e
Cultura, a Infoglobo e o jornal
O Estado de S. Paulo.

Calendário
O calendário completo das ati-

vidades ao longo de 31 dias, com
datas e locais, está disponível no
site www.spgastronomia.sp.gov.br.
Abaixo, alguns dos destaques do
programa:

% Feito em SP (a partir de
2/10): festival competitivo vol-
tado a produtos e pratos emble-
máticos da gastronomia de São
Paulo, com eliminatórias nas 16
regiões do estado e final no Me-
morial da América Latina. Em
todas as etapas, shows musicais
complementam a programação.
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Feira das Profissões da USP
 termina neste sábado (24) na capital

M Í D I A S - Coluna (diária) de política do jornalista Cesar
Neto, publicada na Imprensa desde 1993. Em São Paulo (SP), no
jornal “O Dia” (3º mais antigo dos diários). Na Internet desde
1996, www.cesarneto.com é um dos pioneiros no Brasil. No
Twitter, @CesarNetoReal  

+
CÂMARA (SP) Vereadores e pré-candidatos do novamente

PL (ex-PR) realizaram um grande encontro, no qual começam a
avaliar as possibilidades de aumento dos eleitos ou reeleitos na
bancada pra 2021. Afinal, será a 1ª eleição sem coligações pro-
porcionais                   

+                   
PREFEITURA (SP) Quem tem Fernandão Alfredo no coman-

do do PSDB paulistano, não precisa se preocupar com os contra-
ataques que Bruno Covas já começou a promover; por causa da 1ª
não expulsão do ex-governador e ex-senador (MG) Aécio Neves 
       

+
ASSEMBLEIA (SP) Deputada Janaína Paschoal (no PSL) teve

seu projeto de lei - que dá opção às mulheres escolherem parto
via cesariana - sancionado por João Doria. Alguém tem dúvida
que escancarou pra ela - como pro Moro - a porta do seu PSDB
?             

+    
CONGRESSO (BR) Até 31 agosto o site

congressoemfoco.uol.com.br recebe votos pro prêmio Melhor
Deputado(a) Federal e Senador(a). Por São Paulo, os literalmen-
te Bolsonaristas (PSL) - deputada Carla Zambelli e major (PM)
Olímpio - estão concorrendo     

+
PRESIDÊNCIA (BR) Governos e os organismos internaci-

onais não são amigos ou inimigos. Suas governanças têm inte-
resses. No caso da Amazônia brasileira, o governo Bolsonaro (no
PSL) não é diferente, ainda que Políticas de Estado devessem
valer pra todos os governos                

+
PARTIDOS (BR) Os PSDBs dos semideuses antigos do

Olimpo brasileiro e do novo semideus João Doria estão em guerra
aberta. A não expulsão do ex-governador (MG) Aécio Neves pro-
vocou o pior dos ambientes, quando periga um partido implodir,
como já rolou até com ...   

+
POLÍTICOS (BR) ... os maiores do Ocidente entre as déca-

das de 1960 e 1980 do Século 20. ARENA (hoje PROGRESSIS-
TAS) e MDB (na fase PMDB) hoje novamente MDB tiveram suas
diásporas. O PT do Lulismo também tá bem menor do que já foi.
São ‘prazos de validade’

+
JUSTIÇAS (BR) Movimentos (politizados) pelas ruas do

Brasil deram novamente a maior força pro governo Bolsonaro
(no PSL), pra ‘Lava Jato’ e agora pra que procuradores e magis-
trados não sofram censura e até criminalização por uma ‘lei’ con-
tra ‘abusos de autoridade’     

+        
E D I T O R - A coluna (diária) de política do jornalista Cesar

Neto foi se tornando referencial da liberdade possível. Recebeu
Medalha Anchieta (Câmara Municipal de São Paulo) e Colar de
Honra ao Mérito (Assembleia Legislativa - Estado de São Pau-
lo). EMAIL cesar@cesarneto.com

13ª Feira USP e as Profissões
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A capital paulista recebe até
este sábado (24) as atividades da
13ª edição da Feira USP e as
Profissões. No evento, realiza-
do na quinta-feira (22), os alu-
nos de Ensino Médio e de cur-
sos preparatórios para o vestibu-
lar podem conhecer os 182 cur-
sos de graduação da  Universi-
dade de São Paulo.

O evento, que ocorre no Par-
que de Ciência e Tecnologia (Ci-
enTec), é uma iniciativa da Pró-
Reitoria de Cultura de Extensão
Universitária e apresenta ao pú-
blico as unidades de ensino e
pesquisa da universidade.

Vale destacar que estudantes
e professores atuam como mo-
nitores e esclarecem as dúvidas

dos visitantes sobre carreiras e
profissões, mercado de trabalho,
formação acadêmica, grade de
disciplinas, conteúdos progra-
máticos e especializações. Tra-
ta-se também de uma oportuni-
dade para que os jovens obte-
nham informações sobre o ves-
tibular, as bolsas e os auxílios
oferecidos pela USP.

Além disso, para ajudar os
estudantes na escolha da profis-
são, o Instituto de Psicologia da
USP realizará oficinas, como a
de orientação vocacional, que
atende 25 estudantes por sessão.

“Estamos prontos para mos-
trar para vocês todas as oportu-
nidades que a universidade ofe-
rece não só para formar excelen-

tes profissionais, mas também
cidadãos comprometidos para
transformar o Brasil naquilo nós
merecemos”, ressaltou a pró-
reitora de Cultura e Extensão
Universitária, Maria Aparecida
de Andrade Moreira Machado,
na cerimônia de abertura.

Carreira
O pró-reitor de Graduação,

Edmund Chada Bacarat, desta-
cou que a USP oferece 11.147
vagas em cursos de graduação,
das quais 8.317 destinadas para
seleção pelo vestibular da Fu-
vest e 2.830 vagas pelo Sistema
de Seleção Unificada (Sisu), vol-
tado aos candidatos participan-
tes do Exame Nacional do Ensi-
no Médio (Enem).

“A USP é gratuita, não cobra
mensalidade e oferece uma sé-
rie de possibilidades que ajudam
os alunos com necessidades so-
cioeconômicas a fazerem seus
cursos de graduação”, salientou
ao Jornal da USP.

O reitor da universidade,
Vahan Agopyan, também partici-
pou do início das atividades do
evento. “Aproveitem bem esta
feira, escolham a carreira que
lhes parecer mais aprazível e
estudem. Quero vê-los a partir
do ano que vem como alunos de
nossa universidade”, aconselhou
aos estudantes.

A aluna Kethelyn Nascimen-
to, de 15 anos, chegou à feira
sem ter certeza do que queria,
porém o evento a ajudou a abrir
a mente. “Tem muita coisa. Faz
a gente pensar. Não tinha muita
ideia antes, mas gostei de Psi-
cologia e Oceanografia”, reve-
lou a jovem ao Jornal da USP.

A participação na 13ª Feira
USP e as Profissões é totalmen-
te gratuita, mas para controle de
fluxo é sugerido que os interes-
sados façam inscrição prévia no
site. O evento ocorre das 9h às
17h. O Parque CienTec está loca-
lizado na Av. Miguel Stéfano,
4.200 – Água Funda (em frente ao
Zoológico de São Paulo). Para ali-
mentação, os visitantes contam
com uma estrutura de food trucks.

Serviço
13ª Feira USP e as Profissões
Data: até 24 de agosto de

2019
Horário: 9h às 17h
Local: Parque de Ciência e

Tecnologia (CienTec)
Endereço: Av. Miguel Stéfa-

no, 4.200 – Água Funda – São
Paulo – SP

Referência: em frente ao
Zoológico de São Paulo

Dúvidas e informações: (11)
3091-3511/3513

Evento gratuito
www.usp.br
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Ata da Assembleia Geral Extraordinária, Realizada em 12 de Junho de 2019
1. Data, Horário e Local - Dia 12 de junho de 2019, às 11:00 h, na sede social, Rua Amauri nº 255, 14º andar, conjunto 
A, capital de São Paulo. 2. Convocação - Dispensada em virtude da presença da totalidade dos acionistas. 3. Presença - 
Acionistas representando a totalidade do capital social, conforme assinaturas lançadas no livro “Presença de Acionistas”. 4. 
Mesa Dirigente – Clovis Ermirio de Moraes Scripilliti, Presidente; Sergio Thiago da Gama Giestas, Secretário. 5. Ordem do 
dia – Deliberar sobre a proposta de distribuição de dividendos. 6. Deliberações – (a) submetida as matérias e respectivos 
documentos para exame e discussão e, logo depois, à votação, os presentes, por unanimidade, decidiram pela aprovação 
da distribuição de dividendos aos acionistas da Companhia no valor de R$ 434.703.985,76 (quatrocentos e trinta e quatro 
milhões, setecentos e três mil, novecentos e oitenta e cinco reais e setenta e seis centavos) a serem destacados de 
parte do saldo da conta de “Reserva de Lucros” acumulados de exercícios anteriores, montante este a ser pago até o dia 
10.07.2019; e (b) por autorizar os Diretores da Companhia a praticarem, ou nomearem procuradores para praticarem em 
seu nome, todas as medidas necessárias para o fiel cumprimento da deliberação constante nesta ata. 7. Observações 
Finais - a) - Em todas as deliberações deixaram de votar os legalmente impedidos; b) - O Sr. Presidente franqueou o uso 
da palavra, não havendo, todavia, nenhuma manifestação; c) - Os trabalhos foram suspensos para a lavratura da presente 
ata, que tendo sido lida e achada conforme vai assinada pelo Secretário. (aa) Clovis Ermirio de Moraes Scripilliti, Presidente 
e Sergio Thiago da Gama Giestas, Secretário; por JEMF Participações S.A., José Ermirio de Moraes Neto e José Roberto 
Ermirio de Moraes; por AEM Participações S.A., Luís Ermirio de Moraes e Ademar Marra; por ERMAN Participações 
S.A., Claudio Ermirio de Moraes e Ricardo Ermirio de Moraes e por MRC Participações S.A., Clovis Ermirio de Moraes 
Scripilliti e Carlos Eduardo Moraes Scripilliti, Acionistas. A presente transcrição é cópia fiel da ata lavrada no livro próprio. 
São Paulo, 12 de junho de 2019. Sergio Thiago da Gama Giestas - Secretário. Jucesp nº 357.047/19-9 em 05/07/2019. 
Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.



País gera 43,8 mil empregos
formais em julho
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Países da América do Sul
se mobilizam contra
incêndios florestais

Os países que compartilham com o Brasil parte da Floresta
Amazônica adotam providências para tentar conter os incêndios
que se espalham por seus territórios, ameaçando a vegetação não
só da mais importante floresta tropical do mundo, mas também
de outros biomas, como o Cerrado e o Pantanal. Países como
Bolívia e Paraguai (que não é coberto pela Floresta Amazônica)
estão somando forças para se ajudarem.

Na quinta-feira (22), o governo colombiano ofereceu ajuda ao Bra-
sil para tentar conter o avanço das chamas em território brasileiro. Além
disso, propôs que Brasil, Colômbia, Equador e Peru passem a atuar
conjuntamente para prevenir e combater incêndios na Amazônia.

“Estamos todos os países amazônicos preocupados. Já nos ofe-
recemos para cooperar com o Brasil, ajudando-o a combater os in-
cêndios [registrados do lado brasileiro da fronteira]”, disse o minis-
tro de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável da Bolívia,
Ricardo Lozano, em áudio que divulgou em suas redes sociais.

“Diante da situação atual, da perda de nossas florestas devido
a incêndios, propusemos ao Brasil e aos demais países amazôni-
cos realizarmos um projeto conjunto para tentarmos prevenir os
incêndios na Amazônia”, acrescentou o ministro. “Estamos, neste
momento, implementando nossa política preventiva para evitar
que isso ocorra na Colômbia”, acrescentou Lozano.

O ministro também sugeriu a criação de um programa de
manejo integral que permita às nações amazônicas discutir, con-
juntamente, formas de explorar o potencial da região e fazer
“frente aos efeitos das mudanças climáticas e da degradação da
floresta amazônica”.

Equador
Pelo Twitter, o presidente do Equador, Lenin Moreno, afir -

mou já ter conversado com o presidente Jair Bolsonaro. “Con-
versei com Bolsonaro para colocar à disposição um avião que
transportaria três brigadas de especialistas em combate a incên-
dios florestais e em investigação ambiental que podem ajudar a
mitigar a tragédia na selva amazônica”, escreveu Moreno. Em
outra publicação, o presidente equatoriano afirmou que os in-
cêndios que destroem a floresta “do Brasil, Peru, Bolívia e o
pantanal do Paraguai” alertam o mundo inteiro.

Com boa parte de seu território coberto pela Floresta Ama-
zônica, o Equador também enfrenta uma série de incêndios flo-
restais nas últimas semanas. Em julho, ao lançar a tradicional
campanha Equador sem Fogo, a diretora-geral do Serviço Naci-
onal de Gestão de Riscos e Emergências, Alexandra Ocles, afir -
mou que, todos os anos, na região, a falta de chuvas e a maior
incidência de ventos registradas durante este período se somam
às “más práticas de manejo da terra, à negligência e às queimadas
intencionais” para abrir novas áreas de plantio, “provocando da-
nos ambientais”.

Segundo o Serviço Nacional de Gestão de Riscos e Emergên-
cias, pela manhã, bombeiros, guarda-parques e voluntários “uni-
ram esforços” para tentar controlar um incêndio florestal em La
Rinconada. Ontem o ministro do Meio Ambiente, Raúl Ledesma,
viajou à cidade de Otavalo, a cerca de 100 quilômetros da capital,
Quito, para acompanhar a luta contra as chamas que se espalham
pela região. “Diante do incêndio florestal registrado no setor El
Angla, tomamos medidas imediatas. Nossa prioridade é resguar-
dar o patrimônio natural de nosso país”, destacou Ledesma.

Peru
Desde quinta-feira, as áreas de proteção ambiental peruanas

próximas à fronteira com o Brasil estão em estado de alerta. Em
nota, o Ministério do Meio Ambiente do Peru afirma que, este
ano, já foram registrados 16 incêndios florestais, 14 dos quais em
áreas naturais sob proteção. O ministério refutou informações di-
vulgadas pelas redes sociais a respeito de uma possível piora da
qualidade do ar em muitas cidades peruanas devido ao desloca-
mento de fumaça ou partículas proveniente de áreas em chamas no
Brasil e na Bolívia. Além disso, informou já ter enviado equipes
para “as cidades que, eventualmente, possam ser afetadas” a fim de
monitorar a situação. De acordo com a pasta, mais de 180 guarda-
parques estão a postos em reservas naturais, tomando medidas de
precaução para evitar que o fogo as atinja e fuja ao controle.

Pela manhã, o Ministério de Relações Exteriores informou
que o país “permanece atento à possibilidade de cooperar com
ações que possam mitigar os efeitos dos lamentáveis fatos [re-
gistrados] em uma região compartilhada, a qual estaremos sem-
pre dispostos a proteger e defender”. A chancelaria peruana
informou ter se solidarizado e manifestado sua preocupação aos
países já afetados pelos incêndios na Amazônia.

Guiana Francesa
Além de Brasil, Colômbia, Equador, Peru e Venezuela, a Flo-

resta Amazônica se espalha por parte dos territórios da Bolívia,
Guiana, Guiana Francesa e Suriname. Território ultramarino da
França na América do Sul, a Guiana Francesa garante aos france-
ses autonomia sobre um pequeno pedaço da Amazônia.

Em uma postagem no Twitter, nessa quinta-feira, o presiden-
te da França, Emannuel Macron, escreveu: “Nossa casa está quei-
mando. Literalmente. A Floresta Amazônica – os pulmões que
produzem 20% do oxigênio do nosso planeta – está em chamas.
É uma crise internacional. Membros da Cúpula do G7, vamos
discutir em dois dias este tema emergencial!”

Para o presidente Jair Bolsonaro, existe atualmente 
uma ”guerra de informações” e alguns países aproveitam o mo-
mento para potencializar as críticas ao Brasil a fim de
tentar prejudicar o agronegócio. Segundo o presidente brasilei-
ro, o governo estuda enviar o Exército para combater as queima-
das na Amazônia por meio de uma operação de Garantia da Lei e
da Ordem (GLO).

Bolívia
Diante da constatação de dezenas de focos de incêndios espa-

lhados por todo o país, o governo boliviano contratou uma empre-
sa privada norte-americana especializada em combates a grandes
incêndios, dona do maior avião-cisterna em operação em todo o
mundo, para tentar controlar as chamas que ameaçam o Parque
Nacional Otuquis, em uma área próxima à Tríplice Fronteira (Bo-
lívia-Brasil-Paraguai), região com características do Cerrado.

Capaz de transportar até 74,2 mil litros de retardante de cha-
mas e de água, além de operar em condições restritivas para ou-
tros aviões, o 747 Supertanker chegou à Bolívia na madrugada e
entrou  em ação na sexta-feira.

Ao sobrevoar parte do território do estado de Santa Cruz, na
quinta-feira,, as autoridades bolivianas constataram que a maior
concentração de focos de incêndio está nas proximidades do Par-
que Nacional Otuquis, na região do Pantanal.(Agencia Brasil)

Pelo quarto mês consecuti-
vo, houve geração de emprego
formal no país, segundo dados
do Cadastro Geral de Emprega-
dos e Desempregados (Caged)
divulgados na sexta-feira (23),
pelo Ministério da Economia.
Em julho, foi registrada a aber-
tura de 43.820 vagas de trabalho
com carteira assinada, cresci-
mento de 0,11% em relação ao
estoque de junho.

O indicador mede a diferen-
ça entre contratações e demissões.
O saldo positivo em julho deste ano
foi resultado de 1.331.189 admis-
sões contra 1.287.369 desligamen-
tos. Em julho de 2018, o resultado
foi melhor: com saldo positivo de
47.319.

Nos sete meses do ano, fo-
ram criados 461.411 postos de
trabalho (9.600.447 admissões
e 9.139.036 desligamentos). Na

comparação com o mesmo pe-
ríodo de 2018, houve cresci-
mento de 2,93%. O resultado de
janeiro a julho deste ano é o
melhor para o período desde
2014 (632.224).

Dos oito setores econômi-
cos, sete contrataram mais do
que demitiram em julho. O sal-
do ficou positivo na construção
civil (18.721), serviços (8.948),
indústria de transformação
(5.391), comércio (4.887),
agropecuária (4.645), extrativa
mineral (1.049) e serviços in-
dustriais de utilidade pública
(494). Apenas administração
pública descreveu saldo negati-
vo (315).

Resultados regionais
Segundo o ministério, todas

as regiões do Brasil tiveram
crescimento no mercado formal

de trabalho em julho. O maior
saldo foi na Região Sudeste,
com 23.851 vagas de emprego
com carteira assinada, cresci-
mento de 0,12%. Em seguida,
vêm Centro-Oeste (9.940 pos-
tos, 0,30%); Norte (7.091 pos-
tos, 0,39%); Nordeste (2.582
postos, 0,04%) e Sul (356 pos-
tos, 0,00%).

Das 27 unidades da federa-
ção, 20 terminaram julho com
saldo positivo no emprego. A
maior parte das vagas foi aberta
em São Paulo, onde foram cria-
dos 20.204 postos de trabalho;
Minas Gerais, com 10.609 novas
vagas, e Mato Grosso, que teve
saldo positivo de 4.169 postos.

Reforma Trabalhista
Do saldo total de julho,

6.286 vagas foram resultado da
reforma trabalhista, número

equivalente a 14,34% do total.
A maior parte destes empregos
veio na modalidade intermiten-
te (quando o empregado recebe
por horas de trabalho), que teve
saldo de 5.546 postos, principal-
mente em ocupações como ali-
mentador de linha de produção,
servente de obras e faxineiro. Na
categoria de trabalho em regime
de tempo parcial, foram 740 va-
gas, em ocupações como faxi-
neiro, auxiliar de escritório e
operador de caixa.

Em julho de 2019, houve
18.984 desligamentos median-
te acordo entre empregador e
empregado, envolvendo 13.918
estabelecimentos, em um uni-
verso de 12.592 empresas. Um
total de 45 empregados realizou
mais de um desligamento medi-
ante acordo com o empregador.
(Agencia Brasil)

Ministra defende punição para
quem fizer queimada ilegal

A ministra da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento, Tere-
za Cristina, disse na sexta-feira
(23) que as queimadas ocorrem
durante todo o ano no Brasil e des-
tacou que não se pode dizer que o
agronegócio brasileiro é o “gran-
de destruidor” da Amazônia em
razão dos incêndios que ocorrem
neste momento na região.

“As queimadas no Brasil, elas
todo ano acontecem. Tem duas
coisas diferentes: uma coisa é
queimada, outra coisa é incêndio.
Tem que se fazer uma diferença
entre esses dois acontecimentos.
Estamos vivendo uma seca gran-
de. Todo ano a Região Norte do
país tem uma definição clara des-
sa estiagem, às vezes a gente fica
seis meses sem chuva. Este ano,
está mais seco e as queimadas es-
tão maiores”, afirmou a ministra,
após participar da assinatura de um
convênio com o Banco do Nor-
deste para financiar projetos de
inovação.

Após ser perguntada se a re-
percussão internacional das
queimadas na Floresta Amazôni-

ca preocupa o agronegócio, Te-
reza Cristina afirmou que é pre-
ciso punir quem estiver fazendo
queimadas de forma ilegal. Se-
gundo ela, o presidente Jair Bol-
sonaro deve anunciar hoje ações
que serão efetivas no combate às
queimadas.

“Não podemos dizer que,
porque neste momento temos
um incêndio acontecendo ou
uma queimada acontecendo na
Amazônia que o agronegócio
brasileiro é o grande destruidor
e, portanto, vão fazer barreiras
comerciais contra esse agrone-
gócio. Acho que está cedo. A
gente tem que avaliar. Existe
hoje uma preocupação do mun-
do com o meio ambiente. O Bra-
sil não está fora dessa preocu-
pação. E os produtores rurais
também têm essa preocupação
porque eles são os maiores pre-
judicados, principalmente aque-
les que usam tecnologia”, disse
a ministra.

“Está na hora de a gente fa-
zer o papel de bombeiro aqui. E
não colocar notícias mais alar-

mantes do que querem imputar
ao nosso país e aos produtores
brasileiros”, completou Tereza
Cristina.

Convênio
O Ministério da Agricultura,

Pecuária e Abastecimento firmou
convênio com o Banco do Nor-
deste para financiar políticas pú-
blicas e privadas de inovação para
desenvolvimento sustentável da
agropecuária no bioma da Caatin-
ga. A parceria permitirá a estru-
turação do Sistema de Inteligên-
cia, Gestão e Monitoramento
Territorial Estratégico, que reu-
nirá dados científicos da região.

A plataforma digital será de-
senvolvida pela Embrapa Terri-
torial para organizar informa-
ções georreferenciadas e analí-
ticas dos quadros natural, agrá-
rio, de infraestrutura e socioe-
conômico. Para cada uma das
microrregiões prioritárias, se-
rão indicadas soluções tecnoló-
gicas e não tecnológicas dispo-
níveis para os principais desafi-
os de inovação, em colaboração

e compartilhamento com as uni-
dades da Embrapa da região.

O Bando do Nordeste apli-
cará R$ 1,5 milhão para financi-
amento dos estudos por meio do
Fundo de Desenvolvimento Eco-
nômico, Científico, Tecnológi-
co e de Inovação (Fundeci).

Segundo a pasta, uma das
principais políticas que serão
subsidiadas pelo sistema é o Pla-
no de Ação para o Nordeste
(AgroNordeste), que será lança-
do em breve pelo governo fede-
ral. O plano visa a apoiar a orga-
nização das cadeias agropecuá-
rias, ampliar e diversificar os
canais de comercialização, além
de aumentar a eficiência produ-
tiva na região.

“É um programa robusto de
assistência técnica para os pe-
quenos produtores integrando
várias cadeias produtivas do Nor-
deste para fazer com que esses
produtores também tenham
oportunidade de produzir e pro-
duzir cada vez melhor, ter renda,
ter dignidade”, disse a ministra.
(Agencia Brasil)

Mercosul concluiu acordo comercial
com países do Efta, diz Bolsonaro

O presidente Jair Bolsonaro
anunciou  na sexta-feira (23),
em uma postagem no Twitter,
que foram concluídas as nego-
ciações de um acordo de livre

comércio entre o Mercosul
(Argentina, Brasil, Paraguai e
Uruguai) e o Efta, bloco de pa-
íses europeus formado por Su-
íça, Noruega, Islândia e Lie-

chtenstein, que tem Produto
Interno Bruto (PIB, soma de
bens e serviços produzidos) de
US$ 1,1 trilhão. 

O anúncio ocorre menos de
dois meses após o Mercosul
concluir o maior acordo comer-
cial de sua história, fechado
com a União Europeia em junho.
O acordo com o Efta era um dos
que estava em negociação nos
últimos anos. Outros acordos
ainda em negociação envolvem

o Canadá e a Coreia do Sul. Es-
tudo da Confederação Nacional
da Indústria (CNI) aponta que o
Brasil pode ser beneficiado com
redução ou eliminação de tari-
fas de 39 diferentes produtos nas
transações comerciais com
o Efta.

Procurado pela reportagem,
o Itamaraty ainda não deu retor-
no sobre os detalhes do acordo
concluído entre os dois blocos.  
(Agencia Brasil)

Caixa reinaugura agência
bancária da Rocinha

A Caixa Econômica Federal
reinaugurou na manhã da sexta-
feira (23) a agência bancária que
atende à comunidade da Roci-
nha, na zona sul do Rio de Ja-
neiro. A unidade fica no Centro
Municipal de Cidadania Rinal-
do de Lamare, às margens da
Autoestrada Lagoa-Barra, na
entrada da comunidade.

Ao participar de um almoço
na Associação Comercial do Rio
de Janeiro, o presidente da Cai-
xa, Pedro Guimarães, disse que,
com o fechamento da agência, 23
mil contas poupança haviam sido
transferidas para a agência do
Shopping da Gávea, de acesso

mais difícil para os moradores da
comunidade da Rocinha.

“O banco do povo tinha saí-
do das comunidades do Rio de
Janeiro”, disse Guimarães, ao
informar que a Caixa estuda
abrir mais agências em comu-
nidades do Rio.

A agência antes funcionava
como um pequeno posto no in-
terior na comunidade até ser fe-
chada em 2017, em meio à cri-
se de segurança pública na re-
gião. Após um acordo com a
prefeitura do Rio de Janeiro, a
unidade pôde ser reinaugurada
no centro de cidadania.  (Agen-
cia Brasil)
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Ata da Assembleia Geral Extraordinária, Realizada em 13 de Junho de 2019
1. Data, Horário e Local - Dia 13 de junho de 2019, às 09:00h, na sede social, Rua Amauri nº 255, 16º andar, Capital de São Paulo. 2. 
Convocação - Dispensada em virtude da presença da totalidade dos acionistas. 3. Presença - Acionistas representando a totalidade 
do capital social, conforme assinaturas lançadas no livro “Presença de Acionistas”. 4. Mesa Dirigente – José Ermírio de Moraes Neto, 
Presidente; Sergio Thiago da Gama Giestas, Secretário. 5. Ordem do Dia: Deliberar sobre a proposta de distribuição de dividendos. 6. 
Deliberações – a) submetida as matérias e respectivos documentos para exame e discussão e, logo depois, à votação, os presentes, por 
unanimidade, decidiram: (i) aprovar a distribuição de dividendos aos acionistas da Companhia no valor de R$ 108.675.996,44 (cento e oito 
milhões, seiscentos e setenta e cinco mil, novecentos e noventa e seis reais e quarenta e quatro centavos) a serem destacados de parte 
do saldo da conta de “Reserva de Lucros” acumulados de exercícios anteriores, montante este a ser pago no dia 10.07.2019; e (ii) autori-
zar os Diretores da Companhia a praticarem, ou nomearem procuradores para praticarem em seu nome, todas as medidas necessárias 
para o fiel cumprimento da deliberação constante nesta ata. 7. Observações Finais - a) - Em todas as deliberações deixaram de votar os 
legalmente impedidos; b) - O Sr. Presidente franqueou o uso da palavra, não havendo, todavia, nenhuma manifestação; c) - Os trabalhos 
foram suspensos para a lavratura da presente ata, que tendo sido lida e achada conforme vai assinada pelo Presidente, Secretário e 
demais acionistas presentes. Assinaturas: José Ermirio de Moraes Neto, Presidente, Sergio Thiago da Gama Giestas, Secretário; 
José Ermirio de Moraes Neto, José Roberto Ermirio de Moraes e Neide Helena de Moraes, por MRC Participações S.A., Clovis 
Ermirio de Moraes Scripilliti e Carlos Eduardo Moraes Scripilliti, por AEM Participações S.A., Luís Ermírio de Moraes e Ademar Marra e 
por ERMAN Participações S.A., Claudio Ermirio de Moraes e Ricardo Ermirio de Moraes, acionistas. A presente transcrição é cópia fiel 
da ata lavrada no livro próprio. São Paulo, 13 de junho de 2019 Sergio Thiago da Gama Giestas - Secretário. Jucesp nº 347.973/19-0 em 
04/07/2019. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

BC aumentará uso de reservas
internacionais para intervir no câmbio

Depois de começar a usar os
dólares das reservas internacio-
nais para intervir no câmbio, o
Banco Central (BC) anunciou  na
sexta-feira, (23), que ampliará a
estratégia. Ao longo de setem-
bro, a autoridade monetária vai
trocar US$ 11,6 bilhões de con-
tratos de swap (venda de dólares
no mercado futuro) em circula-
ção no mercado por recursos das
reservas externas.

Desde quarta-feira (21), o
BC está vendendo até US$ 550
milhões por dia das reservas in-

ternacionais para segurar o câm-
bio. As operações são feitas de
forma conjugada com  swaps 
cambiais reversos (compra de
dólares no mercado futuro) no
mesmo valor, para manter a po-
sição cambial (confronto entre
os contratos cambiais e os dó-
lares comprados e vendidos) da
autoridade monetária.

Até o início desta semana, o
Brasil possuía US$ 388 bilhões
em reservas internacionais, que
funcionam como um seguro para
o país em momentos de choques

externos. O BC usava exclusiva-
mente os contratos de  swap 
cambial para atuar no mercado
futuro e segurar o dólar em mo-
mentos de volatilidade. Esse tipo
de operação não altera as reser-
vas internacionais, mas pressio-
na os juros da dívida pública, au-
mentando o endividamento do
governo.

A autoridade monetária, no
entanto, começou a mudar a es-
tratégia. Entre os dias 21 e 29
deste mês, o BC venderá até
US$ 3,845 bilhões das reservas.

Com os US$ 11,6 bilhões a se-
rem vendidos, as reservas serão
reduzidas para US$ 372,56 bi-
lhões até o fim de setembro. A
venda direta de moeda norte-
americana reduz o seguro exter-
no contra crises, mas diminui os
juros da dívida pública num mo-
mento de dificuldades fiscais.

Na sexta-feira, o dólar fe-
chou em R$ 4,124, na maior
cotação em quase um ano, em
meio ao acirramento das tensões
comerciais entre Estados Uni-
dos e China. (Agencia Brasil)



Edital Citação - Prazo 20 dias. Proc: 1013591-23.2016.8.26.0011 A Doutora Andrea de Abreu e Braga, Juíza
da 10ª Vara Cível - Foro Central Cível - SP, FAZ SABER a Claudemir Leal Cardoso, RG:21868066-1, Ação:
Procedimento Comum Cível (Indenização por Dano Moral) por parte de IA SONDAGEM E
MONITORAMENTO AMBIENTAL LTDA - ME, e encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi
determinada CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação propost a e para que, no prazo de 15
(quinze) dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada
a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial nos termos do artigo 257
NCPC . Afixese e Publique-se o edital. J - 26 e 27/08

Edital de Citação. Prazo 20 dias Proc: nº 1008758-81.2019.8.26.0002 A Dra. Claudia Carneiro Calbucci
Renaux, Juíza da 7ª Vara Cível - Foro Regional II - Santo Amaro - SP. Faz Saber a RODOLFO DUARTE DA
COSTA, CPF sob o n°. 179.919.578-37, que AYMORÉ CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
S.A ajuizou ação Busca e Apreensão, relativa ao bem: marca HYUNDAI modelo TUCSON 2.0 16V AUT., ano
fabricação 2010, chassi 95PJN81BPBB000497, placa EQI8102, cor PRATA e renavam nº 000219666547.
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os
atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias úteis, a fluir após os 20 dias supra, conteste
o feito, sob pena de confissão e revelia, ficando advertida, nesta última hipótese, da nomeação de curador
especial. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da lei. J - 26 e 27/08
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GAIA SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF Nº: 07.587.384/0001-30 - NIRE: 35.300.369.149

Edital de Convocação para Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis
Imobiliários da 39ª Série da 4ª Emissão da Gaia Securitizadora S.A. em primeira convocação

A Gaia Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 07.587.384/0001-30 (“Emissora”), pelo presente edital de 
convocação, nos termos da Cláusula 9.4 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários de Certifi cados de Recebíveis 
Imobiliários da 39ª Série da 4ª Emissão da Emissora, fi rmado em 20 de junho de 2012, (“Termo de Securitização”), 
fi rmado pela Emissora e Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários (“Agente Fiduciário”), convoca os 
Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 39ª Série da 4ª Emissão da Emissora (“Titulares dos CRI” e 
“CRI”), a reunirem-se em 1ª convocação para Assembleia Geral de Titulares dos CRI, no dia 12 de setembro de 2019 às 
10 horas, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Ministro Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, Vila Nova 
Conceição, CEP 04.544-051, para informar que tendo em vista a inadimplência do mutuário do imóvel abaixo informado 
e a consequente ação judicial nº 1005064-98.2015.8.26.0114, que discutia a quitação pelo seguro morte ou invalidez 
permanente contratado, foi realizada a execução da Alienação Fiduciária após a prolação da sentença judicial. Assim, 
superada a etapa judicial, ocorreu a consolidação da propriedade e foram realizados os leilões nos dias 04 de junho de 
2019 e 06 de junho de 2019, não havendo arrematantes. Atualmente o imóvel compõe o Patrimônio Separado da 
operação e o valor de eventual venda do imóvel será utilizado para o pagamento dos CRI e ainda, deliberar sobre a 
seguinte Ordem do Dia:  (i) autorizar, ou não, a venda do lote 001, Quadra C 010, localizado à Rua Aresqui, nº 209, Parque 
Universitário, Campinas - SP, CEP: 13056-473, de matrícula nº 180.250, registrado perante o 3º Ofi cial de Registro de 
Imóveis de Campinas - SP, ora listado no Anexo II ao Instrumento Particular de Cessão de Créditos Imobiliários e Outras 
Avenças (“Contrato de Cessão”), fi rmado em 20 de junho de 2012.; (ii) autorizar a Emissora a praticar os atos necessários 
para a efetivação do negócio jurídico mencionado no item (i); Todos os termos empregados ou iniciados em letras 
maiúsculas possuem o signifi cado que lhes é conferido no Termo de Securitização e nos demais Documentos da Operação, 
salvo se conceituado de forma diversa no presente Edital. Para a convocação acima, os Titulares dos CRI que se fi zerem 
representar por procuração, deverão entregar o instrumento de mandato, com poderes específi cos para representação na 
Assembleia Geral de Titulares dos CRI, na sede da Emissora, endereço retro indicado, com, pelo menos, 24 (vinte e quatro) 
horas de antecedência da referida assembleia. Sem prejuízo, em benefício do tempo, os Titulares dos CRI deverão 
encaminhar os documentos comprobatórios de sua representação para o e-mail assembleias@pentagonotrustee.com.br.

São Paulo, 21 de agosto de 2019. Gaia Securitizadora S.A.

DELLA COLETTA BlOENERGIA S.A.
CNPJ Nº 44.691.236/0001-97 - NIRE Nº 35.300.370.465
Assembléia Geral Ordinária - Edital de Convocação

Ficam convocados os Srs. acionistas desta Companhia a se reunirem em AGO, a realizar-se no dia 
31/08/2019, às 09:00 hs., em sua sede Social, na Estrada Municipal Domenico Dalla Coletta, BRI 351, 

ordem do dia: a) Exame, discussão e votação do Relatório da Diretoria, do Balanço Patrimonial e 
b) Outros 

Obs.: Informamos que as Demonstrações 

T. Biazzo Agropecuária S.A.
CNPJ N.55.273.122/0001-43 - NIRE Nº 35.300.109.864

Convocação de Assembleia Geral Extraordinária.
Ficam convocados os acionistas da T. Biazzo Agropecuária S.A., para se reunirem em Assembleia 
Geral Extraordinária, no dia 30 de agosto de 2019, às 11:00 horas, na Rua Francisco Biazzo, nº 42A, 
Vila Seca, na cidade de Aguaí, Estado de São Paulo, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: 
(i) Aprovação dos balanços publicados dos últimos seis anos, 2013, 2014, 2015, 2016, 2017 e 2018; 
(ii) Eleição da diretoria; (iii) Eleição dos membros do Conselho Fiscal, e; (iv) Alteração do endereço 
da sede da companhia; (v) Alteração do Artigo 2º do Estatuto Social. Aguai, 20 de agosto de 2019. 
À Diretoria.  (22-23-24)

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0016167-79.2013.8.26.0053 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 14ª Vara de Fazenda Pública, do Foro Central - Fazenda Pública/Acidentes, Estado de
São Paulo, Dr(a). Randolfo Ferraz de Campos, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) PLANUS
CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA, CNPJ nº 04.486.561/0001-01, que lhe foi proposta uma
Ação de Cobrança pelo rito Ordinário, por parte de Fundação para o Desenvolvimento da Educação - FDE,
tendo em vista a não entrega da CND - Certidão Negativa de Débito do INSS, foram aplicadas multas previstas
nos contratos firmados entre a autora e a empresa requerida. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não
sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no
prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 23 e 24/08

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0110005-66.2012.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 35ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Gustavo Henrique Bretas
Marzagão, na forma da Lei, etc. FAZ SABER à VERA CRUZ RAJITISCH E SANTA CRUZ RAJITSCH, que
Aparecida Darci Marcucci Chinetti, ajuizou ação Procedimento Sumário (Adjudicação Compulsória),
objetivando: a outorga da escritura definitiva do imóvel descrito na petição inicial. Adquirido pelo requerente.
Estando os requeridos em lugar incerto e não sabido, foi deferida a citação por edital para que em 15 dias, a fluir
do prazo supra conteste o feito, sob pena de presumirem-se aceitos como verdadeiros, os fatos articulados na
petição inicial (art. 285, 2ª parte, c/c o art. 319, ambos do CPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo. J - 23 e 24/08

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº. 0704379-97.2011.8.26.0020. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro de Regional XII – Nossa Senhora do Ó, Estado de São Paulo, Dr(a).
Fernanda Mendes Simões Colombini, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a VALDIR DA SILVA VIEIRA, Brasileiro,
CPF 004.675.268-42, que lhe foi proposta uma ação Monitória por parte de SOCIEDADE UNIFICADA PAULISTA
DE ENSINO RENOVADO OBJETIVO – SUPERO, objetivando a cobrança de R$ 28.894,44 (dezembro/2011),
oriunda do inadimplemento dos serviços educacionais prestados no ano letivo de 2007. Encontrando-se o réu
em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague o débito
atualizado (isento de custas processuais) e os honorários advocatícios de 5% do valor atribuído à causa, ou
oponha embargos, sob pena de constitui-se de pleno direito o título executivo judicial, convertendo-se o mandado
inicial em mandado executivo. Em caso de revelia, será nomeado curador especial. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 28
de junho de 2019. 23 e 24.08

EDITAL DE INTIMAÇÃO – CUMPRIMENTO DE SENTENÇA Processo Digital nº: 0003412-
09.2018.8.26.0001 Classe: Assunto: Cumprimento de Sentença - Serviços Hospitalares Exequente: Serviço
Social da Indústria do Papel , Papelão e Cortiça do Estado de São Paulo - Sepaco Executado: Acylino Pedro
Correa Netto EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0003412-09.2018.8.26.0001
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a).
CLAUDIA FELIX DE LIMA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ACYLINO PEDRO CORREA NETTO,
Brasileiro, CPF 547.858.639-00, que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença,
movida por Serviço Social da Industria de Papel, Papelão e Cortiça do Estado de São Paulo - SEPACO .
Encontrando-se o executado em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi
determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após
20 dias, pague a quantia de R$ 9.005,18 (nov/2017), devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre
o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil).
Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima
indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado,
independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 01 de agosto de 2019. 23 e 24/08

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1016230-09.2014.8.26.0003 Classe: Assunto: Monitória -
Obrigações Requerente: CRBS S/A - CDD DIADEMA Requerido: ROSENILDO DOS SANTOS LIMA
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1016230-09.2014.8.26.0003 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Cristiane
Vieira, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a ROSENILDO DOS SANTOS LIMA, CPF 143.707.848-67, que
lhe foi proposta uma ação Monitória em 23.09.2014 por parte de CRBS S/A - CDD DIADEMA, com o seguinte
objeto: “Ação Monitória referente ao inadimplemento de mercadorias descritas nas notas fiscais com canhotos
de entrega no valor de R$ 26.960,03 (vinte e seis mil novecentos e sessenta reais e três centavos), conforme
documentos juntados nos autos. Encontrando-se o devedor em lugar incerto e não sabido, expede-se EDITAL,
para que, no prazo de 15 (quinze) dias a fluir dos 20 dias supra, proceda ao pagamento da quantia especificada
na petição inicial, ficando desobrigado dos encargos de sucumbência; ficando advertido a respeito da preclusão
e imediata constituição do título executivo judicial, caso permaneça inerte. Igualmente, ficando informado de
que, no mesmo prazo, poderá apresentar embargos ao mandado monitório, nos termos do artigo 702 do CPC,
e que, nos termos do artigo 257, IV do CPC, será nomeado curador especial em caso de revelia. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei, conforme disposto aos artigos 256 e 257 do
Código de Processo Civil. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 08 de abril de 2019.

23 e 24/08

9ª Vara Cível - Foro Regional I - Santana  - 013385-61.2013.8.26.0001 . EDITAL (PRAZO DE 20 DIAS), FAÇO
SABER a CARLOS JOSE ANDRADE, CPF 028.158.550-46, que lhe foi proposta uma ação monitória, no
valor de R$ 2.034,33, ajuizada por Thiago Roberto Russo Francki. Frustradas as tentativas de sua localização,
foi determinada sua CITAÇÃO, por EDITAL, para pagamento do valor principal acrescido de 5% (cinco por
cento) de honorários advocatícios calculados sobre o valor da causa, facultando-se à parte ré o oferecimento
de embargos, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de constituição, de pleno direito, de título executivo
judicial. Fica a parte ré advertida de que, no caso de paga mento da quantia reivindicada na inicial, estará
isenta do pagamento das custas e despesas do processo. No silêncio, o réu será considerado revel, caso em
que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 19 de julho de 2019. 23 e 24/08
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO - COMARCA DE SÃO
PAULO - FORO REGIONAL V - SÃO MIGUEL PAULISTA - 2ª VARA CÍVEL - Av.
Afonso Lopes de Baião nº 1736 - São Miguel Paulista - CEP 08040-000 - Fone:
2052-8098 - R. 282 - São Paulo-SP - E-mail:saomiguel2cv@tjsp.jus.br - Horário
de Atendimento ao Público: das 12h30min às19h00min - EDITAL de CITAÇÃO -
Prazo de 20 dias - Processo nº 1015625-86.2016.8.26.0005 - O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional V - São Miguel Paulista, Estado de São
Paulo, Dr(a). TRAZIBULO JOSÉ FERREIRA DA SILVA, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a JONATAS SANTOS FERREIRA, CPF 404.960.518-06, que lhe foi proposta
uma ação de BUSCA E APREENSÃO em ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA por parte de
BANCO ITAUCARD S.A., alegando em síntese: tendo o oficial de justiça apreen-
dido o veículo objeto da ação e encontrando-se o réu em lugar incerto e não
sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO por EDITAL para no prazo de 05 dias,
PAGAR a INTEGRALIDADE da DÍVIDA PENDENTE, segundo os valores apresen-
tados pelo credor fiduciário na inicial, bem como CONTESTAR a ação no prazo
de 15 dias. Fica ainda, advertido que no prazo de 05 (cinco) dias após execu-
tada a liminar não havendo o pagamento da integralidade do débito consolidar-se-á
a propriedade e a posse plena e exclusiva do bem objeto da ação no patrimônio do
credor fiduciário. Será o presente edital publicado na forma da lei. Nada mais.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 07 de agosto de 2019.

24  e  27/08

VARA CÍVEL - FORO CENTRAL - COMARCA DA CAPITAL EDITAL de
CITAÇÃO. Prazo de 20 dias - Proc. n. 1085123-13.2018.8.26.0100. O Dr.
SWARAI CERVONE DE OLIVEIRA,  MM. Juiz de Direito da 36ª Vara Cível do Foro
Central - Comarca da Capital/SP.  FAZ SABER a MARIA ISABEL ROMEU LOPES
FIGUEIRA (RG 4.794.037;  CPF 516.647.048-68), MARCO ANTONIO ROMEU
FIGUEIRA (RG 8.033.449, CPF 046.313.648-90),  que CONDOMÍNIO EDIFÍCIO
IRAMAR lhe move ação de EXECUÇÃO para cobrança de R$ 13.767,67 (agosto/
2018), a ser atualizado e acrescido de juros, custas, honorários e demais
cominações, débito este referente a taxas condominiais vencidas do apto. 95,
situado na Rua Cubatão, 158 , Vila Mariana. Estando os executados em lugar
ignorado, foi deferida a CITAÇÃO por EDITAL, para que após o prazo deste, em
3 dias, PAGUEM o DÉBITO ATUAL ou em 15 dias OFEREÇAM EMBARGOS, ou
ainda, RECONHEÇAM o CRÉDITO do EXEQUENTE e DEPOSITANDO 30% do
valor da execução, inclusive custas e horários, PAGUEM o RESTANTE  em 6
PARCELAS MENSAIS,  atualizadas, SOB PENA de PENHORA de tantos de seus
bens quantos bastem para solução da dívida, e ficando cientes também de que
no silêncio lhes será nomeado CURADOR ESPECIAL. Será o presente afixado e
publicado na forma da lei. São Paulo,   / /2019.  Eu, Escrevente, digitei. Eu,
Escrivã(o) Diretor(a), subscrevi. a) Swarai Cervone de Oliveira, Juiz de Direito.

24  e  27/08

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº
1102377-72.2013.8.26.0100 (USUC 1578). A Doutora Aline Aparecida de Miranda, MM. Juíza de Direito da
1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)(s) réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados,
bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que Synergy Empreendimentos e
Participações Ltda, ajuizou ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio sobre o imóvel localizado
na Avenida Carlos Caldeira Filho, nº 389 Capela Santo Amaro - São Paulo SP, com área de 7.127,09 m² ou
0,7127 hectares, contribuinte nº 122.004.0047-1, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando
em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. 26 e 27/08

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 0034394-63.2018.8.26.0564O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 9ª Vara Cível, do Foro de São Bernardo do Campo, Estado de São Paulo, Dr(a).
RODRIGO GORGA CAMPOS, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) LUÍS BERNABE REYES ARIAS,
CPF 023.464.188-62 e MARTA NIEVESAGURTO PONS, CPF 161.012.678-57, que lhe foi propost a uma
ação de Cumprimento de Sentença por parte de Condomínio Letícia, Objetivando o recebimento da quantia
de R$56.766,15 (novembro 2018), referente às despesas condominiais e outros encargos vencidos e não
pagos do apartamento nº 44-C, localizado no bloco 03, do condomínio autor, situado na Rua Zurich, nº 320,
Bairro Suisso, São Bernardo do Campo/SP, matriculado nº 45.336 do 1º CRI de SBCampo/SP. Encontrando-
se o(s) réu(s) em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua INTIMAÇÃO, por EDITAL, para os atos
e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 26 e 27/08
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ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

MRC Participações S.A. 
CNPJ.MF. N.º 05.062.355/0001-29 - NIRE Nº 35 3 0019099 8

Ata da Assembleia Geral Extraordinária, Realizada em 13 de Junho de 2019
1. Data, Horário e Local - Dia 13 de junho de 2019, às 10:30h, na sede social, Rua Amauri nº 255, 14º andar, Capital de 
São Paulo. 2. Convocação - Dispensada em virtude da presença da totalidade dos acionistas. 3. Presença - Acionistas 
representando a totalidade do capital social, conforme assinaturas lançadas no livro “Presença de Acionistas”. 4. Mesa 
Dirigente – Clovis Ermirio de Moraes Scripilliti, Presidente; Sergio Thiago da Gama Giestas, Secretário. 5. Ordem do 
Dia: Deliberar sobre a proposta de distribuição de dividendos. 6. Deliberações – a) submetida as matérias e respectivos 
documentos para exame e discussão e, logo depois, à votação, os presentes, por unanimidade, decidiram: (i) aprovar a 
distribuição de dividendos aos acionistas da Companhia no valor de R$ 108.675.996,44 (cento e oito milhões, seiscentos 
e setenta e cinco mil, novecentos e noventa e seis reais e quarenta e quatro centavos) a serem destacados de parte do 
saldo da conta de “Reserva de Lucros” acumulados de exercícios anteriores, montante este a ser pago no dia 10.07.2019; 
e (ii) autorizar os Diretores da Companhia a praticarem, ou nomearem procuradores para praticarem em seu nome, todas 
as medidas necessárias para o fiel cumprimento da deliberação constante nesta ata. 7. Observações Finais - a) - Em 
todas as deliberações deixaram de votar os legalmente impedidos; b) - o Sr. Presidente franqueou o uso da palavra, não 
havendo, todavia, nenhuma manifestação; c) - os trabalhos foram suspensos para a lavratura da presente ata, que tendo 
sido lida e achada conforme vai assinada pelo Secretário. Assinaturas: Sergio Thiago da Gama Giestas, Secretário; por 
JEMF Participações S.A., José Ermirio de Moraes Neto e José Roberto Ermirio de Moraes; por AEM Participações S.A. 
Luis Ermirio de Moraes e Ademar Marra e por ERMAN Participações S.A. Claudio Ermirio de Moraes e Ricardo Ermirio 
de Moraes, acionistas e Regina Helena Scripilliti Velloso, Clovis Ermirio de Moraes Scripilliti, Carlos Eduardo Moraes 
Scripilliti e pp. Maria Helena de Moraes Scripilliti Noschese, usufrutuários de direitos políticos e econômicos. A presente 
transcrição é cópia fiel da ata lavrada no livro próprio. São Paulo, 13 de junho de 2019. Sergio Thiago da Gama Giestas - 
Secretário. Jucesp nº 347.453/19-3 em 04/07/2019. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Forças Armadas vão ajudar no
combate aos incêndios na Amazônia

Nacional
Jornal O DIA SP

São Paulo, 24, 25 e 26 de agosto de 2019Página 4

O presidente Jair Bolsonaro
assinou, na tarde da sexta-feira
(23), decreto que autoriza o em-
prego das Forças Armadas para
ajudar no combate aos incêndi-
os na Floresta Amazônica. O de-
creto de Garantia da Lei e da Or-
dem (GLO) vale para áreas de
fronteira, terras indígenas, em
unidades federais de conserva-
ção ambiental e outras áreas da
Amazônia Legal.

Segundo o texto, que já foi
publicado em edição extra
do Diário Oficial da União, o
emprego dos militares será au-
torizado apenas mediante re-
querimento do governador de
cada estado da região. A Ama-

zônia Legal é um território que
abrange a totalidade dos esta-
dos do Acre, Amapá, Amazo-
nas, Pará, de Rondônia, Rorai-
ma e parte dos estados de Mato
Grosso, do Tocantins e do Ma-
ranhão.

De acordo com o decreto, o
período de emprego das Forças
Armadas no combate aos incên-
dios vai deste sábado (24) a 24
de setembro. Estão previstas
ações preventivas e repressivas
contra delitos ambientais e le-
vantamento e combate de focos
de incêndio. Conforme o texto,
as operações deverão ocorrer em
articulação com os órgãos de se-
gurança pública e órgãos e enti-

dades de proteção ambiental. 
O governador de Roraima,

Antonio Denarium, que chegou
a participar da reunião ministeri-
al que definiu o uso das Forças
Armadas, disse a jornalistas, no
Palácio do Planalto, que já assi-
nou o pedido para que militares
combatam incêndios no estado.

Denarium afirmou que os
estados da região  não têm con-
dições de combater sozinhos os
incêndios florestais. “Por isso,
estamos solicitando ajuda do
governo federal, para que, em
parceria com o estado, com o
Corpo de Bombeiros Militar e o
Corpo de Bombeiros Civil, fa-
zer o combate aos incêndios

que estão em toda a Região
Norte.” Ele disse que outros go-
vernadores da região também
deverão solicitar o apoio. Uma
reunião entre governadores da
região e o presidente da Repú-
blica está prevista para a próxi-
ma terça-feira (27), em Brasília,
informou Denarium. 

O governo não informou o
número de militares que pode-
rão ser empregados nas ações
de combate aos incêndios. Pelo
decreto, caberá ao ministro da
Defesa, Fernando Azevedo, de-
finir a “alocação dos meios dis-
poníveis e os comandos que se-
rão responsáveis pela opera-
ção”. (Agencia Brasil)

A 64ª fase da Operação
Lava Jato, denominada Penti-
ti, foi deflagrada nas primei-
ras horas da manhã de sexta-
feira (23) pela Polícia Federal
(PF) para investigar crimes
relacionados a recursos con-
tabilizados em planilha deno-
minada Programa Especial Ita-
liano, gerida por uma grande
empreiteira nacional.

Os crimes investigados
são de lavagem de capitais,
organização criminosa e cor-
rupção ativa e passiva. As
ações criminosas podem ter
lesado os cofres públicos em
pelo menos US$ 1,5 bilhão,
equivalente, hoje, a aproxi-
madamente R$ 6 bilhões.

Segundo a PF, também é
objeto das investigações escla-
recer a existência de corrup-
ção envolvendo instituição fi-
nanceira nacional e estatal pe-
trolífera na exploração do pré-
sal e em projeto de desinves-
timento de ativos no Conti-
nente Africano.

Cerca de 80 policiais fe-

Lava Jato investiga
crimes que

causaram prejuízos
de R$ 6 bilhões

derais cumprem 12 mandados
de busca e apreensão em en-
dereços nas cidades de São
Paulo e do Rio de Janeiro. As
medidas cautelares foram au-
torizadas pela 13ª Vara Fede-
ral de Curitiba.

“A investigação é comple-
xa e trata de fatos abordados
em diferentes inquéritos poli-
ciais, tendo sido impulsiona-
da por acordo de colaboração
premiada celebrado entre a PF
e um ex-ministro de Estado
investigado. Além da identifi-
cação de beneficiários da pla-
nilha Programa Especial Itali-
ano e do modus operandi de
entregas de valores ilícitos a
autoridades”, diz PF.

Segundo a instituição, o
nome Pentiti significa “arrepen-
didos”. Ele faz referência a ter-
mo empregado na Itália para
designar pessoas que fizeram
parte de organizações crimino-
sas e, após suas prisões, pas-
saram a colaborar com as au-
toridades para o avanço das in-
vestigações. (Agencia Brasil)

Acre decreta emergência por causa
 de seca e incêndios florestais

A escassez de chuvas e o cres-
cente número de focos de calor moti-
varam o governo do Acre a decretar
situação de emergência em todo o
estado. Assinado pelo governador
Gladson Cameli (PP), o Decreto nº
3.869 foi publicado no Diário Oficial
do estado de sexta-feira (23).

De acordo com o governo, o
atual período de seca ainda deve se
estender por mais três meses, cau-
sando a diminuição da umidade re-
lativa do ar e do nível dos rios, o
que potencializa os riscos de incên-
dios florestais. A situação também
ameaça o sistema de abastecimen-
to de água para a população.

Historicamente, segundo ainda
o governo, o maior número de focos
de incêndios florestais são registra-
dos durante os meses de agosto e
setembro, mas que, os resultados já
registrados desde o início do ano su-

peram negativamente os verificados
nos anos de 2010, 2016 e 2018, con-
siderados os piores já enfrentados
pelo estado.

No texto do decreto, o gover-
no argumenta que “as queimadas
descontroladas, os incêndios flo-
restais e as concentrações de mo-
nóxido de carbono e material par-
ticulado na atmosfera estão acar-
retando agravos à saúde da po-
pulação, principalmente nos gru-
pos etários mais vulneráveis (ido-
sos e crianças)”, exigindo a ado-
ção de medidas capazes de miti-
gar “os desastres”.

O decreto tem vigência de 180
dias. Durante esse período, o go-
verno acriano pode adquirir, sem
a necessidade da realização de li-
citações, os bens necessários às
atividades de resposta à situação,
bem como a prestação de servi-

ços e a execução de obras relacio-
nadas com a reabilitação dos ce-
nários “dos desastres”, desde
que possam ser concluídas no
prazo máximo de 180 dias conse-
cutivos e ininterruptos.

A Coordenadoria Estadual de
Proteção e Defesa Civil poderá re-
quisitar apoio técnico e logístico de
toda Administração Pública estadu-
al, direta e indireta, para prevenir,
combater e controlar incêndios flo-
restais e queimadas urbanas. Em
casos de riscos iminentes, agentes
da Defesa Civil estarão autorizados
a entrar em qualquer residência para
prestar socorro ou evacuá-la. Tam-
bém poderão utilizar a propriedade
para desenvolver atividades de en-
frentamento a “iminente perigo pú-
blico”.

Com o apoio da Secretaria de
Meio Ambiente e do Corpo de Bom-

beiros, a Coordenadoria instituirá a
chamada Sala de Situação, respon-
sável por elaborar um diagnóstico
da situação das queimadas e da
ocorrência de chuvas nos municí-
pios acrianos, além de articular a
Rede Estadual de Gestão de Riscos
Ambientais e elaborar e disponibili-
zar os boletins de focos de calor e
de índices pluviométricos e fluvio-
métricos e estabelecer o risco de
fogo e reunir as informações e da-
dos que sirvam para subsidiar a to-
mada de decisão por parte do po-
der público.

O Corpo de Bombeiros deverá
mobilizar todo o efetivo disponível
para atuar na operação de combate e
controle de queimadas. Já o Bata-
lhão Florestal da Polícia Militar atua-
rá para reprimir ações criminosas ou
que possam provocar incêndios flo-
restais. (Agencia Brasil)
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4YOU2 Ensino de Idiomas S.A.
CNPJ/MF 15.597.170/0001-72 - NIRE 3530053006-3

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 05 de Fevereiro de 2019
1. Data, Hora e Local: Dia 05.02.2019, às 10:00 horas, na sede social da 4YOU2 Ensino de Idiomas S.A. (“ Companhia”), localizada em São Paulo/SP, na Rua Dr. Luís da Fonseca Galvão, 248, Parque Maria 
Helena, CEP 05855- 300. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, nos termos do Artigo 124, §4º, da Lei 6.404/76, e alterações posteriores (“Lei das Sociedades por Ações”), em virtude da 
presença da totalidade dos acionistas da Companhia, conforme assinaturas constantes do “Livro de Presença de Acionistas”. 3. Mesa: Gustavo Fuga dos Reis, Presidente; e Alvaro Setubal Carramaschi, 
Secretário. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) a constituição de 2 novas filiais da Companhia, a serem localizadas em São Paulo/SP e em Patrocínio/MG; (ii) a modificação do endereço da filial de São 
Paulo/SP, na Rua Maparajuba, 100, bairro Jardim São Manoel, CEP 05871-320; (iii) a emissão de ações preferenciais de classe A pela Companhia, com o consequente aumento do seu capital social; (iv) a 
conversão de 548 ações ordinárias de emissão da Companhia em ações preferenciais de classe A, na razão de 1 ação ordinária por 1 ação preferencial de classe A; (v) a mudança da forma de convocação, 
do quórum de instalação e do quórum qualificado para deliberação da Assembleia Geral; (vi) a criação do Conselho de Administração da Companhia, com a determinação de sua composição, atribuições 
e forma de deliberação; (vii) a eleição dos membros do Conselho de Administração da Companhia; (viii) a inclusão da mediação e da arbitragem como formas de resolução de conflitos oriundos do 
Estatuto Social da Companhia; (ix) a alteração e consolidação do Estatuto Social da Companhia; e (x) a autorização para que os administradores da Companhia pratiquem todos os atos necessários para 
implementação das deliberações aprovadas. 5. Deliberações: Após a discussão das matérias constantes da Ordem do Dia, os acionistas da Companhia, por unanimidade de votos e sem quaisquer 
restrições, deliberaram o quanto segue: 5.1. Aprovar (i) a constituição de 2 novas filiais da Companhia, a serem localizadas em São Paulo/SP, na Rua Clemente Pereira, 580, Ipiranga, CEP 04216-060, e em 
Patrocínio/MG, na Avenida Faria Pereira, 1.883, Centro, CEP 38747-032; e (ii) a modificação do endereço da filial de São Paulo/SP, na Rua Maparajuba, 100, bairro Jardim São Manoel, CEP 05871-320, para 
São Paulo/SP, na Rua Nicolino Leo, 22, bairro Jardim São Manoel, CEP 05871-330, de modo que a Cláusula 2ª do Estatuto Social da Companhia passa a vigorar com a seguinte nova redação: “Cláusula 2ª 
- A Companhia tem sede e foro jurídico em São Paulo/SP, na Rua Dr. Luís da Fonseca Galvão, 248, Parque Maria Helena, CEP 05855-300, podendo, por deliberação da Diretoria e satisfeitos os requisitos 
legais e regulamentares, abrir, transferir e/ou encerrar filiais, agências ou escritórios de representação e nomear correspondentes em qualquer parte do território nacional ou no exterior. § Único - A 
Companhia possui as seguintes filiais: (a) São Paulo/SP, na Rua Doutor Gabriel Piza, 428, bairro Santana, CEP 02036- 011; (b) Pedro Leopoldo/MG, na Rua Dr. Roberto Belisario Viana, 29, bairro Centro, CEP 
33600-000; (c) São Paulo/SP, na Rua Louis Boulanger, 111, bairro Jardim Bom Refúgio, CEP 05788-330; (d) São Paulo/SP, na Rua Nicolino Leo, 22, bairro Jardim São Manoel, CEP 05871-330; (e) João Pessoa/
PB, na Avenida Camilo de Holanda, 432, bairro Centro, CEP 58013-360; (f) São Paulo/SP, na Rua Clemente Pereira, 580, bairro Ipiranga, CEP 04216-060; e (g) Patrocínio/MG, na Avenida Faria Pereira, 1.883, 
bairro Centro, CEP 38747-032.”. 5.2. Aprovar a emissão, pela Companhia, de 1.176 ações preferenciais de classe A, todas nominativas e sem valor nominal (“Ações Preferenciais Classe A”), pelo preço de 
emissão unitário de R$3.400,34, fixado com base na perspectiva de rentabilidade da Companhia, nos termos do artigo 170 da Lei das Sociedades por Ações (“Emissão”). 5.2.1. O valor total da Emissão é 
de R$4.000.000,00, sendo que, deste total, (i) R$1.176,35 será destinado ao capital social da Companhia; e (ii) R$3.998.823,65 será destinado para a reserva de capital da Companhia. 5.2.2. As Ações 
Preferenciais Classe A são totalmente subscritas e integralizadas nesta data, à vista e em moeda corrente nacional, pelas seguintes sociedades, conforme Boletins de Subscrição transcritos nos Anexos I, 
II e III desta ata: (i) 735 Ações Preferenciais Classe A, no valor total de R$2.500.000,00, são subscritas e integralizadas pela Edge Performance Ltd., que ingressa no quadro acionário da Companhia na 
presente data; (ii) 250 Ações Preferenciais Classe A, no valor total de R$849.193,33, são subscritas e integralizadas por Thomaz Andrade Conde, que ingressa no quadro acionário da Companhia na 
presente data; (iii) 138 Ações Preferenciais Classe A, no valor total de R$470.806,67, são subscritas e integralizadas pela acionista Ete Participações Ltda.; e (iv) 53 Ações Preferenciais Classe A, no valor 
total de R$180.000,00, são subscritas e integralizadas pela Sitawi Finanças do Bem, que ingressa no quadro acionário da Companhia na presente data. 5.2.3. As Ações Preferenciais Classe A possuirão 
os direitos e vantagens previstos na Cláusula 5ª do Estatuto Social da Companhia, conforme descrito no item 5.5 abaixo e no Anexo IV desta ata. 5.3. Tendo em vista a Emissão das Ações Preferenciais 
Classe A, aprovar o aumento do capital social da Companhia, totalmente integralizado nesta data, de R$6.666,00 para R$7.842,00, totalizando um aumento de R$1.176,00. 5.3.1. Os acionistas Gustavo 
Fuga dos Reis e Gaiasec Assessoria Financeira Ltda. expressamente renunciam ao seu direito de preferência à subscrição do presente aumento de capital, nos termos do artigo 171 da Lei das 
Sociedades por Ações. 5.4. Aprovar a conversão de (i) 305 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, de emissão da Companhia e de titularidade da acionista Ete Participações Ltda., em 305 
ações preferenciais classe A, todas nominativas e sem valor nominal, com os mesmos direitos e vantagens das Ações Preferenciais Classe A; e (ii) 243 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, 
de emissão da Companhia e de titularidade da acionista Gaiasec Assessoria Financeira Ltda., em 243 ações preferenciais classe A, todas nominativas e sem valor nominal, com os mesmos direitos e 
vantagens das Ações Preferenciais Classe A. 5.5. Diante das deliberações previstas nos itens 5.2 a 5.4 acima, aprovar a modificação da Cláusula 5ª do Estatuto Social da Companhia, que passa a vigorar 
com a seguinte nova redação: “Cláusula 5ª - O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, é de R$7.842,00, dividido em 7.842 ações, sendo (i) 6.118 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal; e (ii) 1.724 ações preferenciais de classe A, nominativas e sem valor nominal (“Ações Preferenciais Classe A”). §1º - As ações são indivisíveis em relação 
à Companhia e cada uma das ações ordinárias e preferenciais conferem a seu titular direito a um voto nas deliberações das Assembleias Gerais. §2º - Além do direito irrestrito ao voto, as Ações 
Preferenciais Classe A farão jus, na hipótese de liquidação ou dissolução da Companhia, a prioridade no reembolso de capital em relação a quaisquer outras classes de ações emitidas ou que venham a 
ser emitidas pela Companhia. §3º - A Companhia não poderá emitir partes beneficiárias. §4º - As ações de emissão da Companhia estão vinculadas ao acordo de acionistas firmado entre os acionistas, 
que se encontra devidamente arquivado na sede social (“Acordo de Acionistas”). §5º - As ações de emissão da Companhia e os direitos a elas inerentes não poderão ser alienados, cedidos, transferidos, 
caucionados, penhorados ou de qualquer forma dispostos ou onerados, no todo ou em parte, em desacordo com as disposições do Acordo de Acionistas. §6º - A não realização, pelo subscritor, do valor 
subscrito nas condições previstas no respectivo boletim fará com que este fique, de pleno direito, constituído em mora, para fins dos artigos 106 e 107 da Lei das Sociedades por Ações, sujeitando-se ao 
pagamento do valor em atraso corrigido monetariamente de acordo com a variação do Índice Geral de Preços ao Mercado - IGPM, divulgado pela Fundação Getúlio Vargas - FGV, ou seu substituto, na 
menor periodicidade legalmente admitida, além de juros de 12% ao ano, pro rata temporis, e multa correspondente a 10% do valor da prestação em atraso, devidamente atualizada.”. 5.6. Aprovar a 
mudança na forma de convocação e no quórum de instalação da Assembleia Geral, de maneira que a Cláusula 6ª do Estatuto Social da Companhia passa a vigorar com a seguinte redação: “Cláusula 6ª 
- Os acionistas reunir-se-ão em Assembleia Geral ordinariamente, nos 4 meses subsequentes ao término de cada exercício social, e extraordinariamente, sempre que os interesses sociais ou a lei assim 
exigirem. §1º - Sem prejuízo do disposto na Lei das Sociedades por Ações, inclusive, mas sem se limitar a isto, do disposto em seu artigo 123, parágrafo único, alínea “c”, a convocação da Assembleia Geral 
será realizada pelo Presidente do Conselho de Administração ou por acionista(s) representando, no mínimo, 25% do capital social votante da Companhia. §2º - A convocação da Assembleia Geral deverá 
ser entregue a cada acionista com antecedência mínima de 8 dias da data agendada para sua realização, por meio de correio eletrônico (e-mail) ou de correspondência com aviso/protocolo de 
recebimento, enviada para o endereço dos acionistas indicado no Acordo de Acionistas. §3º - A convocação deverá conter o local, a data e a hora, bem como a pauta dos assuntos a serem tratados e 
qualquer documentação adicional necessária ao conhecimento e análise das deliberações objeto da Assembleia Geral. §4º - A Assembleia Geral será presidida pelo Presidente do Conselho de 
Administração ou, na ausência deste, por qualquer Conselheiro ou acionista escolhido pela maioria de votos dos acionistas presentes, que designará um secretário, dentre os presentes, para auxiliá-lo. 
§5º - Os acionistas poderão ser representados nas Assembleias Gerais por mandatário nomeado na forma do Artigo 126, § 1º, da Lei das Sociedades por Ações. §6º - Independentemente das 
formalidades previstas nesta Cláusula, será considerada regular a Assembleia Geral a que comparecerem todos os acionistas da Companhia. §7º - Ressalvadas as exceções previstas em lei, as Assembleias 
Gerais considerar-se-ão instaladas, em 1ª convocação, com a presença de acionistas representando a maioria absoluta (cinquenta por cento mais uma ação) do capital social da Companhia e, em 2ª 
convocação, com a presença de qualquer número de acionistas, respeitados os quóruns para a aprovação da(s) respectiva(s) matéria(s) constante(s) da ordem do dia. §8º - Dos trabalhos e deliberações 
da Assembleia Geral será lavrada, em livro próprio, ata a ser assinada pelos membros da mesa e pelos acionistas presentes.”. 5.7. Aprovar a alteração do quórum qualificado para deliberação da Assembleia 
Geral, de maneira que determinadas matérias somente serão aprovadas pelo voto afirmativo de acionistas representando a maioria do capital social da Companhia e de acionistas representando a 
maioria das ações preferenciais de classe A emitidas pela Companhia à época. Assim, a Cláusula 7ª do Estatuto Social da Companhia passa a vigorar com a seguinte redação: “Cláusula 7ª - As deliberações 
da Assembleia Geral serão tomadas por acionistas que representem a maioria do capital social, ressalvados os casos previstos em lei, neste Estatuto Social ou no Acordo de Acionistas que exigirem 
quórum superior. § Único - As seguintes matérias somente serão aprovadas pelo voto afirmativo de acionistas representando a maioria do capital social da Companhia e de acionistas representando a 
maioria das Ações Preferenciais Classe A: (a) Aumento do capital social da Companhia, incluindo preço de emissão das ações, exceto se em decorrência de plano de opção de compra de ações da 
Companhia (“Plano de SOP”); (b) Emissão de quaisquer títulos ou valores mobiliários, inclusive ações, debêntures ou bônus de subscrição, exceto se em decorrência do Plano de SOP, bem como obtenção 
de registro de companhia aberta para Companhia; (c) Alteração deste Estatuto Social para refletir as alterações decorrentes de quaisquer das matérias previstas neste Parágrafo, incluindo a alteração do 
objeto social da Companhia; (d) Recompra, resgate ou amortização de valores mobiliários, bem como a posterior alienação de valores mobiliários da Companhia e/ou de qualquer sociedade por esta 
controlada porventura em tesouraria; (e) redução do capital social da Companhia, exceto se para absorção de prejuízos; (f) Qualquer alteração na composição, funcionamento e/ou nas atribuições dos 
membros do Conselho de Administração da Companhia; (g) Aprovação das demonstrações financeiras da Companhia, relatório da administração e contas dos administradores, e da destinação do 
resultado do exercício social; (h) Alteração da política de dividendos da Companhia; (i) Dissolução ou liquidação, fusão, incorporação ou cisão da Companhia e/ou de sociedades por esta controladas, ou 
qualquer operação envolvendo parte substancial dos ativos da Companhia e/ou de sociedades por esta controladas; (j) Criação de espécie ou classe de ações ou alteração das características das ações 
existentes, exceto se em decorrência do Plano de SOP; e (k) Autorização para requerimento de autofalência, recuperação judicial ou extrajudicial da Companhia.”. 5.8. Aprovar a criação do Conselho de 
Administração da Companhia, a ser composto por 5 membros, eleitos e destituíveis pela Assembleia Geral, com mandato de 2 anos, ficando permitida a reeleição. Desta forma, o Capítulo IV do Estatuto 
Social da Companhia passa a vigorar com a seguinte redação: “Capítulo IV - Administração: Cláusula 8ª - A administração da Companhia compete ao Conselho de Administração e à Diretoria. §1º - Os 
membros do Conselho de Administração e da Diretoria devem assumir seus cargos dentro de 30 dias a contar das respectivas datas de nomeação, mediante assinatura de termo de posse no livro de atas 
do Conselho de Administração e da Diretoria, permanecendo em seus cargos até a investidura dos novos administradores eleitos. §2º - Caberá à Assembleia Geral fixar a remuneração dos administradores 
da Companhia. A remuneração pode ser fixada de forma individual para cada administrador ou de forma global, sendo neste caso distribuída conforme deliberação do Conselho de Administração. 
Seção I - Conselho de Administração: Cláusula 9ª - O Conselho de Administração é composto por 5 membros, eleitos e destituíveis pela Assembleia Geral, com mandato de 2 anos, ficando permitida 
a reeleição. § Único - Em caso de vacância de cargo ou renúncia de um dos membros do Conselho de Administração, o membro substituto será eleito no prazo de 15 dias, mediante deliberação da 
Assembleia Geral. Cláusula 10ª - As reuniões do Conselho de Administração realizar-se-ão a qualquer tempo, sempre que a lei exigir ou qualquer um dos  Conselheiros assim solicitar, e serão convocadas 
por qualquer Conselheiro por meio de carta, correio eletrônico ou qualquer outro meio de comunicação com comprovante de recebimento com, pelo menos, 5 dias úteis de antecedência da data de 
realização da reunião. §1º - Caso uma reunião do Conselho de Administração deixe de ser instalada em 1ª convocação por falta de quórum na forma prevista neste Estatuto Social, uma 2ª reunião deverá 
ser convocada por meio de carta, correio eletrônico ou qualquer outro meio de comunicação com comprovante de recebimento com, pelo menos, 2 dias úteis de antecedência da data de realização da 
2ª reunião. §2º - A convocação sempre indicará local, data e ordem do dia da reunião. Todos os documentos e informações pertinentes às matérias objeto de ordem do dia serão disponibilizados na sede 
da Companhia com antecedência mínima de 2 dias úteis da respectiva reunião. §3º - As formalidades de convocação das Reuniões do Conselho tornam-se dispensáveis (i) na hipótese de comparecimento 
de todos os Conselheiros na respectiva reunião ou (ii) quando todos os Conselheiros decidirem, por escrito, por meio de ata, sobre a matéria que seria objeto de deliberação destas, sendo válidas para 
registro e demais efeitos legais as respectivas atas. §4º - As reuniões do Conselho de Administração serão realizadas na sede da Companhia, a menos que de outra forma acordada por todos os 
Conselheiros, observado o disposto no §7º abaixo. §5º - As reuniões do Conselho de Administração considerar-se-ão instaladas, em 1ª convocação, com a presença da maioria dos membros em exercício 
e, em 2ª convocação, com a presença de membro(s) em número suficiente para a aprovação da(s) respectiva(s) matéria(s) constante(s) da ordem do dia. §6º - As reuniões serão presididas pelo Presidente 
do Conselho de Administração, sendo o secretário indicado pela maioria dos membros do Conselho de Administração presentes à reunião. §7º - O Conselheiro que não puder comparecer a uma reunião 
do Conselho de Administração poderá (a) ser representado por qualquer dos demais membros, contanto que devidamente nomeado por escrito para o fim de substituir e votar em nome do membro 
ausente, como se o membro ausente estivesse presente na reunião; ou (b) transmitir antecipadamente o seu voto por escrito ao Presidente do Conselho de Administração, via carta registrada, e-mail ou 
carta entregue em mãos. Os Conselheiros poderão, ainda, participar das reuniões do Conselho de Administração por teleconferência, videoconferência ou qualquer outro meio eletrônico que possibilite 
a identificação do Conselheiro, o debate e a discussão dos temas submetidos à deliberação do colegiado, ficando os seus membros, nessa hipótese, obrigados a confirmar o voto ao Presidente do 
Conselho de Administração, com cópia para os demais membros do Conselho de Administração, por meio de fax, carta registrada, e-mail ou carta entregue em mãos, no prazo de 48 horas da data em 
que ocorrer o conclave. §8º - As reuniões do Conselho de Administração e as deliberações aprovadas em tais reuniões serão registradas no livro de registro de atas das reuniões do Conselho de 
Administração e, quando exigido por legislação aplicável, tais atas serão arquivadas na Junta Comercial competente e publicadas. Cláusula 11ª - Todas as decisões do Conselho de Administração serão 
tomadas mediante voto favorável da maioria dos Conselheiros eleitos, inclusive as seguintes matérias: (i) Aprovação do orçamento anual e do plano de negócios anual da Companhia e de sociedades 
por esta controladas (“Plano de Negócios”); (ii) Assunção de qualquer obrigação ou compromisso pela Companhia que represente um endividamento em valor agregado, considerando o respectivo 
exercício social, mais de R$100.000,00, corrigidos pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo (“IPCA”) a partir de 05.02.2019, do limite aprovado no Plano de Negócios; (iii) Realização de investimentos, 
pela Companhia, que represente um montante em valor agregado, considerando o respectivo exercício social, de R$100.000,00, corrigidos pelo IPCA a partir de 05.02.2019, do limite aprovado no Plano 
de Negócios; (iv) Outorga de fianças, avais ou quaisquer outras garantias pela Companhia em favor de obrigações de terceiros; (v) Autorização de transações entre a Companhia, na qualidade de 
contratante, e qualquer de seus acionistas, conselheiros, diretores e/ou parentes ou afiliadas de acionistas, conselheiros e/ou diretores, salvo se realizadas em condições de mercado, respeitados os 
princípios da competitividade, conformidade, transparência e equidade; (vi) Nomeação ou destituição de Diretores estatutários da Companhia; (vii) Quaisquer movimentações e alterações do Plano de 
SOP, bem como outorgas individuais de ações ou opções de aquisição e/ou subscrição de ações a colaboradores que sejam superiores a 3% de participação societária no capital social da Companhia; 
(viii) Aquisição, alienação ou oneração de qualquer participação da Companhia em quaisquer sociedades por esta controladas, sejam existentes e/ou a serem constituídas; (ix) Contratação pela 
Companhia de administradores ou colaboradores com remuneração individual bruta fixa mensal superior a R$ 25.000,00, corrigidos pela variação do IPCA desde 05.02.2019 até efetiva contratação do 
administrador ou colaborador, desde que não previstas no Plano de Negócios da Companhia; e (x) Aprovação da propositura de ação ou processo judicial pela Companhia contra qualquer terceiro em 
valor superior a 2,0% da receita bruta anual do exercício imediatamente anterior, exceto aquelas necessárias para a cobrança de dívidas decorrentes do curso normal dos negócios da Companhia. Seção 
II - Diretoria: Cláusula 12ª - A Diretoria da Companhia será composta por 2 membros, residentes no Brasil, eleitos e destituíveis pelo Conselho de Administração, com mandato de 2 anos, sendo 
permitida a reeleição. § Único - Em caso de impedimento temporário ou definitivo de qualquer Diretor, o Conselho de Administração deverá eleger um novo diretor. Cláusula 13ª - Compete à Diretoria 
a administração e a gestão dos negócios sociais, a prática de todos os atos e a realização de todas as operações que se relacionem com os objetivos da Companhia, observados os termos deste Estatuto 
Social e da legislação aplicável. Cláusula 14ª - A Companhia será representada e se obrigará: (a) pela assinatura de qualquer Diretor; e (b) pela assinatura isolada de um procurador, respeitados o disposto 
no §1º abaixo e os limites dos poderes a ele conferidos. §1º - Na outorga de procurações, a Companhia deverá ser representada conjuntamente pelos 2 Diretores e as procurações deverão ter prazo de 
validade determinado, exceto pelas procurações outorgadas a advogados para fins de representação em processos judiciais ou administrativos, as quais poderão ter prazo de vigência indeterminado. 
§2º - São expressamente proibidos e serão nulos de pleno direito quaisquer atos praticados por administradores, procuradores ou empregados da Companhia que sejam estranhos ao objeto social e 
aos negócios da Companhia.” 5.9. Tendo em vista a criação do Conselho de Administração da Companhia, aprovar a eleição dos seguintes membros para compor o referido órgão, com mandato de 2 
anos a contar da presente data, sendo permitida sua reeleição: (i) Gustavo Fuga dos Reis, brasileiro, solteiro, maior, empresário, RG 54.916.135-1 SSP/SP, CPF/MF  414.771.348-32, residente e domiciliado 
em São Paulo/SP, na Rua Guilherme Barbosa de Melo, 84, apartamento 52, Cidade Monções, CEP 04571-160, para o cargo de Presidente do Conselho de Administração; (ii) Alvaro Setubal Carramaschi, 
brasileiro, casado, maior, administrador de empresas, RG 23.878.531-2 SSP/SP, CPF/MF 295.494.558-31, residente e domiciliado em São Paulo/SP, na Rua Desembargador Teodomiro Piza, 150, para o cargo 
de membro do Conselho de Administração; (iii) Graziela Maria Comini, brasileira, divorciada, maior, economista, RG 16.900.038 SSP/SP, CPF/MF 116.492.498-29, residente e domiciliado em São Paulo/
SP, na Rua Barão de Jaceguai, 1305, apartamento 161 A, CEP 04606-003, para o cargo de membro do Conselho de Administração; (iv)  Guilherme Rodrigues Silva, brasileiro, casado, maior, empreendedor 
social, RG 58.246.549-7 SSP/SP, CPF/MF 000.848.437-64, residente e domiciliado em São Paulo/SP, na Rua Moras, 840 apartamento 62, Vila Madalena, CEP 05434-020 para o cargo de membro do Conselho 
de Administração; e (ii) Kelly Michel Souza, americana, casada, administradora de empresas, RNE V476542-N, CPF/MF 232.567.228-06, com escritório na Alameda dos Maracatins, 186, Bairro de Moema, 
em São Paulo/SP, CEP 04089-000 para o cargo de membro do Conselho de Administração. 5.9.1. Os membros do Conselho de Administração ora eleitos tomam posse em seus cargos mediante a 
assinatura dos respectivos termos de posse, lavrados em livro próprio, e declaram, sob as penas da lei, que (i) não estão impedidos de exercer a administração da Companhia, por lei especial, ou em 
virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso à funções, empregos ou cargos públicos; ou por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a 
fé pública ou a propriedade, nos termos do § 1º do artigo 147 da Lei das Sociedades por Ações; e (ii) atendem aos requisitos de reputação ilibada, bem como não ocupam qualquer cargo em outra 
sociedade que possa ser considerada concorrente da Companhia, e não têm, nem representam interesse conflitante com o da Companhia, na forma dos incisos I e II do §3º do artigo 147 da Lei das 
Sociedades por Ações. 5.10. Aprovar a inclusão da mediação e da arbitragem como formas de resolução de conflitos oriundos do Estatuto Social da Companhia, passando a Cláusula 21ª, renumerada 
para 20ª, a vigorar com a seguinte redação: “Cláusula 20ª - Os acionistas envidarão seus melhores esforços para solucionar amigavelmente os litígios, controvérsias e reivindicações direta ou 
indiretamente oriundos ou relacionados ao presente Estatuto Social, incluindo aqueles pertinentes à validade, interpretação, cumprimento e/ou implementação do disposto neste Estatuto Social 
(“Disputa”). §1º - Não conseguindo resolver de forma amigável a Disputa, os acionistas concordam em submetê-la à mediação, a ser administrada pela Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem 
CIESP/FIESP (“ Câmara de Arbitragem”), de acordo com as regras do seu Regulamento de Mediação e consoante a Lei 13.140/2015. §2º - A 1ª sessão de mediação deverá ser realizada dentro do prazo de 
60 dias, não excedendo o prazo de 4 meses, contados a partir da data de recebimento do convite. §3º - As sessões de mediação serão conduzidas em português e serão realizadas na sede da Câmara de 
Conciliação, Mediação e Arbitragem CIESP/FIESP (“Câmara de Mediação”). §4º - O procedimento de mediação contará com a atuação de um mediador, que será escolhido de comum acordo pelos 
acionistas. Caso os acionistas não cheguem a um consenso, será adotado o procedimento previsto no Regulamento de Mediação da Câmara de Mediação. §5º - Caso não se compareça à 1ª sessão de 
mediação, havendo posterior instauração de procedimento arbitral ou processo judicial para tratar da mesma Disputa objeto da mediação proposta, a parte convidada e faltosa ficará responsável pelo 
pagamento de 100% por cento das custas e honorários sucumbenciais independentemente do resultado do processo arbitral ou judicial. §6º - Caso os acionistas não consigam solucionar uma Disputa 
cuja controvérsia seja inferior ao valor de R$5.000.000,00 por meio de mediação no prazo de 90 dias, período no qual se comprometem a não iniciar procedimento judicial, ressalvadas as medidas 
urgentes, a Disputa será submetida ao Poder Judiciário, elegendo-se a Comarca de São Paulo/SP como Foro para resolução daquela Disputa. §7º - Caso os acionistas não consigam solucionar uma 
Disputa cuja controvérsia seja igual ou superior ao valor de R$5.000.000,00 por meio de mediação de forma amigável durante o prazo de 90 dias, período no qual se comprometem a não iniciar 
procedimento arbitral, ressalvadas as medidas urgentes, a Disputa será definitivamente resolvida por arbitragem submetida à Câmara de Arbitragem, de acordo com as suas Regras de Arbitragem 
(“Regras de Arbitragem”) em vigor no momento do pedido de instauração de arbitragem. §8º - Em se tratando de Disputas cuja controvérsia seja equivalente ou superior ao valor de R$5.000.000,00 e 
inferior ao valor de R$10.000.000,00 a mesma será resolvida por árbitro único, escolhido de comum acordo pelos acionistas através de lista de 3 ou 5 nomes ou de acordo com as Regras de Arbitragem. 
Caso os Acionistas não cheguem a um consenso para a nomeação do árbitro, este será nomeado de acordo com as Regras de Arbitragem. §9º - Em caso de Disputas cuja controvérsia seja equivalente 
ou superior ao valor de R$10.000.000,00, o Tribunal Arbitral será composto por 3 árbitros (“Tribunal Arbitral”), que deverão ser e permanecer independentes e imparciais com o objeto da arbitragem e 
com as partes do procedimento (“Partes da Arbitragem”), cabendo a cada uma das Partes da Arbitragem indicar um árbitro. Caso uma das Partes da Arbitragem deixe de indicar o árbitro no prazo 
assinalado, este será definitivamente indicado nos termos das Regras de Arbitragem. Os 2 árbitros assim designados, de comum acordo, nomearão o terceiro árbitro, que atuará como Presidente do 
Tribunal Arbitral. Caso os 2 árbitros indicados pelas Partes da Arbitragem deixem de nomear o terceiro árbitro no prazo de 15 dias contados da data em que o último dos 2 árbitros for nomeado, o terceiro 
árbitro será definitivamente selecionado nos termos das Regras de Arbitragem. Toda e qualquer controvérsia ou omissão relativa à indicação dos árbitros pelas Partes da Arbitragem, bem como à escolha 
do terceiro árbitro, será dirimida ou suprida pela Câmara de Arbitragem. §10º - Caso haja mais de uma demandante ou demandada, as demandantes, conjuntamente, e as demandadas, conjuntamente, 
deverão indicar seu respectivo árbitro. Nessa hipótese, caso essas Partes da Arbitragem não logrem êxito em agrupar-se ou caso as Partes da Arbitragem não acordem em encontrar uma forma de 
constituição do tribunal arbitral, a indicação de todos os membros do Tribunal Arbitral será feita de acordo com as Regras de Arbitragem da Câmara de Arbitragem. §11º - A arbitragem será realizada no 
Brasil, com sede em São Paulo/SP e será conduzida na língua portuguesa. §12º - A arbitragem será de direito e aplicará as leis brasileiras. §13º - A sentença arbitral será final e vinculativa para as Partes 
da Arbitragem e ficará sujeita à execução imediata em qualquer juízo competente. Cada Parte da Arbitragem envidará seus melhores esforços para assegurar a conclusão célere e eficiente do 
procedimento arbitral. Para fins e efeitos deste item, o termo “sentença arbitral” aplica-se, à sentença arbitral preliminar, parcial ou final. §14º - Salvo quando de outra forma disposto na decisão arbitral, 
cada Parte da Arbitragem pagará os honorários, custas e despesas do árbitro que indicar, rateando-se entre as Parte da Arbitragem os honorários, custas e despesas do terceiro árbitro na proporção 
equivalente para cada uma. Caso haja mais de uma parte num dos polos do procedimento arbitral, os honorários, custas e despesas alocados no referido polo serão rateados de forma igual entre tais 
partes, mas em qualquer hipótese cada Parte da Arbitragem suportará os custos de seus próprios assessores, incluindo honorários de seus advogados contratados, não se cogitando de pedido de 
condenação em honorários de sucumbência. §15º - De modo a otimizar a resolução dos conflitos previstos nesta cláusula compromissória e desde que solicitado por qualquer das Partes da Arbitragem 
no procedimento de arbitragem, o Tribunal Arbitral poderá, em um período de até 60 dias da sua constituição, consolidar o procedimento arbitral instituído nos termos deste item com qualquer outro 
em que participe qualquer uma das Partes da Arbitragem e que envolva ou afete ou de qualquer forma impacte o presente Estatuto Social, incluindo, mas não se limitando a, procedimentos arbitrais 
oriundos deste Estatuto Social, desde que o Tribunal Arbitral entenda que (a) há questões de fato ou de direito comuns aos procedimentos que torne a consolidação dos processos mais eficiente do que 
mantê-los sujeitos a julgamentos isolados; e (b) nenhuma das Partes da Arbitragem nos procedimentos instaurados seja prejudicada pela consolidação, tais como, entre outras, por um atraso 
injustificado ou conflito de interesses. §16º - Cada uma das Partes da Arbitragem permanece com o direito de requerer perante o Poder Judiciário com o objetivo exclusivo de: (i) assegurar a instituição 
da arbitragem, (ii) obter medidas urgentes necessárias para proteção ou salvaguarda de direitos ou de cunho preparatório previamente à instauração do procedimento arbitral, e (iii) obter ou garantir a 
execução específica das disposições deste Estatuto Social, sem que isso seja interpretado como uma renúncia à Arbitragem. Quaisquer pedidos ou medidas implementadas pelo Poder Judiciário deverão 
ser imediatamente notificados à Câmara de Arbitragem, devendo tal entidade informar ao Tribunal Arbitral, que poderá rever, conceder, manter ou revogar a medida de urgência solicitada. Para o 
exercício das citadas tutelas jurisdicionais, as Partes da Arbitragem elegem o Foro da Comarca de São Paulo/SP. §17º - A Companhia vincula-se para todos os fins e efeitos de direito à presente cláusula 
compromissória escalonada de mediação e arbitragem e poderá ser incluída tanto no procedimento de mediação quanto no polo ativo ou passivo da arbitragem, ou de qualquer forma intervir no 
procedimento arbitral, se necessário para eficácia da decisão. A Companhia ficará sujeita às disposições desta Cláusula, não podendo, sob qualquer pretexto ou alegação, resistir à instauração do 
procedimento arbitral. §18º - As Partes da Arbitragem deverão manter em sigilo o procedimento de mediação bem como o procedimento arbitral e seus elementos (incluindo, sem limitação, as 
alegações, provas, laudos e outras manifestações de terceiros e quaisquer outros documentos apresentados ou trocados no curso do procedimento arbitral), que somente serão revelados ao Tribunal 
Arbitral, às próprias Partes da Arbitragem, aos seus advogados e a qualquer pessoa necessária ao desenvolvimento da arbitragem, exceto se a divulgação for exigida para cumprimento das obrigações 
impostas por lei ou por qualquer autoridade competente.” 5.11. Em virtude das deliberações tomadas nesta Assembleia, aprovar a alteração e consolidação do Estatuto Social da Companhia, que passa 
a vigorar na forma do Anexo IV desta ata. 5.12. Por fim, autorizar a administração da Companhia a praticar todos os atos necessários para implementação das deliberações aprovadas nesta ata. 
6.  Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos e lavrada a presente ata que, lida e achada conforme, foi por todos os presentes assinada. Mesa: Gustavo Fuga dos Reis - 
Presidente; Alvaro Setubal Carramaschi - Secretário. Acionistas: (a) Gustavo Fuga dos Reis, (b) ETE Participações Ltda., por Alvaro Setubal Carramaschi, (c) Gaiasec Assessoria Financeira Ltda., por João 
Paulo dos Santos Pacífico - Diretor Presidente, (d) Edge Performance Ltd., por Gizele Waitman Glezer, (e) Sitawi Finanças do Bem, por Andrea Araujo Martins Resende e (f) Thomaz Andrade Conde. 

Conselheiros Eleitos: Gustavo Fuga dos Reis, Alvaro Setubal Carramaschi, Guilherme Rodrigues Silva, Graziela Comini e Kelly Michel Souza. A presente é cópia fiel da ata original lavrada em livro próprio.
São Paulo/SP, 05.02.2019. Gustavo Fuga dos Reis - Presidente; Alvaro Setubal Carramaschi - Secretário. Conselheiros Eleitos: Gustavo Fuga dos Reis; Alvaro Setubal Carramaschi; Guilherme
Rodrigues Silva; Graziela Maria Comini; Kelly Michel Souza.  JUCESP/NIRE S/A nº 3590588373-9 e JUCESP nº 321.815/19-1 em 14/06/2019. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. Anexo I à Ata 
de AGE de 05.02.2019. Boletim de Subscrição de Ações Preferenciais de Classe A: Emissor: 4YOU2 Ensino de Idiomas S.A., com sede em São Paulo/SP, na Rua Dr. Luís da Fonseca Galvão, 248, 
Parque Maria Helena, CEP 05855-300, CNPJ/MF 15.597.170/0001-72, com seu ato constitutivo arquivado perante a JUCESP sob NIRE 3530053006-3. Subscritor: ETE Participações Ltda., sociedade
empresária limitada com sede em São Paulo/SP, na Alameda Gabriel Monteiro da Silva, 1067, conjunto 7,  Jardim América, CEP 01441-000, CNPJ/MF 26.631.664/0001-42, com seu ato constitutivo
arquivado perante a JUCESP sob NIRE 35230242633, neste ato representada, na forma de seu Contrato Social, por seu administrador, Alvaro Setubal Carramaschi. Características da Emissão: emissão
de 1.176 ações preferenciais de classe A,  todas nominativas e sem valor nominal, pelo preço unitário de emissão de R$3.400,34 e no valor total de R$4.000.000,00, conforme deliberado na AGE do Emissor
realizada em 05.02.2019. Ações Subscritas pelo Subscritor: 138 ações preferenciais de classe A, nominativas e sem valor nominal. Valor Subscrito pelo Subscritor: R$470.806,67, sendo R$138,46
destinados para o capital social e R$470.668,21 destinados para a reserva de capital. Forma de Integralização: nesta data, à vista e em moeda corrente nacional, mediante depósito em conta corrente
de titularidade do Emissor. São Paulo/SP, 05.02.2019. ETE Participações Ltda. - Por: Avelino Alves Palma Neto - Cargo: Administrador. Anexo II à Ata de AGE de 05.02.2019. Boletim de Subscrição de 
Ações Preferenciais de Classe A: Emissor: 4YOU2 Ensino de Idiomas S.A., com sede em São Paulo/SP, na Rua Dr. Luís da Fonseca Galvão, 248, Parque Maria Helena, CEP 05855-300, CNPJ/MF 
15.597.170/0001-72, com seu ato constitutivo arquivado perante a JUCESP sob NIRE 3530053006-3. Subscritor: EDGE Performance Ltd., sociedade validamente constituída e existente sob as leis das
Ilhas Cayman, CNPJ/MF 22.943.314/0001-60, com sede na 113 South Church Street, 4th fl oor, Queensgate House, Grand Cayman, Ilhas Cayman, KYI 1104, neste ato representada, na forma dos seus
documentos constitutivos, por Gizele Waitman Glezer. Características da Emissão: emissão de 1.176 ações preferenciais de classe A, todas nominativas e sem valor nominal, pelo preço unitário de
emissão de R$3.400,34 e no valor total de R$4.000.000,00, conforme deliberado na AGE do Emissor realizada em 05.02.2019. Ações Subscritas pelo Subscritor: 735 ações preferenciais de classe A,
nominativas e sem valor nominal. Valor Subscrito pelo Subscritor: R$2.500.000,00, sendo R$735,22 destinados para o capital social e R$2.499.264,78 destinados para a reserva de capital. Forma de
Integralização: nesta data, à vista e em moeda corrente nacional, mediante depósito em conta corrente de titularidade do Emissor. São Paulo/SP, 05.02.2019. EDGE Performance Ltd. - Por: Gisela
Waitman Glezer - Cargo: Procuradora. Anexo III à Ata de AGE de 05.02.2019. Boletim de Subscrição de Ações Preferenciais de Classe A: Emissor: 4YOU2 Ensino de Idiomas S.A., com sede em São
Paulo/SP, na Rua Dr. Luís da Fonseca Galvão, 248, Parque Maria Helena, CEP 05855-300, CNPJ/MF sob 15.597.170/0001-72, com seu ato constitutivo arquivado perante a  JUCESP sob NIRE 3530053006-3.
Subscritor: Sitawi Finanças do Bem, sociedade com sede em São Paulo/SP, na Rua Teodoro Sampaio, 2767, conjunto 101, Pinheiros, CEP 05405-150, CNPJ/MF 09.607.915/0001-34, neste ato
devidamente representada, na forma de seus atos constitutivos, por Andrea Araujo Martins Resende. Características da Emissão: emissão de 1.176 ações preferenciais de classe A, todas nominativas e
sem valor nominal, pelo preço unitário de emissão de R$3.400,34 e no valor total de R$4.000.000,00, conforme deliberado na AGE do Emissor realizada em 05.02.2019. Ações Subscritas pelo Subscritor:
53 ações preferenciais de classe A, nominativas e sem valor nominal. Valor Subscrito pelo Subscritor: R$180.000,00, sendo R$52,94 destinados para o capital social e R$179.947,06 destinados para a
reserva de capital. Forma de Integralização: mediante depósito em conta corrente de titularidade do Emissor em até 7 dias úteis a contar desta data. São Paulo/SP, 05.02.2019. Sitawi Finanças do Bem
- Por: Andrea Araújo Martins Resende - Cargo: Diretora Vice-Presidente. Anexo IV à Ata de AGE de 05.02.2019. Boletim de Subscrição de Ações Preferenciais de Classe A: Emissor: 4YOU2 Ensino
de Idiomas S.A., com sede em São Paulo/SP, na Rua Dr. Luís da Fonseca Galvão, 248, Parque Maria Helena, CEP 05855-300, CNPJ/MF 15.597.170/0001-72, com seu ato constitutivo arquivado perante a
JUCESP sob NIRE 3530053006-3. Subscritor: Thomaz Andrade Conde, brasileiro, casado, administrador de empresas, RG 32.397.837-X, CPF nº 220.341.738-21, residente e domiciliado em São Paulo/SP,
na Rua Manuel Guedes, n° 139, apartamento 17, CEP 04536-070. Características da Emissão: emissão de 1.176 ações preferenciais de classe A, todas nominativas e sem valor nominal, pelo preço unitário
de emissão de R$3.400,34 e no valor total de R$4.000.000,00, conforme deliberado na AGE do Emissor realizada em 05.02.2019. Ações Subscritas pelo Subscritor: 250 ações preferenciais de classe A,
nominativas e sem valor nominal. Valor Subscrito pelo Subscritor: R$849.193,33, sendo R$249,74 destinados para o capital social e R$848.943,60 destinados para a reserva de capital. Forma de
Integralização: nesta data, à vista e em moeda corrente nacional, mediante depósito em conta corrente de titularidade do Emissor. São Paulo/SP, 05.02.2019. Thomaz Andrade Conde. Anexo IV à Ata 
de AGE de 05.02.2019. Estatuto Social da 4YOU2 Ensino de Idiomas S.A. (consolidado pela AGE de 05.02.2019) - CNPJ/MF 15.597.170/0001-72 - NIRE 3530053006-3. Capítulo I - Denominação, Sede,
Objeto e Prazo de Duração: Cláusula 1ª - A 4YOU2 Ensino de Idiomas S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima regida pelo presente Estatuto Social (“Estatuto Social”) e pelas disposições legais
e regulamentares aplicáveis. Cláusula 2ª - A Companhia tem sede e foro jurídico em São Paulo/SP, na Rua Dr. Luís da Fonseca Galvão, 248, Parque Maria Helena, CEP 05855-300, podendo, por deliberação
da Diretoria e satisfeitos os requisitos legais e regulamentares, abrir, transferir e/ou encerrar filiais, agências ou escritórios de representação e nomear correspondentes em qualquer parte do território
nacional ou no exterior. § Único - A Companhia possui as seguintes filiais: (a) São Paulo/SP, na Rua Doutor Gabriel Piza, 428, bairro Santana, CEP 02036-011; (b) Pedro Leopoldo/MG, na Rua Dr. Roberto
Belisario Viana, 29, bairro Centro, CEP 33600-000; (c) São Paulo/SP, na Rua Louis Boulanger, 111, bairro Jardim Bom Refúgio, CEP 05788-330; (d) São Paulo/SP, na Rua Nicolino Leo, 22, bairro Jardim São
Manoel, CEP  05871-330; (e) João Pessoa/PB, na Avenida Camilo de Holanda, 432, bairro Centro, CEP 58013-360; (f) São Paulo/SP, na Rua Clemente Pereira, 580, bairro Ipiranga, CEP 04216-060; e 
(g) Patrocínio/MG, na Avenida Faria Pereira, 1.883, bairro Centro, CEP 38747-032. Cláusula 3ª - A Companhia tem por objeto social (i) ensino de idiomas; e (ii) cursos de informática. § Único - O objeto
social da Companhia e de suas filiais é a prestação de serviços, orientada pelos princípios e no formato de um “Negócio Social”, assim entendido como negócio que visa o atendimento de necessidades
sociais e/ou ambientais de maneira sustentável. Cláusula 4ª - O prazo de duração da Companhia é indeterminado e suas atividades foram iniciadas em 18.04.2012. Capítulo II - Capital Social e Ações:
Cláusula 5ª - O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, é de R$7.842,00, dividido em 7.842 ações, sendo (i) 6.118 ações ordinárias, nominativas e
sem valor nominal, e (ii) 1.724 ações preferenciais de classe A, nominativas e sem valor nominal (“Ações Preferenciais Classe A”). §1º - As ações são indivisíveis em relação à Companhia e cada uma das
ações ordinárias e preferenciais conferem a seu titular direito a um voto nas deliberações das Assembleias Gerais. §2º - Além do direito irrestrito ao voto, as Ações Preferenciais Classe A farão jus, na
hipótese de liquidação ou dissolução da Companhia, a prioridade no reembolso de capital em relação a quaisquer outras classes de ações emitidas ou que venham a ser emitidas pela Companhia. 
§3º - A Companhia não poderá emitir partes beneficiárias. §4º - As ações de emissão da Companhia estão vinculadas ao acordo de acionistas firmado entre os acionistas, que se encontra devidamente
arquivado na sede social (“Acordo de Acionistas”). §5º - As ações de emissão da Companhia e os direitos a elas inerentes não poderão ser alienados, cedidos, transferidos, caucionados, penhorados ou
de qualquer forma dispostos ou onerados, no todo ou em parte, em desacordo com as disposições do Acordo de Acionistas. §6º - A não realização, pelo subscritor, do valor subscrito nas condições
previstas no respectivo boletim fará com que este fique, de pleno direito, constituído em mora, para fins dos artigos 106 e 107 da Lei 6.404/76 (“Lei das Sociedades por Ações”), sujeitando-se ao
pagamento do valor em atraso corrigido monetariamente de acordo com a variação do Índice Geral de Preços ao Mercado - IGPM, divulgado pela Fundação Getúlio Vargas - FGV, ou seu substituto, na
menor periodicidade legalmente admitida, além de juros de 12% ao ano, pro rata temporis, e multa correspondente a 10% do valor da prestação em atraso, devidamente .. Capítulo III - Assembleia
Geral: Cláusula 6ª - Os acionistas reunir-se-ão em Assembleia Geral ordinariamente, nos 4 meses subsequentes ao término de cada exercício social, e extraordinariamente, sempre que os interesses
sociais ou a lei assim exigirem. §1º - Sem prejuízo do disposto na Lei das Sociedades por Ações, inclusive, mas sem se limitar a isto, do disposto em seu artigo 123, parágrafo único, alínea “c”, a convocação
da Assembleia Geral será realizada pelo Presidente do Conselho de Administração ou por acionista(s) representando, no mínimo, 25% do capital social votante da Companhia. §2º - A convocação da
Assembleia Geral deverá ser entregue a cada acionista com antecedência mínima de 8 dias da data agendada para sua realização, por meio de correio eletrônico (e-mail) ou de correspondência com
aviso/protocolo de recebimento, enviada para o endereço dos acionistas indicado no Acordo de Acionistas. §3º - A convocação deverá conter o local, a data e a hora, bem como a pauta dos assuntos a
serem tratados e qualquer documentação adicional necessária ao conhecimento e análise das deliberações objeto da Assembleia Geral. §4º - A Assembleia Geral será presidida pelo Presidente do 
Conselho de Administração ou, na ausência deste, por qualquer Conselheiro ou acionista escolhido pela maioria de votos dos acionistas presentes, que designará um secretário, dentre os presentes, para
auxiliá-lo. §5º - Os acionistas poderão ser representados nas Assembleias Gerais por mandatário nomeado na forma do Artigo 126, § 1º, da Lei das Sociedades por Ações. §6º - Independentemente das
formalidades previstas nesta Cláusula, será considerada regular a Assembleia Geral a que comparecerem todos os acionistas da Companhia. §7º - Ressalvadas as exceções previstas em lei, as Assembleias
Gerais considerar-se-ão instaladas, em 1ª convocação, com a presença de acionistas representando a maioria absoluta (cinquenta por cento mais uma ação) do capital social da Companhia e, em 2ª
convocação, com a presença de qualquer número de acionistas, respeitados os quóruns para a aprovação da(s) respectiva(s) matéria(s) constante(s) da ordem do dia. §8º - Dos trabalhos e deliberações
da Assembleia Geral será lavrada, em livro próprio, ata a ser assinada pelos membros da mesa e pelos acionistas presentes. Cláusula 7ª - As deliberações da Assembleia Geral serão tomadas por acionistas
que representem a maioria do capital social, ressalvados os casos previstos em lei, neste Estatuto Social ou no Acordo de Acionistas que exigirem quórum superior. § Único - As seguintes matérias
somente serão aprovadas pelo voto afirmativo de acionistas representando a maioria do capital social da Companhia e de acionistas representando a maioria das Ações Preferenciais Classe A:  
(a) Aumento do capital social da Companhia, incluindo preço de emissão das ações, exceto se em decorrência de plano de opção de compra de ações da Companhia (“Plano de SOP”); (b) Emissão de 
quaisquer títulos ou valores mobiliários, inclusive ações, debêntures ou bônus de subscrição, exceto se em decorrência do Plano de SOP, bem como obtenção de registro de companhia aberta para
Companhia; (c) Alteração deste Estatuto Social para refletir as alterações decorrentes de quaisquer das matérias previstas neste Parágrafo, incluindo a alteração do objeto social da Companhia; 
(d) Recompra, resgate ou amortização de valores mobiliários, bem como a posterior alienação de valores mobiliários da Companhia e/ou de qualquer sociedade por esta controlada porventura em 
tesouraria (e) redução do capital social da Companhia, exceto se para absorção de prejuízos; (f) Qualquer alteração na composição, funcionamento e/ou nas atribuições dos membros do Conselho de
Administração da Companhia; (g) Aprovação das demonstrações financeiras da Companhia, relatório da administração e contas dos administradores, e da destinação do resultado do exercício social; 
(h) Alteração da política de dividendos da Companhia; (i) Dissolução ou liquidação, fusão, incorporação ou cisão da Companhia e/ou de sociedades por esta controladas, ou qualquer operação
envolvendo parte substancial dos ativos da Companhia e/ou de sociedades por esta controladas; (j) Criação de espécie ou classe de ações ou alteração das características das ações existentes, exceto se
em decorrência do Plano de SOP; e (k) Autorização para requerimento de autofalência, recuperação judicial ou extrajudicial da Companhia. Capítulo IV - Administração: Cláusula 8ª - A administração
da Companhia compete ao Conselho de Administração e à Diretoria. §1º - Os membros do Conselho de Administração e da Diretoria devem assumir seus cargos dentro de 30 dias a contar das respectivas
datas de nomeação, mediante assinatura de termo de posse no livro de atas do Conselho de Administração e da Diretoria, permanecendo em seus cargos até a investidura dos novos administradores
eleitos. §2º - Caberá a Assembleia Geral fixar a remuneração dos administradores da Companhia. A remuneração pode ser fixada de forma individual para cada administrador ou de forma global, sendo
neste caso distribuída conforme deliberação do Conselho de Administração. Seção I - Conselho de Administração: Cláusula 9ª - O Conselho de Administração é composto por 5 membros, eleitos e
destituíveis pela Assembleia Geral, com mandato de 2 anos, ficando permitida a reeleição. § Único - Em caso de vacância de cargo ou renúncia de um dos membros do Conselho de Administração, o
membro substituto será eleito no prazo de 15 dias, mediante deliberação da Assembleia Geral. Cláusula 10ª - As reuniões do Conselho de Administração realizar-se-ão a qualquer tempo, sempre que a 
lei exigir ou qualquer um dos Conselheiros assim solicitar, e serão convocadas por qualquer Conselheiro por meio de carta, correio eletrônico ou qualquer outro meio de comunicação com comprovante
de recebimento com, pelo menos, 5 dias úteis de antecedência da data de realização da reunião. §1º - Caso uma reunião do Conselho de Administração deixe de ser instalada em 1ª convocação por falta
de quórum na forma prevista neste Estatuto Social, uma 2ª reunião deverá ser convocada por meio de carta, correio eletrônico ou qualquer outro meio de comunicação com comprovante de
recebimento com, pelo menos, 2 dias úteis de antecedência da data de realização da 2ª reunião. §2º - A convocação sempre indicará local, data e ordem do dia da reunião. Todos os documentos e
informações pertinentes às matérias objeto de ordem do dia serão disponibilizados na sede da Companhia com antecedência mínima de 2 dias úteis da respectiva reunião. §3º - As formalidades de 
convocação das Reuniões do Conselho tornam-se dispensáveis (i) na hipótese de comparecimento de todos os Conselheiros na respectiva reunião ou (ii) quando todos os Conselheiros decidirem, por
escrito, por meio de ata, sobre a matéria que seria objeto de deliberação destas, sendo válidas para registro e demais efeitos legais as respectivas atas. §4º - As reuniões do Conselho de Administração
serão realizadas na sede da Companhia, a menos que de outra forma acordada por todos os Conselheiros, observado o disposto no §7º abaixo. §5º - As reuniões do Conselho de Administração
considerar-se-ão instaladas, em 1ª convocação, com a presença da maioria dos membros em exercício e, em 2ª convocação, com a presença de membro(s) em número suficiente para a aprovação da(s)
respectiva(s) matéria(s) constante(s) da ordem do dia. §6º - As reuniões serão presididas pelo Presidente do Conselho de Administração, sendo o secretário indicado pela maioria dos membros do
Conselho de Administração presentes à reunião. §7º - O Conselheiro que não puder comparecer a uma reunião do Conselho de Administração poderá (a) ser representado por qualquer dos demais 
membros, contanto que devidamente nomeado por escrito para o fim de substituir e votar em nome do membro ausente, como se o membro ausente estivesse presente na reunião; ou (b) transmitir
antecipadamente o seu voto por escrito ao Presidente do Conselho de Administração, via carta registrada, e-mail ou carta entregue em mãos. Os Conselheiros poderão, ainda, participar das reuniões do
Conselho de Administração por teleconferência, videoconferência ou qualquer outro meio eletrônico que possibilite a identificação do Conselheiro, o debate e a discussão dos temas submetidos à
deliberação do colegiado, ficando os seus membros, nessa hipótese, obrigados a confirmar o voto ao Presidente do Conselho de Administração, com cópia para os demais membros do Conselho de
Administração, por meio de fax, carta registrada, e-mail ou carta entregue em mãos, no prazo de 48 horas da data em que ocorrer o conclave. §8º - As reuniões do Conselho de Administração e as
deliberações aprovadas em tais reuniões serão registradas no livro de registro de atas das reuniões do Conselho de Administração e, quando exigido por legislação aplicável, tais atas serão arquivadas
na Junta Comercial competente e publicadas. Cláusula 11ª - Todas as decisões do Conselho de Administração serão tomadas mediante voto favorável da maioria dos Conselheiros eleitos, inclusive as
seguintes matérias: (i) Aprovação do orçamento anual e do plano de negócios anual da Companhia e de sociedades por esta controladas (“Plano de Negócios”); (ii) Assunção de qualquer obrigação ou
compromisso pela Companhia que represente um endividamento em valor agregado, considerando o respectivo exercício social, mais de R$100.000,00, corrigidos pelo Índice de Preços ao Consumidor
Amplo (“IPCA”) a partir de 05.02.2019, do limite aprovado no Plano de Negócios; (iii) Realização de investimentos, pela Companhia, que represente um montante em valor agregado, considerando o
respectivo exercício social, de R$100.000,00, corrigidos pelo IPCA a partir de 05.02.2019, do limite aprovado no Plano de Negócios; (iv) Outorga de fianças, avais ou quaisquer outras garantias pela
Companhia em favor de obrigações de terceiros; (v) Autorização de transações entre a Companhia, na qualidade de contratante, e qualquer de seus acionistas, conselheiros, diretores e/ou parentes ou 
afiliadas de acionistas, conselheiros e/ou diretores, salvo se realizadas em condições de mercado, respeitados os princípios da competitividade, conformidade, transparência e equidade; (vi) Nomeação
ou destituição de Diretores estatutários da Companhia; (vii) Quaisquer movimentações e alterações do Plano de SOP, bem como outorgas individuais de ações ou opções de aquisição e/ou subscrição
de ações a colaboradores que sejam superiores a 3% de participação societária no capital social da Companhia; (viii) Aquisição, alienação ou oneração de qualquer participação da Companhia em
quaisquer sociedades por esta controladas, sejam existentes e/ou a serem constituídas; (ix) Contratação pela Companhia de administradores ou colaboradores com remuneração individual bruta fixa
mensal superior a R$ 25.000,00, corrigidos pela variação do IPCA desde 05.02.2019 até efetiva contratação do administrador ou colaborador, desde que não previstas no Plano de Negócios da 
Companhia; e (x) Aprovação da propositura de ação ou processo judicial pela Companhia contra qualquer terceiro em valor superior a 2,0% da receita bruta anual do exercício imediatamente anterior,
exceto aquelas necessárias para a cobrança de dívidas decorrentes do curso normal dos negócios da Companhia. Seção II - Diretoria: Cláusula 12ª - A Diretoria da Companhia será composta por 2
membros, residentes no Brasil, eleitos e destituíveis pelo Conselho de Administração, com mandato de 2 anos, sendo permitida a reeleição. § Único - Em caso de impedimento temporário ou definitivo
de qualquer Diretor, o Conselho de Administração deverá eleger um novo diretor. Cláusula 13ª - Compete à Diretoria a administração e a gestão dos negócios sociais, a prática de todos os atos e a
realização de todas as operações que se relacionem com os objetivos da Companhia, observados os termos deste Estatuto Social e da legislação aplicável. Cláusula 14ª - A Companhia será representada 
e se obrigará: (a) pela assinatura de qualquer Diretor; e (b) pela assinatura isolada de um procurador, respeitados o disposto no §1º abaixo e os limites dos poderes a ele conferidos. §1º - Na outorga de
procurações, a Companhia deverá ser representada conjuntamente pelos 2 Diretores e as procurações deverão ter prazo de validade determinado, exceto pelas procurações outorgadas a advogados
para fins de representação em processos judiciais ou administrativos, as quais poderão ter prazo de vigência indeterminado. §2º - São expressamente proibidos e serão nulos de pleno direito quaisquer
atos praticados por administradores, procuradores ou empregados da Companhia que sejam estranhos ao objeto social e aos negócios da Companhia. Capítulo V - Conselho Fiscal: Cláusula 15ª - O 
Conselho Fiscal somente será instalado a pedido dos acionistas e possui as competências, responsabilidades e deveres definidos em lei. §1º - O Conselho Fiscal será composto por no mínimo 3 e no 
máximo 5 membros efetivos e igual número de suplentes, eleitos pela Assembleia Geral. §2º - O Conselho Fiscal poderá reunir-se sempre que necessário mediante convocação de qualquer de seus
membros, lavrando-se em ata suas deliberações. Capítulo VI - Exercício Social, Lucros e Distribuição: Cláusula 16ª - O exercício social terminará em 31 de dezembro de cada ano, quando serão
elaboradas as demonstrações financeiras exigidas em Lei, observando-se quanto à distribuição do resultado apurado, as seguintes regras: I do resultado do exercício serão deduzidos, antes de qualquer
participação, os prejuízos acumulados e a provisão para imposto de renda e contribuição social; I do lucro líquido do exercício destinar-se-ão: (a) 5% para a reserva legal, até que esta atinja 20% do capital
social; (b) 25% do lucro líquido para pagamento do dividendo mínimo obrigatório aos acionistas; e (c) o saldo deverá ter a destinação deliberada pela Assembleia Geral. §1º - A Assembleia Geral poderá,
desde que não haja oposição de qualquer acionista presente, deliberar a distribuição de dividendo inferior ao obrigatório, ou mesmo a retenção de todo o lucro, na forma do Artigo 202, § 4º, da Lei das 
Sociedades por Ações e observado o disposto neste Estatuto Social. §2º - Não será obrigatório o pagamento de dividendo nos exercícios que a Diretoria informar à Assembleia Geral ser seu pagamento
incompatível com a situação financeira da Companhia, na forma do Artigo 202, §4º, da Lei das Sociedades por Ações. §3º - A Companhia poderá levantar balanço semestral ou em menor período e
distribuir dividendos à conta dos lucros ou de reservas de lucros apurados nesse balanço. Esse dividendo será sempre considerado como antecipação do dividendo mínimo obrigatório. Cláusula 17ª -  
A Companhia poderá remunerar os acionistas mediante pagamento de juros sobre capital próprio, na forma e dentro dos limites estabelecidos em lei. § Único - A remuneração paga nos termos desta
Cláusula poderá ser imputada ao dividendo obrigatório. Capítulo VII - Dissolução e Liquidação: Cláusula 18ª - A Companhia será dissolvida e entrará em liquidação nos casos previstos em lei,
competindo à Assembleia Geral determinar o modo pelo qual deva ser processada, inclusive nomeando o liquidante e o Conselho Fiscal que a conduzirão durante o período de liquidação. Capítulo VIII
- Disposições Finais: Cláusula 19ª - A Companhia e seus administradores se comprometem a disponibilizar e deixar arquivado na sede social o Acordo de Acionistas. Cláusula 20ª - Os acionistas
envidarão seus melhores esforços para solucionar amigavelmente os litígios, controvérsias e reivindicações direta ou indiretamente oriundos ou relacionados ao presente Estatuto Social, incluindo
aqueles pertinentes à validade, interpretação, cumprimento e/ou implementação do disposto neste Estatuto Social (“Disputa”). §1º - Não  conseguindo resolver de forma amigável a Disputa, os acionistas
concordam em submetê-la à mediação, a ser administrada pela Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem CIESP/FIESP (“Câmara de Arbitragem”), de acordo com as regras do seu Regulamento de
Mediação e consoante a Lei 13.140/2015. §2º - A 1ª sessão de mediação deverá ser realizada dentro do prazo de 60 dias, não excedendo o prazo de 4 meses, contados a partir da data de recebimento do
convite. §3º - As sessões de mediação serão conduzidas em português e serão realizadas na sede da Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem CIESP/FIESP (“Câmara de Mediação”). §4º - 
O procedimento de mediação contará com a atuação de um mediador, que será escolhido de comum acordo pelos acionistas. Caso os acionistas não cheguem a um consenso, será adotado o
procedimento previsto no Regulamento de Mediação da Câmara de Mediação. §5º - Caso não se compareça à 1ª sessão de mediação, havendo posterior instauração de procedimento arbitral ou
processo judicial para tratar da mesma Disputa objeto da mediação proposta, a parte convidada e faltosa ficará responsável pelo pagamento de 100% por cento das custas e honorários sucumbenciais 
independentemente do resultado do processo arbitral ou judicial. §6º - Caso os acionistas não consigam solucionar uma Disputa cuja controvérsia seja inferior ao valor de R$5.000.000,00 por meio de
mediação no prazo de 90 dias, período no qual se comprometem a não iniciar procedimento judicial, ressalvadas as medidas urgentes, a Disputa será submetida ao Poder Judiciário, elegendo-se a
Comarca de São Paulo/SP como Foro para resolução daquela Disputa. §7º - Caso os acionistas não consigam solucionar uma Disputa cuja controvérsia seja igual ou superior ao valor de R$5.000.000,00
por meio de mediação de forma amigável durante o prazo de 90 dias, período no qual se comprometem a não iniciar procedimento arbitral, ressalvadas as medidas urgentes, a Disputa será
definitivamente resolvida por arbitragem submetida à Câmara de Arbitragem, de acordo com as suas Regras de Arbitragem (“Regras de Arbitragem”) em vigor no momento do pedido de instauração
de arbitragem. §8º - Em se tratando de Disputas cuja controvérsia seja equivalente ou superior ao valor de R$5.000.000,00 e inferior ao valor de R$10.000.000,00 a mesma será resolvida por árbitro único,
escolhido de comum acordo pelos acionistas através de lista de 3 ou 5 nomes ou de acordo com as Regras de Arbitragem. Caso os Acionistas não cheguem a um consenso para a nomeação do árbitro,
este será nomeado de acordo com as Regras de Arbitragem. §9º - Em caso de Disputas cuja controvérsia seja equivalente ou superior ao valor de R$10.000.000,00, o Tribunal Arbitral será composto por
3 árbitros (“Tribunal Arbitral”), que deverão ser e permanecer independentes e imparciais com o objeto da arbitragem e com as partes do procedimento (“Partes da Arbitragem”), cabendo a cada uma
das Partes da Arbitragem indicar um árbitro. Caso uma das Partes da Arbitragem deixe de indicar o árbitro no prazo assinalado, este será definitivamente indicado nos termos das Regras de Arbitragem.
Os 2 árbitros assim designados, de comum acordo, nomearão o terceiro árbitro, que atuará como Presidente do Tribunal Arbitral. Caso os 2 árbitros indicados pelas Partes da Arbitragem deixem de 
nomear o terceiro árbitro no prazo de 15 dias contados da data em que o último dos 2 árbitros for nomeado, o terceiro árbitro será definitivamente selecionado nos termos das Regras de Arbitragem.
Toda e qualquer controvérsia ou omissão relativa à indicação dos árbitros pelas Partes da Arbitragem, bem como à escolha do terceiro árbitro, será dirimida ou suprida pela Câmara de Arbitragem. 
§10º - Caso haja mais de uma demandante ou demandada, as demandantes, conjuntamente, e as demandadas, conjuntamente, deverão indicar seu respectivo árbitro. Nessa hipótese, caso essas Partes
da Arbitragem não logrem êxito em agrupar-se ou caso as Partes da Arbitragem não acordem em encontrar uma forma de constituição do tribunal arbitral, a indicação de todos os membros do Tribunal 
Arbitral será feita de acordo com as Regras de Arbitragem da Câmara de Arbitragem. §11º - A arbitragem será realizada no Brasil, com sede em São Paulo/SP e será conduzida na língua portuguesa. 
T§12º - A arbitragem será de direito e aplicará as leis brasileiras. §13º - A sentença arbitral será final e vinculativa para as Partes da Arbitragem e ficará sujeita à execução imediata em qualquer juízo
competente. Cada Parte da Arbitragem envidará seus melhores esforços para assegurar a conclusão célere e eficiente do procedimento arbitral. Para fins e efeitos deste item, o termo “sentença arbitral”
aplica-se, à sentença arbitral preliminar, parcial ou final. §14º - Salvo quando de outra forma disposto na decisão arbitral, cada Parte da Arbitragem pagará os honorários, custas e despesas do árbitro que
indicar, rateando-se entre as Parte da Arbitragem os honorários, custas e despesas do terceiro árbitro na proporção equivalente para cada uma. Caso haja mais de uma parte num dos polos do
procedimento arbitral, os honorários, custas e despesas alocados no referido polo serão rateados de forma igual entre tais partes, mas em qualquer hipótese cada Parte da Arbitragem suportará os custos
de seus próprios assessores, incluindo honorários de seus advogados contratados, não se cogitando de pedido de condenação em honorários de sucumbência. §15º - De modo a otimizar a resolução
dos conflitos previstos nesta cláusula compromissória e desde que solicitado por qualquer das Partes da Arbitragem no procedimento de arbitragem, o Tribunal Arbitral poderá, em um período de até 
60 dias da sua constituição, consolidar o procedimento arbitral instituído nos termos deste item com qualquer outro em que participe qualquer uma das Partes da Arbitragem e que envolva ou afete ou
de qualquer forma impacte o presente Estatuto Social, incluindo, mas não se limitando a, procedimentos arbitrais oriundos deste Estatuto Social, desde que o Tribunal Arbitral entenda que (a) há
questões de fato ou de direito comuns aos procedimentos que torne a consolidação dos processos mais eficiente do que mantê- los sujeitos a julgamentos isolados; e (b) nenhuma das Partes da
Arbitragem nos procedimentos instaurados seja prejudicada pela consolidação, tais como, entre outras, por um atraso injustificado ou conflito de interesses. §16º - Cada uma das Partes da Arbitragem
permanece com o direito de requerer perante o Poder Judiciário com o objetivo exclusivo de: (i) assegurar a instituição da arbitragem, (ii) obter medidas urgentes necessárias para proteção ou
salvaguarda de direitos ou de cunho preparatório previamente à instauração do procedimento arbitral, e (iii) obter ou garantir a execução específica das disposições deste Estatuto Social, sem que isso
seja interpretado como uma renúncia à Arbitragem. Quaisquer pedidos ou medidas implementadas pelo Poder Judiciário deverão ser imediatamente notificados à Câmara de Arbitragem, devendo tal
entidade informar ao Tribunal Arbitral, que poderá rever, conceder, manter ou revogar a medida de urgência solicitada. Para o exercício das citadas tutelas jurisdicionais, as Partes da Arbitragem elegem
o Foro da Comarca de São Paulo/SP. §17º - A Companhia vincula-se para todos os fins e efeitos de direito à presente cláusula compromissória escalonada de mediação e arbitragem e poderá ser incluída 
tanto no procedimento de mediação quanto no polo ativo ou passivo da arbitragem, ou de qualquer forma intervir no procedimento arbitral, se necessário para eficácia da decisão. A Companhia ficará
sujeita às disposições desta Cláusula, não podendo, sob qualquer pretexto ou alegação, resistir à instauração do procedimento arbitral. §18º - As Partes da Arbitragem deverão manter em sigilo o 
procedimento de mediação bem como o procedimento arbitral e seus elementos (incluindo, sem limitação, as alegações, provas, laudos e outras manifestações de terceiros e quaisquer outros
documentos apresentados ou trocados no curso do procedimento arbitral), que somente serão revelados ao Tribunal Arbitral, às próprias Partes da Arbitragem, aos seus advogados e a qualquer pessoa
necessária ao desenvolvimento da arbitragem, exceto se a divulgação for exigida para cumprimento das obrigações impostas por lei ou por qualquer autoridade competente. 
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Erman Participações S.A.
CNPJ.MF. N.º 05.062.376/0001-44 - NIRE Nº 35 3 0019100 5

Ata das Assembleia Geral Extraordinária, Realizada em 13 de Junho de 2019
1. Data, Horário e Local - Dia 13 de junho de 2019, às 10:00h, na sede social, Rua Amauri nº 255, 15º andar, Capital de São Paulo. 2. 
Convocação - Dispensada em virtude da presença da totalidade dos acionistas. 3. Presença - Acionistas representando a totalidade 
do capital social, conforme assinaturas lançadas no livro “Presença de Acionistas”. 4. Mesa Dirigente – Ermirio Pereira de Moraes, 
Presidente; Sergio Thiago da Gama Giestas, Secretário. 5. Ordem do Dia: Deliberar sobre a proposta de distribuição de dividendos. 6. 
Deliberações – a) submetida as matérias e respectivos documentos para exame e discussão e, logo depois, à votação, os presentes, 
por unanimidade, decidiram: (i) aprovar a distribuição de dividendos aos acionistas da Companhia no valor de R$ 108.675.996,44 (cento 
e oito milhões, seiscentos e setenta e cinco mil, novecentos e noventa e seis reais e quarenta e quatro centavos) a serem destacados 
de parte do saldo da conta de “Reserva de Lucros” acumulados de exercícios anteriores, montante este a ser pago no dia 10.07.2019; 
e (ii) autorizar os Diretores da Companhia a praticarem, ou nomearem procuradores para praticarem em seu nome, todas as medi-
das necessárias para o fiel cumprimento da deliberação constante nesta ata.. 7. Observações Finais - a) - Em todas as deliberações 
deixaram de votar os legalmente impedidos; b) - O Sr. Presidente franqueou o uso da palavra, não havendo, todavia, nenhuma ma-
nifestação; c) - Os trabalhos foram suspensos para a lavratura da presente ata, que tendo sido lida e achada conforme vai assinada 
pelo Presidente, Secretário e demais acionistas presentes. Assinaturas: Ermirio Pereira de Moraes, Presidente; Sergio Thiago da 
Gama Giestas, Secretário. Ermirio Pereira de Moraes, Fabio Ermirio de Moraes, Claudio Ermirio de Moraes, Marcos Ermirio 
de Moraes, Ana Paula de Moraes Rizkallah, Luciana Moraes de Ulhôa Rodrigues, Ricardo Ermirio de Moraes, Ana Helena de 
Moraes Vicintin, Marcelo de Moraes Vicintin, Camila de Moraes Vicintin Vallone, Marina de Moraes Vicintin Lopes, Rafael de 
Moraes Vicintin, por JEMF Participações S.A., José Ermirio de Moraes Neto e José Roberto Ermirio de Moraes, por AEM Parti-
cipações S.A., Luís Ermirio de Moraes e Ademar Marra e por MRC Participações S.A., Clóvis Ermirio de Moraes Scripilliti e Carlos 
Eduardo Moraes Scripilliti, acionistas. A presente transcrição é cópia fiel da ata lavrada no livro próprio. São Paulo, 13 de junho de 2019. 
Sergio Thiago da Gama Giestas - Secretário. Jucesp nº 347.972/19-6 em 04/07/2019. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 1082210-92.2017.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 13ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). TONIA YUKA KOROKU,
na forma da Lei, Faz Saber a LILIANE DE DEUS NASCIMENTO nº 349.893.378-75, que PAULISTA
ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA., inscrita no ação de Execução de Título Extrajudicial, objetivando a
quantia de R$ 3.819,72 (três mil, oitocentos e dezenove reais e setenta e dois centavos) (08/2017), representada
por (Cheque). Estando a executada em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20
dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em
15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução,
inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais,
acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua
avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular
prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado e publicado. J - 26 e 27/08

COMPANHIA BRASILEIRA DE TECNOLOGIA PARA E-COMMERCE
CNPJ/MF nº 05.314.972/0001-74 - NIRE 35.300.436-041

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária
Ficam os acionistas da COMPANHIA BRASILEIRA DE TECNOLOGIA PARA E-COMMERCE 
(“Companhia”) convocados a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária da Companhia que se 
realizará em 02 de setembro de 2019 às 11:00 h, na sede social da Companhia situada na cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 4440, 10º andar, CEP 04538-132, 
para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: (i) ratificar a nomeação e contratação da B2R Capital 
Assessores Financeiros Ltda. - EPP para a avaliação da Indeva Tecnologia Ltda. (“Indeva”), a valor 
contábil, com base no balanço de 31 de julho de 2019; (ii) aprovar o Protocolo e Justificação de 
Incorporação da Indeva pela Companhia firmado pelos órgãos de administração da Companhia e da 
Indeva; (iii) aprovar o Laudo de Avaliação da Indeva Tecnologia Ltda. emitido pela B2R Capital Assessores 
Financeiros Ltda. - EPP; (iv) a incorporação, pela Companhia, da Indeva e a sua consequente extinção; 
e (v) outros assuntos de interesse da Companhia. São Paulo, 22 de agosto de 2019. 

Mariano Gomide de Faria - Presidente do Conselho de Administração.
(23, 24 e 25/07/2019)

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 1033951-09.2016.8.26.0001. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Gislaine
Maria de Oliveira Conrado, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Oswaldo Zucchini Junior, RG 11721529,
CPF 021.783.438-80, que lhe foi proposta uma ação Monitória por parte de Sociedade Educacional Bricor
Ltda., objetivando a cobrança de R$ 2.221,95 (abril/2016), oriunda do inadimplemento dos serviços
educacionais prestados no ano letivo de 2012. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do
prazo do presente edital, pague o débito atualizado (isento de custas processuais) e os honorários
advocatícios de 5% do valor atribuído à causa, ou oponha embargos, sob pena de constitui-se de pleno
direito o título executivo judicial, convertendo-se o mandado inicial em executivo. Em caso de revelia, será
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 16 de julho de 2019.                       23 e 24.08

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digit al nº: 1024912-14.2018.8.26.0002 Classe: Assunto: Procedimento
Comum Cível - Rescisão / Resolução Requerente: Comunidade Religiosa João Xxiii Requerido: Fernando
Wilson Sefton EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1024912-14.2018.8.26.0002
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 10ª Vara Civel, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a).
CARLOS EDUARDO PRATAVIERA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) FERNANDO WILSON SEFTON,
Brasileiro, CPF 001.392.700-00, com endereço à Estrada Geral Barra Ibiraquera, S/N, Ibiraquera, CEP
88780-000, Imbituba - SC, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Comunidade
Religiosa João Xxiii, alegando que as partes celebraram contrato de concessão onerosa de jazigo . Todavia,
o Autor afirma que o Requerido não vem efetuando o pagamento das parcelas da forma convencionada.
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os
atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 31 de julho de 2019. 23 e 24/08

Atividade e
emprego na
construção

atingem
maior valor
em seis anos

Os indicadores de ativida-
de e de emprego na indústria
da construção alcançaram, em
julho, o maior valor dos últi-
mos seis anos, informou na
sexta-feira (23), a Confederação
Nacional da Indústria (CNI). A
Sondagem Indústria da Cons-
trução mostra que o índice de
nível de atividade aumentou
0,2 ponto frente a junho e fi-
cou em 48,4 pontos em julho.
O índice de número de empre-
gados teve leve alta de 0,1 pon-
to e foi para 47,3 pontos. No
entanto, os dois indicadores
continuam abaixo dos 50 pon-
tos, o que mostra queda da ati-
vidade e do emprego, observa
a pesquisa.

“Entretanto a queda é cada
vez menos intensa e menos
disseminada no setor. Os níveis
de atividade e emprego melho-
raram gradativamente desde o
começo deste ano”, diz o le-
vantamento.

De acordo com a pesquisa,
o nível de utilização da capaci-
dade operacional ficou em 57%
em julho, mesmo patamar re-
gistrado em junho, e 5 pontos
percentuais acima da média
histórica. Isso significa que o
setor operou com 43% do pes-
soal, das máquinas e dos equi-
pamentos parados no mês
passado. A ociosidade é me-
nor nas grandes empresas,
segmento em que a média de
utilização da capacidade insta-
lada alcançou 59%. Nas peque-
nas empresas o nível de utili-
zação da capacidade instalada
foi de 51% e, nas médias, de
57%.

Segundo a CNI, com a ele-
vada ociosidade, a disposição
dos empresários para fazer in-
vestimentos diminuiu. O índi-
ce de intenção de investimen-
tos caiu 3,5 pontos em agosto
na comparação com julho e fi-
cou em 33,1 pontos, pratica-
mente o mesmo patamar de
maio, e 0,6 ponto abaixo da
média histórica. O indicador
varia de zero a cem pontos.
Quanto maior o valor, maior é a
disposição para fazer investi-
mentos.

Previsão
O Índice de Confiança do

Empresário da Construção
(ICEI-Construção) ficou está-
vel em 58,8 pontos em agosto
e se mantém acima da média
histórica de 53,3 pontos. O
ICEI-Construção varia de zero
a cem pontos. Quando está
acima dos 50 pontos, mostra
que os empresários estão con-
fiantes.

De acordo com a CNI, essa
edição da Sondagem Indústria
da Construção foi feita entre
1º e 13 de agosto com 494 em-
presas. Dessas, 169 são peque-
nas, 213 médias e 112 de gran-
de porte. (Agencia Brasil)

Jornal
ODIASP



São Paulo, 24, 25 e 26 de agosto de 2019Página 6 Jornal O DIA SPATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Edital expedido nos termos do artigo 52, §1º, da Lei 11.101/2005, para conhecimento de todos os credores e interessados, nos autos nº 1061460-98.2019 da Recuperação Judicial de Grimaldi Importacao e Comercio de Artigos Esportivos Eireli.
O Dr. João de Oliveira Rodrigues Filho, MM. Juízo de Direito da 1ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais e Conflitos relacionados à Arbitragem do Foro Central da Comarca de São Paulo/SP, FAZ SABER que o GRUPO GRIMALDI requereu
recuperação judicial, com a finalidade de viabilizar a superação da crise econômica, operacional e financeira vivenciada e, dessa forma, promover a preservação da empresa e de sua função social, tendo o processamento de tal pedido sido deferido
em 30/07/2019, na forma do art. 52 da Lei 11.101/2005, nos termos a seguir: “Vistos. GRIMALDI IMPORTAÇÃO E COMÉRCIO DE ARTIGOS ESPORTIVOS - EIRELI., CNPJ 08.700.111/0001-12 requereu a recuperação judicial em 27/06/2019.
Os documentos juntados aos autos comprovam que a requerente preenche os requisitos legais para requerimento da recuperação judicial, conforme art. 48 da Lei nº 11.101/05. A petição inicial foi adequadamente instruída, nos exatos termos exigidos
pelo art. 51 da Lei nº 11.101/05. Em síntese, o pedido está em termos para ter o seu processamento deferido, já que presentes os requisitos legais (artigos 47, 48 e 51 da Lei 11.101/2005), verificando-se a possibilidade de superação da “crise
econômico-financeira” da devedora. Assim, pelo exposto, nos termos do art. 52 da Lei 11.101/2005, DEFIRO o processamento da recuperação judicial da empresa GRIMALDI IMPORTAÇÃO E COMÉRCIO DE ARTIGOS ESPORTIVOS - EIRELI., CNPJ
08.700.111/0001-12 Portanto: 1) Como administrador judicial (art. 52, I, e art. 64) nomeio LÍVIA GAVIOLI MACHADO, OAB/SP Nº 387.809, com endereço na Praça da Liberdade, nº 130, conjuntos 84/86, Bairro Liberdade, CEP 01503-010, Cidade,
Estado, para os fins do art. 22, I e II, que, em 48 horas, juntará nestes autos digitais o termo de compromisso devidamente subscrito, pena de substituição (arts. 33 e 34), nos termos do art. 21, parágrafo único, da Lei 11.101/05, ficando autorizada
a intimação via e-mail institucional. A nomeação do perito para o exercício da administração judicial decorreu do profícuo e objetivo trabalho de constatações multidisciplinares na perícia que lhe foi determinada, a qual produziu resultado positivo para
a condução do processo e para que todos os credores, efetivos titulares da deliberação da viabilidade econômica, possam obter a transparência de dados e demais informações atinentes à atividade objeto da presente recuperação judicial. Ressalvados
os valiosos posicionamentos em contrário, a atuação em perícia prévia daquele que poderá ser futuramente nomeado como administrador judicial em nada macula a diligência que foi determinada e não interfere indevidamente na análise do deferimento
ou não do processamento da recuperação judicial. Como bem demonstrou o caso dos autos, a diligência foi realizada de forma objetiva, esclarecendo diversos pormenores da situação econômica, financeira, contábil, administrativa e fiscal da
recuperanda. Todos os dados coletados além de imprescindíveis à prolação da decisão judicial e posterior condução do feito, por trazer a realidade da empresa aos autos, permitirão que os credores acompanhem o processo já cientes de sua
transparência e regularidade, sobretudo quando forem, eventualmente, manifestar sua vontade em AGC, acerca da viabilidade econômica da atividade. E a objetividade empreendida pelo agora administrador judicial decorre de sua atuação ética
e proficiente no mercado, como comumente experimentado nesta vara especializada por outros profissionais do ramo, o que proporciona a redução da moral hazard no ambiente do processo de recuperação judicial e, consequentemente, permite
o aumento da confiança do mercado nas instituições jurídicas relacionadas à insolvência. Por todas essas razões, nomeio o administrador judicial acima mencionado. 1.1) Deve o administrador judicial informar o juízo a situação da empresa em 10
dias, para fins do art. 22, II, “a” (primeira parte) e “c”, da Lei n. 11.101/05. 1.2) Caso seja necessário a contratação de auxiliares (contador, advogados etc.) deverá apresentar o contrato, no prazo de 10 dias. 1.3) Caberá ao administrador judicial
fiscalizar a regularidade do processo e o cumprimento dos prazos pela recuperanda. 1.4) No mesmo prazo assinalado no item 1.1, deverá o administrador judicial apresentar sua proposta de honorários. 1.5) Quanto aos relatórios mensais, que não
se confundem com o relatório determinado no item 1.1, supra, deverá o administrador judicial protocolar o primeiro relatório como incidente à recuperação judicial, evitando sua juntada nos autos principais, sendo que os relatórios mensais subsequentes
deverão ser, sempre, direcionados ao incidente já instaurado. 2) Nos termos do art. 52, II, da Lei 11.101/2005, determino a “dispensa da apresentação de certidões negativas para que os devedores exerçam suas atividades, exceto para contratação
com o Poder Público ou para recebimento de benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios”, no caso, a devedora, observando-se o art. 69 da LRF, ou seja, que o nome empresarial seja seguido da expressão “em Recuperação Judicial”, com a ressalva
de dispensa de apresentação de CND e de certidão negativa de recuperação judicial para participação em licitações perante quaisquer órgãos do Poder Público, nos exatos termos do quanto decidido no AREsp 309.867, não sendo dispensada,
contudo, a comprovação de habilitação técnica e econômica necessária para o cumprimento de eventual contrato administrativo. 2.1) Em relação às Juntas Comerciais da(s) respectiva(s) sede(s) da(s) recuperanda(s), deverá(ão) ela(s) providenciar
a competente comunicação ao(s) aludido(s) órgão(s), na qual conste, além da alteração do nome com a expressão “em Recuperação Judicial”, a data do deferimento do processamento e os dados do administrador judicial nomeado, comprovando,
nos autos, o encaminhamento da comunicação no prazo de 15 dias. 3) Determino, nos termos do art. 52, III, da Lei 11.101/2005, “a suspensão de todas as ações ou execuções contra os devedores”, na forma do art. 6º da LRF, devendo permanecer
“os respectivos autos no juízo onde se processam, ressalvadas as ações previstas nos §§ 1º, 2º e 7º do art. 6º dessa Lei e as relativas a créditos excetuados na forma dos §§ 3º e 4º do art. 49 dessa mesma Lei”, providenciando a devedora as comunicações
competentes (art. 52, § 3º). A ressalva acerca da continuidade da tramitação das ações acima elencadas, entretanto, não autoriza a prática de atos de excussão de bens da recuperanda sem o crivo deste Juízo sobre a apreciação da questão
atinente à essencialidade de bem eventualmente objeto de litígio entre a recuperanda e seu credor. Explico. De acordo com a jurisprudência do Colendo STJ, a competência para declaração da essencialidade de bem da recuperanda, seja de sua
esfera patrimonial, seja de bens de propriedade alheia mas insertos na cadeia de produção da atividade, é do Juízo no qual se processa a recuperação judicial. A título elucidativo, cito os seguintes julgados: AGRAVO REGIMENTAL NO CONFLITO
DE COMPETÊNCIA. DEFERIMENTO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL. MEDIDAS CONSTRITIVAS IMPOSTAS AO PATRIMÔNIO DA RECUPERANDA. COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL, INDEPENDENTEMENTE DO DECURSO
DO PRAZO DE 180 (CENTO E OITENTA) DIAS PREVIST O NO ART. 6º, § 4º, DA LEI N. 11.101/05. ART. 49, § 3º, DA LEI N. 11.101/2005. BENS ESSENCIAIS ÀS ATIVIDADES ECONÔMICO-PRODUTIVAS. PERMANÊNCIA COM A EMPRESA
RECUPERANDA.COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL. AGRAVO IMPROVIDO. 1. A despeito de o art. 6º, § 4º, da Lei n. 11.101/05 assegurar o direito de os credores prosseguirem com seus pleitos individuais passado o prazo
de 180 (cento e oitenta) dias da data em que deferido o processamento da recuperação judicial, a jurisprudência desta Corte tem mitigado sua aplicação, tendo em vista tal determinação se mostrar de difícil conciliação com o escopo maior de
implementação do plano de recuperação da empresa. Precedentes. 2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no CC 143.802/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 13/04/2016, DJe 19/04/
2016) AGRAVO REGIMENTAL NO CONFLITO POSITIVO DE COMPETÊNCIA. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. BUSCA E APREENSÃO. CONTRATO DE COMPRA E VENDA COM RESERVA DE DOMÍNIO. BENS DE CAPITAL ESSENCIAIS À ATIVIDADE
EMPRESARIAL. EXCEPCIONAL E TRANSITÓRIA SUBMISSÃO AOS EFEITOS DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL. COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA RECUPERAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. Via de regra, o credor titular da posição de
proprietário fiduciário ou detentor de reserva de domínio de bens móveis ou imóveis não se sujeita aos efeitos da recuperação judicial (Lei 11.101/2005, art. 49, § 3º). 2. No caso dos autos, porém, o Juízo da Recuperação Judicial informa que o
objeto da busca e apreensão em trâmite no Juízo Comum “são bens essenciais às atividades da Recuperanda”. 3. Nos moldes da jurisprudência da eg. Segunda Seção desta Corte, demonstrado que o objeto do litígio envolve bens de capital
essenciais à atividade empresarial, afasta-se a exceção contida no § 3º do art. 49 da Lei 11.101/2005, prevalecendo a exceção da exceção constante da parte final do mesmo dispositivo legal. 4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no RCD no
CC 134.655/AL, Rel. Ministro RAUL  ARAÚJO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 14/10/2015, DJe 03/11/2015) DIREITO EMPRESARIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. CRÉDITO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS POSTERIOR AO PEDIDO. NÃO
SUJEIÇÃO AO PLANO DE RECUPERAÇÃO E A SEUS EFEITOS. PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO NO JUÍZO COMUM. RESSALVA QUANTO A ATOS DE ALIENAÇÃO OU CONSTRIÇÃO PATRIMONIAL. COMPETÊNCIA DO JUÍZO UNIVERSAL.
PRINCÍPIO DA PRESERVAÇÃO DA EMPRESA. 1. Os créditos constituídos depois de ter o devedor ingressado com o pedido de recuperação judicial estão excluídos do plano e de seus efeitos (art. 49, caput, da Lei n. 11.101/2005). Isso porque,
“se assim não fosse, o devedor não conseguiria mais acesso nenhum a crédito comercial ou bancário, inviabilizando-se o objetivo da recuperação” (COELHO, Fábio Ulhoa. Comentários à lei de falências e de recuperação de empresas. 8. ed. São
Paulo: Saraiva, 2011, p.191). 2. Nesse diapasão, devem-se privilegiar os trabalhadores e os investidores que, durante a crise econômico-financeira, assumiram os riscos e proveram a recuperanda, viabilizando a continuidade de sua atividade empresarial,
sempre tendo em mente que a notícia da crise acarreta inadvertidamente a retração do mercado para a sociedade em declínio. 3. Todavia, tal raciocínio deve ser aplicado apenas a credores que efetivamente contribuíram para o soerguimento da
empresa recuperanda no período posterior ao pedido de recuperação judicial - notadamente os credores negociais, fornecedores e trabalhadores. Não é o caso, por exemplo, de credores de honorários advocatícios de sucumbência, que são
resultantes de processos nos quais a empresa em recuperação ficou vencida. A bem da verdade, são créditos oriundos de trabalhos prestados em desfavor da empresa, os quais, muito embora de elevadíssima virtude, não se equiparam - ao menos
para o propósito de soerguimento empresarial - a credores negociais ou trabalhistas. 4. Com efeito, embora o crédito de honorários advocatícios sucumbenciais surgido posteriormente ao pedido de recuperação não possa integrar o plano, pois
vulnera a literalidade da Lei n.11.101/2005, há de ser usado o mesmo raciocínio que guia o art. 49, § 3º, da Lei n. 11.101/2005, segundo o qual mesmo os credores cujos créditos não se sujeitam ao plano de recuperação não podem expropriar
bens essenciais à atividade empresarial, na mesma linha do que entendia a jurisprudência quanto ao crédito fiscal, antes do advento da Lei n. 13.043/2014. 5. Assim, tal crédito não se sujeita ao plano de recuperação e as execuções prosseguem,
mas o juízo universal deve exercer o controle sobre atos de constrição ou expropriação patrimonial, aquilatando a essencialidade do bem à atividade empresarial. 6. Recurso especial parcialmente provido. (REsp 1298670/MS, Rel. Ministro LUIS FELIPE
SALOMÃO, QUARTA  TURMA, julgado em 21/05/2015, DJe 26/06/2015) Todavia, mesmo com a determinação do stay period e a jurisprudência consolidada do STJ sobre a competência do Juízo da recuperação judicial para deliberar sobre a
essencialidade dos bens de propriedade ou posse da recuperanda, a realidade tem demonstrado a existência de diversos atos de constrição patrimonial contra a devedora emanados de Juízos diversos, por provocação de credores sujeitos ou não
à recuperação judicial, sem qualquer discussão sobre a essencialidade dos bens objeto de persecução. Essa situação, além de ocasionar um imenso número de conflitos de competência desnecessários diante do entendimento já consolidado do
STJ, compromete o fluxo de caixa e as atividades operacionais da atividade em recuperação, em razão da paralisia que se impõe sobre o bem no caso concreto, impedindo sua utilização justamente no momento de maior necessidade da recuperanda,
além de tumultuar o ambiente de negociação buscado pela Lei 11.101/2005, que se faz presente durante o processamento da recuperação judicial. A boa-fé objetiva nas relações de ordem privada, consistente na verificação de eticidade da parte
através de suas condutas, já presente em nosso ordenamento desde o advento da Constituição Federal de 1988 e mais especificada com o Código Civil de 2002, ganhou reforço para sua incidência no âmbito do processo civil, diante de sua previsão
expressa no art. 5º ao lado da obrigação de cooperação processual pelas partes, elencada no art. 6º, todos do CPC. Diante de tais premissas, inegável que a pretensão de qualquer credor, sujeito ou não à recuperação judicial, inerente à excussão
de bens componentes da esfera patrimonial da recuperanda ou inseridos em sua cadeia de produção, para fins de exercício de direitos, necessita de prévio pronunciamento do Juízo da recuperação judicial sobre sua essencialidade, levando-se
em consideração as particularidades da operação empresarial e o contexto fático apresentado nos  autos. E nem se diga que esta posição veda o acesso à jurisdição. Caso o credor já saiba da existência do processo de recuperação judicial, se
seu crédito estiver sujeito, lhe é vedado provocar juízo diverso para satisfação de seu crédito, nos termos do art. 49, caput, da Lei 11.101/2005. Caso seja credor não sujeito à recuperação judicial, em sendo provocado o juízo recuperacional para
discussão de essencialidade sobre determinado bem da recuperanda, o direito de ação já está sendo respeitado de maneira organizada e com respeito à lei e à jurisprudência atinente ao tema. Sendo decidida a essencialidade do bem, deverá
o credor não sujeito à recuperação judicial buscar a satisfação de seu crédito através da excussão de outros bens não essenciais à recuperanda, dentro do stay period, ou aguardar o encerramento deste para obtenção da excussão desejada,
nos exatos termos do parágrafo 3º do art. 49 da Lei 11.101/2005. O pior cenário é permitir que os credores, sujeitos ou não à recuperação judicial, cientes da existência do processo, ainda assim busquem constranger o patrimônio da recuperanda,
sem a prévia discussão de essencialidade já reconhecida como necessária pelo STJ, de modo a assoberbar ainda mais o Poder Judiciário com a proliferação inútil de processo, além de colocar em risco a atividade que busca soerguimento. Caso o
credor desconheça a existência da condição de recuperanda de seu devedor, inegável a inexistência de improbidade processual quando provocar juízo diverso na busca da satisfação do seu crédito, até mesmo porque é atribuição da recuperanda
deflagrar as comunicações acerca de sua condição nos processos judiciais que esteja figurando no polo passivo. Assim, seja pela previsão contida no art. 49, caput e parágrafo 3º in fine, seja pela obrigação ex vi legis contida no art. 6º, caput, todos
da Lei 11.101/2005, qualquer ato de credor, sujeito ou não à recuperação judicial, que busque pagamento fora dos termos da recuperação judicial ou excussão de bens essenciais à atividade, respectivamente, através de medidas adotadas em
Juízos diversos que não o recuperacional, sem prévia discussão sobre a essencialidade do bem com vistas ao soerguimento da atividade, cientes da existência da condição de recuperanda da devedora, estará violando determinação legal e judicial,
em absoluta contrariedade aos postulados da boa-fé e da cooperação processual, de modo a ser possível tal conduta ser enquadrada como ato atentatório à dignidade da justiça, conforme previsão do inciso IV do art. 77 do CPC, analisadas as
particularidades de cada caso e o elemento subjetivo do credor diante das circunstância de fato e de direito da espécie. Acerca da necessidade de prévia advertência das partes sobre a possibilidade de aplicação de multa por ato atentatório à dignidade
da justiça Fernando da Fonseca Gajardoni tece as seguintes considerações: 14. A recomendação de prévia advertência (artigo 77, § 1º, CPC/2015). 14.1. O § 1º estabelece que o juiz deverá advertir as partes e os terceiros de que a violação do
dever de cumprir com exatidão as decisões jurisdicionais (sem criar embaraços), bem como a prática de atentado, podem ser considerados atos atentatórios à dignidade da justiça. Trata-se de mera recomendação, com base no princípio da cooperação
(artigo 6º, CPC/2015). Absolutamente nada impede que o magistrado, constatada diretamente a violação do disposto no art. 77, incisos IV e VI, do CPC/2015, já aplique as sanções estabelecidas no art. 77, § 2º, do CPC/2015. Não faria sentido
advertir sobre o risco de praticar ato atentatório à dignidade da justiça, se o ato atentatório já foi praticado. 14.2. Assim, o dever de probidade processual do art. 77 do CPC/2015 não é condicionado; não depende de prévia advertência judicial
para incidir. Interpretar o dispositivo de modo diverso serviria, apenas, para incentivar a prática de improbidade processual. Afinal, a preservação do estado de fato de bem ou direito litigioso (atentado), ou o cumprimento das decisões judiciais, ocorreria,
apenas, após a advertência referida no art. 77, § 1º, do CPC/2015, o que não é minimamente crível e enfraqueceria demasiadamente, não só os deveres do artigo 77 do CPC/2015, como também o poder de polícia do juiz de presidir o processo
(que mesmo no CPC/2015, ainda é instrumento estatal e público de resolução de conflitos. Já há precedente do STF (vide abaixo jurisprudência selecionada), à luz do CPC/2015, adotando a posição defendida nestes Comentários (ED na Rcl 24.786
ED/DF, Relator Ministro Edson Fachin, julgado em 25.08.2016) Embora o autor mencione haver precedente do STF no sentido da desnecessidade de advertência para o reconhecimento do ato atentatório à dignidade da justiça, há também precedente
de nosso pretório excelso em sentido contrário, verbis: Ementa: DIREITO CONSTITUCIONAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO REGIMENTAL EM RECLAMAÇÃO INEXISTÊNCIA DOS VÍCIOS RELACIONADOS NO ART. 1.022 DO CPC/
2015. PRETENSÃO MERAMENTE INFRINGENTE. CARÁTER PROTELATÓRIO. IMPOSIÇÃO DE MULTA. ADVERTÊNCIA DA PARTE PELA PRÁTICA DE ATO ATENTATÓRIO À DIGNIDADE DA JUSTIÇA. 1. Não há obscuridade, contradição, omissão
ou erro material no acórdão questionado, o que afasta a presença de qualquer dos pressupostos de embargabilidade, nos termos do art. 1.022 do CPC/2015. 2. A via recursal adotada não se mostra adequada para a renovação de julgamento
que se efetivou regularmente. 3. Em razão do ajuizamento de pelo menos três idênticos feitos, com interposição de respectivos agravos regimentais e embargos de declaração, a parte deve ser advertida pela prática de ato atentatório à dignidade
da justiça (art. 77, VI e § 1º, do NCPC). 4. Caráter manifestamente protelatório dos embargos, que autoriza a imposição de multa de 2% (dois por cento) sobre o valor atualizado da causa. 5. Embargos de declaração desprovidos, com aplicação
da multa prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015. (Rcl 21895 AgR-ED, Relator(a): Min. ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 24/05/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-116 DIVULG 06-06-2016 PUBLIC 07-06-2016) A divergência
jurisprudencial do tema não se circunscreve apenas ao âmbito do STF. Ainda sob a vigência do CPC/1973, o Colendo STJ em inúmeros julgados se manifestou pela desnecessidade de advertência prévia para o reconhecimento da improbidade
processual. Cito os seguintes precedentes: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. ATO ATENTATÓRIO À DIGNIDADE DA JUSTIÇA. APLICAÇÃO DA MULTA DO ART. 601 DO CPC. ADVERTÊNCIA PRÉVIA.
DESNECESSIDADE. AGRAVO DESPROVIDO. 1. “A multa do art. 601 do CPC pode ser aplicada de imediato, prescindindo da prévia advertência do devedor de que a sua conduta constitui ato atentatório à dignidade da justiça. A regra do art. 599,
II, do CPC fica a critério do Juiz, podendo ser adotada quando este considerar que será de fato proveitosa” (REsp 1.101.500/RJ, Relatora a Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 27/5/2011). 2. Agravo regimental a que se nega
provimento. (AgRg no REsp 1192155/MG, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 12/08/2014, DJe 01/09/2014) AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. 1. MULTA POR PRÁTICA DE ATO
ATENTATÓRIO À DIGNIDADE DA JUSTIÇA. PRESCINDIBILIDADE DA ADVERTÊNCIA. 2. INOVAÇÃO RECURSAL. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. 3.AGRAVO IMPROVIDO. 1. A multa prevista no art. 601 do CPC/1973 pode ser aplicada de imediato,
não havendo a necessidade de prévia advertência do devedor de que a sua conduta constitui ato atentatório à dignidade da justiça. 2. Inviável o conhecimento da matéria que foi suscitada apenas em agravo interno, constituindo inovação recursal.
3. Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp 1027736/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 23/05/2017, DJe 01/06/2017) Já o Egrégio Tribunal de Justiça de São Paulo possui precedente no sentido da
necessidade de prévia advertência para o reconhecimento do ato atentatório à dignidade da justiça, assim vernaculamente posto: Justiça gratuita – Ação revisional - Agravante que não se insurgiu contra o indeferimento da justiça gratuita no momento
oportuno - Matéria preclusa – Aplicação do art. 507 do atual CPC – Não demonstrado pela agravante, ademais, que houve mudança superveniente em sua situação financeira que justificasse o deferimento da justiça gratuita. Multa – Multa que,
segundo se infere da decisão recorrida, foi aplicada em virtude de a agravante ter causado embaraço à administração da justiça – Situação prevista no art. 77, IV, do atual CPC – Caso em que, para a aplicação de tal sanção, o juiz deve advertir,
previamente, o sujeito indicado no art. 77, “caput”, do atual CPC de que a sua conduta pode ser punida como ato atentatório à dignidade da justiça – Art. 77, § 1º, do atual CPC – Inocorrência da aludida advertência prévia no caso em tela – Afastada
a multa imposta – Agravo provido em parte. (TJSP; Agravo de Instrumento 2151907-95.2017.8.26.0000; Relator (a): José Marcos Marrone; Órgão Julgador: 23ª Câmara de Direito Privado; Foro de Santa Cruz do Rio Pardo - 1ª Vara Cível; Data
do Julgamento: 30/10/2017; Data de Registro: 30/10/2017) Na espécie, diante da condição inicial de processamento da recuperação judicial, não haverá prejuízo em se promover a prévia advertência, até mesmo como corolário da cooperação
processual imposta no art. 6º do CPC. Diante do exposto, nos termos do parágrafo 1º do art. 77 do CPC, ficam todos os credores, sujeitos ou não à recuperação judicial, mas cientes de sua existência, advertidos da necessidade de discussão sobre
a essencialidade ou não de bem ou direito inserido na esfera patrimonial ou da cadeia de produção do grupo em recuperação judicial neste Juízo recuperacional, recomendando-se a abstenção da busca de atos de constrição de bens e direitos
contra a recuperanda, em Juízos diversos ou em via administrativa, sem a prévia deliberação sobre a essencialidade, pela possibilidade de aplicação da sanção contida no parágrafo 2º do aludido artigo de lei, consistente em imposição de multa de
até 20% do valor da causa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis nas esfera processual, civil e criminal. 4) Determino, nos termos do art. 52, IV, da Lei 11.101/2005, à devedora a “apresentação de contas demonstrativas mensais enquanto
perdurar a recuperação judicial, sob pena de destituição de seus administradores”, sendo que o primeiro demonstrativo mensal deverá ser protocolado como incidente à recuperação judicial, ao passo que não deverão ser juntados nos autos principais,
sendo que os demonstrativos mensais subsequentes deverão ser, sempre, direcionados ao incidente já instaurado. 5) Deverá a recuperanda providenciar a expedição de comunicação, por carta, às Fazendas Públicas Federal e de todos os Estados
e Municípios em que a devedora tiver estabelecimentos e filiais (LRF, art. 52, V), na qual deverá constar o conteúdo desta decisão ou cópia desta, providenciando, outrossim, o seu encaminhamento. 6) O prazo para habilitações ou divergências
aos créditos relacionados (pela devedora) é de 15 (quinze) dias a contar da publicação do respectivo edital (LRF, art. 7º, § 1º). Considerando que a recuperanda apresentou minuta da relação de credores elencada na inicial, nos moldes do artigo
41 da Lei n. 11.101/05 deverá a minuta da relação de credores ser entregue, no formato word, para a serventia complementar a referida minuta com os termos desta decisão, bem com intimar a recuperanda, por telefone ou e-mail institucional,
certificando-se nos autos, para que proceda ao recolhimento do valor das despesas de publicação do edital no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Justiça de São Paulo, de acordo com o número de caracteres, no prazo de 24 horas, sob pena
de revogação. Dessa maneira, expeça-se o edital a que se refere o art. 52, § 1º, da Lei 11.101/2005, onde, para conhecimento de todos os interessados, deverá constar, também, o passivo fiscal, com advertência dos prazos dos arts. 7º, § 1º e
55 da LREF. Deverá(ão) também a(s) recuperanda(s) providenciar a publicação do edital em jornal de grande circulação no prazo de 05 dias. 7) Eventuais habilitações ou divergências quanto aos créditos relacionados pela devedora (art. 7º, § 1º),
que são dirigidas ao administrador judicial, deverão ser digitalizadas e encaminhadas diretamente ao administrador judicial, SOMENTE através do e-mail rjgrimaldi1vfrj@gmail.com, criado especificamente para este fim e informado no edital a ser publicado,
conforme item 6, supra. Observo, neste tópico, em especial quanto aos créditos trabalhistas, que para eventual divergência ou habilitação é necessário que exista sentença trabalhista líquida e exigível (com trânsito em julgado), competindo ao MM.
Juiz do Trabalho eventual fixação do valor a ser reservado. 7.1) Deverá o administrador judicial, quando da apresentação da relação prevista no art. 7º, § 2º, da Lei 11.101/2005, também providenciar à serventia judicial, minuta do respectivo edital,
em mídia e em formato de texto, para sua regular publicação na Imprensa Oficial. 8) O plano de recuperação judicial deve ser apresentado no prazo de 60 dias, na forma do art. 53, sob pena de convolação da recuperação judicial em falência. Com
a apresentação do plano, expeça-se o edital contendo o aviso do art. 53, parágrafo único, da Lei n. 11.101/05, com prazo de 30 dias para as objeções, devendo a recuperanda providenciar, no ato da apresentação do plano, a minuta do edital,
inclusive em meio eletrônico, bem como o recolhimento das custas para publicação. 9) Caso ainda não tenha sido publicada a lista de credores pelo administrador judicial, a legitimidade para apresentar tal objeção será daqueles que já constam do
edital das devedora e que tenham postulado a habilitação de crédito. 10) Publicada a relação de credores apresentada pelo administrador judicial (art. 7º, § 2º), eventuais impugnações (art. 8º) e/ou habilitações retardatárias deverão ser interpostas
pelo peticionamento eletrônico inicial, por dependência ao processo principal, nos termos do Comunicado CG n.º 219/2018, e não deverão ser juntados nos autos principais (art. 8º, parágrafo único). Observo, neste tópico, que: (i) serão consideradas
habilitações retardatárias aquelas que deixaram de observar o prazo legal previsto no art. 7º, § 1º, da Lei n. 11.101/05, as quais serão recebidas como impugnação e processadas na forma dos arts. 13 a 15 (da LRF), e estarão sujeitas ao recolhimento
de custas, nos termos do art. 10, caput e § 5º, da Lei 11.101/05 e da Lei Estadual n. 15.760/15, que alterou o disposto no § 8º do art. 4º da Lei da Estadual n. 11.608/03; (ii) as impugnações que não observarem o prazo previsto no artigo 8º da
Lei n. 11.101/05 também estarão sujeitas ao recolhimento de custas; e, (iii) caso as impugnações sejam apresentadas pela própria recuperanda deverão ser recolhidas as taxas para intimação postal do impugnado, fazendo constar em sua peça
inicial o endereço completo do impugnado (logradouro, número (inclusive nº bloco e do apartamento, se houver), bairro, CEP, cidade e estado), além do recolhimento das custas, caso não observado o prazo previsto no artigo 8º da Lei n. 11.101/
05. 10.1) Relativamente aos créditos trabalhistas referentes às condenações em ações que tiveram curso pela Justiça do Trabalho com trânsito em julgado, representados por certidões emitidas pelo juízo laboral, deverão ser encaminhadas diretamente
ao administrador judicial, através do email referido no item 7. O administrador judicial deverá, nos termos do art. 6º, §2º, da Lei n. 11.101/05, providenciar a inclusão no Quadro Geral de Credores depois de conferir os cálculos da condenação, adequando-
a aos termos determinados pela Lei n. 11.101/05. O valor apurado pelo administrador judicial deverá ser informado nos autos da recuperação judicial para ciência aos interessados e, além disso, o credor deverá ser comunicado da inclusão de seu
crédito por carta enviada diretamente pelo administrador judicial. Caso o credor trabalhista discorde do valor incluído pelo administrador judicial, deverá ajuizar impugnação de crédito, em incidente próprio, nos termos do item 10. Oficie-se à Corregedoria
do Tribunal Superior do Trabalho, informando que os juízos trabalhistas deverão encaminhar as certidões de condenação trabalhista diretamente ao administrador judicial, utilizando-se do endereço de email referido no item 7, a fim de se otimizar
o procedimento de inclusão do crédito no quadro geral de credores. Caso as certidões trabalhistas sejam encaminhadas ao presente juízo, deverá a serventia providenciar sua entrega ao administrador judicial para as providências do item 10.1.
11) Fica(m) advertida(s) a(s) recuperanda(s) que o descumprimento dos seus ônus processuais poderá ensejar a convolação desta recuperação judicial em falência (art. 73, Lei 11.101/2005 c.c. o arts. 5º e 6º do CPC). 12) Fica advertido o administrador
judicial que o descumprimento dos seus ônus processuais e determinações judiciais poderão acarretar, conforme o caso, sua substituição ou destituição, sem prejuízo de procedimento administrativo voltado ao seu descadastramento perante o Tribunal
de Justiça de São Paulo. 13) Em relação à forma de contagem dos prazos, informo que será observado o teor da decisão proferida recentemente (abril/2018) pelo STJ no REsp 1699528, segundo o qual todos os prazos estabelecidos pela Lei
nº. 11.101/05 devem ser contados em dias corridos, não se aplicando ao microssistema da insolvência empresarial as disposições relativas a esse tema no Código de Processo Civil de 2015. Nesse sentido, todos prazos da Lei 11.101/2005, salvo
os recursais, por se tratar de microssistema próprio e da legislação de insolvência possuir natureza bifronte, serão contados em dias corridos, assim como os prazos de apresentação do plano e de proteção do stay period. 14) Intimem-se, inclusive
o Ministério Público. 15) 15.1. Determino a juntada dos rendimentos obtidos através dos contratos de licença do uso de marca apontados às fls. 143 e nos documentos acostados às fls. 96/203 e 206/213, desde o início da vigência até a presente
data, tendo em vista que o mais antigo é do ano de 2017; ainda sobre os contratos de licença de uso de marca, determino que esclareça se há mais algum contrato vigente ou findo. Em caso positivo todos os contratos devem ser trazidos aos autos,
bem como apontados os rendimentos obtidos nos últimos 3 anos. 15.2. Diante das informações de fls. 146/147, que apontam a parceria entre a Recuperanda (Naja Extreme) e as academias Bodytech e Delfim, determino à Recuperanda que esclareça
a parceria e traga aos autos os contratos que suportam a relação estabelecida com as empresas mencionadas e, se houver, com todos os demais parceiros. 15.3. Às fls. 144/145 e 148, foram localizados alguns patrocínios realizados pela marca.
Determino sejam acostados aos autos os contratos de patrocínio, ainda que findos, e que esclareça, de forma objetiva e definitiva, se existem outros contratos e qual a situação de cada um. 15.4. O laudo contábil de fls. 150/160 demonstrou que
em 2018 a receita operacional bruta da empresa era de R$ 15.695.340,16. Já em 2019 a receita operacional bruta teve uma queda expressiva para R$ 227.736,33. Tendo em vista que a receita operacional bruta é a receita total decorrente da
atividade empresarial, esclareça a requerente: A) quais as atividades que exercia nos últimos 3 anos e as atividades que exerce no ano de 2019; B) quais os bens que compunham o ativo da empresa nos últimos 3 anos e quais os bens que compõem
o ativo de 2019; e C) a que se deve a diferença apontada no laudo. Concedo o prazo de 10 dias para que a Recuperanda atenda as determinações acima. Intime-se. “ RELAÇÃO DE CREDORES DA RECUPERANDA: CREDORES CLASSE I –
TRABALHISTA: ADILMA RODRIGUES GOMES - R$ 5.000,00; ALEXSANDRO DA SILVA - R$ 8.642,81; ANDREA DIAS MARTINS - R$ 28.148,98; BRUNO GONSALVES DOS SANTOS - R$ 9.600,00; FERNANDA SANTOS OLIVEIRA - R$ 12.000,00;
HENRIQUE CANDIDO BARROS - R$ 4.000,00; IVAN BATISTA NASCIMENTO - R$ 28.398,00; JORGE ANDRE FELIX - R$ 106,25; JUDITE MARIA DE OLIVEIRA - R$ 60,94; MONICA VALERIA BARBOSA - R$ 23.479,80; RODRIGO DIEGO BARBOSA
- R$ 25.081,04; VICTOR HUGO DE OLIVEIRA - R$ 7.370,00. TOTAL CLASSE I - TRABALHISTAS: R$ 151.887,82. CREDOR CLASSE II – GARANTIA REAL: CARLOS ALBERTO GUELFI – R$ 505.058,20. TOTAL CLASSE II – GARANTIA REAL:
R$ 505.058,20. CREDORES CLASSE III – QUIROGRAFARIOS: BANCO DAYCOVAL - R$ 72.491,64; BRASPRESS TRANSPORTES URGENTES LTDA - R$ 30.289,28; CAIXA ECOMICA FEDERAL - R$ 80.000,00; CARLOS ALBERTO GUELFI - R$
6.271.082,17; CONSULTORIA COM. E COBRANÇA ARAGUAYA LTDA - R$ 540.000,00; ELMA FRANCA DE MORAIS DE SANTOS - R$ 1.000,00; ETICAL ETIQUETAS - R$ 19.317,60; FORTUNATO SECURITIZADORA S.A - R$ 360.685,22; GARANTIA
BANCO FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS MULTISSETORIAL - R$ 318.148,92; JAMEF TRANSPORTES EIRELI - R$ 19.332,23; LOPEZ E CIOFFI PRODUTOS DE LIMPEZA LTDA - R$ 202,23; M.C.R. FANTIN LOGISTICA
LTDA - R$ 53.135,38; MAIA FACTORY E FOMENTO MERCANTIL LTDA. - R$ 20.160,00; MAJOY CONFECCOES - R$ 2.200,00; MERIDIONAL CARGAS LTDA - R$ 2.516,50; NETSHOES NS2.COM INTERNET S.A. - R$ 299.984,29; PEXLOG - PAULO
EXPRESS TRANSPORTES SERVICOS DE LOGISTICA LTDA - R$ 1.126,00; RAISE FOMENTO COMERCIAL LTDA - R$ 1.010.965,36; RAÍZES FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIO MULTISSETORIAL - R$ 40.351,06; SANTA
CAROLINA FOMENTO MERCANTIL LTDA - R$ 540.593,87; SERASA S.A - R$ 5.558,57; SETECO SERVICOS TECNICOS CONTABEIS - R$ 45.175,22; SIFRA S/A - R$ 1.303.302,62; VALOREM SECURITIZADORA DE CRÉDITO S.A - R$ 75.451,10;
WP CAPITAL ASSESSORIA FINANCEIRA LTDA - R$ 600.000,00. TOTAL CREDORES CLASSE III – QUIROGRAFÁRIOS: R$ 11.713.069,26. CREDORES CLASSE IV – ME’S / EPP’S: NFN SERVIÇOS E TRANSPORTES EIRELI – ME – R$ 1.850,54;
PASSWORD LTDA EPP – R$ 15.000,00; PROTTECTO INDUSTRIA E COMERCIO DE ARTIGOS ESPORTIVOS EIRELI EPP – R$ 31.951,57. TOTAL CREDORES CLASSE IV - ME’S / EPP’S: R$ 48.802,11. TOTAL GERAL LISTA DE CREDORES: R$
12.418.817,39. FAZ SABER, por fim, que foi fixado o prazo de 15 (quinze) dias para que os credores apresentem habilitações ou divergências aos créditos relacionados pelo GRUPO GRIMALDI, a contar da publicação do presente edital, devendo
tais petições ser digitalizadas e encaminhadas diretamente ao administrador judicial, SOMENTE através do e-mail rjgrimaldi1vfrj@gmail.com. E para que produza seus efeitos de direito, será o presente edital afixado e publicado na forma da lei, ficando
os credores e interessados cientes que o inteiro teor do processo digital em referência pode ser acessado por meio do sítio eletrônico http://www.tjsp.jus.br. J -26 e 27/08

Lemar S/A Comercio e Servicos de Automoveis
CNPJ:60.794.013/0001-01

Demonstrações Financeiras Encerrado em: 31/12/2014

Reginaldo Bertholino - Diretor   |   Evandro Crippa - Contador - CT/CRC: 1 SP 165630-O-3

Balanço Patrimonial 2014
Ativo circulante
Disponivel: Bens numerarios 7.440,87
Bancos 11.872.461,31
Titulos vinculados ao me 1.580,31
Valores realizaveis a curto prazo: Clientes 1.262.072,57
Creditos 293.030,30
Impostos a recuperar 3.176.720,88
Estoques 231.633,67
Ativo permanente
Investimento: Participacoes em companhias 2.955.970,78
Imobilizado: Bens em geral 1.098.311,14
(-) Depreciacao acumulada 975.903,71
Total do ativo 13.385.521,84

Passivo / circulante / Valores exigiveis a curto prazo
12.025.376,55

Fornecedores 32.376,43
Obrigacoes tributarias / previdenciárias 1.465.023,26
Passivo nao circulante / Valores exigiveis a longo prazo

349.348,83
Outras obrigacoes 175.755,19
Depositos de clientes 130.484,05
Patrimonio liquido
Capital social 10.000.000,00
Reservas 19.511.260,19
Lucros distribuidos 30.933.352,89
Perdas ou sobras acumuladas 771.990,23
Total do passivo e patrimônio líquido 13.385.521,84

Demonstracao do Resultado do Exercicio 2014
Despesas operacionais
Despesas com pessoal e previdenciarias 79.872,00
Despesas administrativas e comerciais 141.992,70
Assistencia contabil 49.925,72
Honorarios advocaticios 5.000,00
Servicos prestados por terceiros 85.201,30
Telefone 1.865,68
Impostos , taxas e contribuicoes 4.693,06
Custas processuais 233,02
I.R.R.F. 107,55
Multas e juros 7,19
Parcelamentos diversos 2.884,59
Taxas diversas 1.460,71

102,04
Total de despesas 226.659,80
Total do prejuizo do periodo: 226.659,80

Lemar S/A Comercio e Servicos de Automoveis
CNPJ:60.794.013/0001-01

Demonstrações Financeiras Encerrado em: 31/12/2015

Reginaldo Bertholino - Diretor 
Evandro Crippa - Contador - CT/CRC: 1 SP 165630-O-3

Balanço Patrimonial 2015
Ativo circulante
Disponivel: Bens numerarios 7.440,87
Bancos 14.444.764,21
Titulos vinculados ao me 1.580,31
Valores realizaveis a curto prazo: Clientes 1.262.072,57
Creditos 618.822,82
Impostos a recuperar 3.176.720,88
Estoques 231.633,67
Ativo permanente
Investimento: Participacoes em companhias 2.955.970,78
Imobilizado: Bens em geral 1.098.311,14
(-) Depreciacao acumulada 975.903,71
Total do ativo 13.186.937,56

Passivo / circulante / Valores exigiveis a curto prazo
12.025.376,55

Fornecedores 32.376,43
Obrigacoes tributarias / previdenciárias 1.465.023,26
Passivo nao circulante / Valores exigiveis a longo prazo

349.348,83
Outras obrigacoes 175.755,19
Depositos de clientes 130.484,05
Patrimonio liquido
Capital social 10.000.000,00
Reservas 19.511.260,19
Lucros distribuidos 31.131.937,17
Perdas ou sobras acumuladas 771.990,23
Total do passivo e patrimônio líquido 13.186.937,56

Demonstracao do Resultado do Exercicio 2015
Despesas operacionais
Despesas administrativas e comerciais 167.466,09
Assistencia contabil 2.278,10
Honorarios advocaticios 152.499,99
Servicos prestados por terceiros 11.602,44
Telefone 1.085,56
Impostos , taxas e contribuicoes 26.881,91
IOF 992,41
Multas e juros 10.110,12
Taxas diversas 15.779,38

4.236,28
Total de despesas 198.584,28
Total do prejuizo do periodo: 198.584,28

Lemar S/A Comercio e Servicos de Automoveis
CNPJ:60.794.013/0001-01

Demonstrações Financeiras Encerrado em: 31/12/2016

Reginaldo Bertholino - Diretor   |   Evandro Crippa - Contador - CT/CRC: 1 SP 165630-O-3

Balanço Patrimonial 2016
Ativo circulante
Disponivel: Bens numerarios 7.440,87
Bancos 14.659.419,99
Titulos vinculados ao me 1.580,31
Valores realizaveis a curto prazo: Clientes 1.262.072,57
Creditos 618.822,82
Impostos a recuperar 3.176.720,88
Estoques 231.633,67
Ativo permanente
Investimento: Participacoes em companhias 2.955.970,78
Imobilizado: Bens em geral 1.098.311,14
(-) Depreciacao acumulada 975.903,71
Total do ativo 12.935.852,30

Passivo / circulante / Valores exigiveis a curto prazo
12.025.376,55

Fornecedores 32.376,43
Obrigacoes tributarias / previdenciárias 1.465.023,26
Passivo nao circulante / Valores exigiveis a longo prazo

349.348,83
Outras obrigacoes 175.755,19
Depositos de clientes 130.484,05
Patrimonio liquido
Capital social 10.000.000,00
Reservas 19.511.260,19
Lucros distribuidos 31.383.022,43
Perdas ou sobras acumuladas 771.990,23
Total do passivo e patrimônio líquido 12.935.852,30

Demonstracao do Resultado do Exercicio 2016
Receitas
Receitas operacionais 2.635,24
Despesas operacionais
Despesas com pessoal e previdenciarias 55.963,12
Acordo trabalhista 55.922,45
Contribuicao sindical / assistencial 40,67
Despesas administrativas e comerciais 176.544,25
Assistencia contabil 7.000,00
Honorarios advocaticios 104.000,00
Seguros 754
Servicos prestados por terceiros 65.933,24
Telefone 365,01
Impostos , taxas e contribuicoes 13.549,76

2.392,89
Total de despesas 248.450,02
Total do prejuizo do periodo: 251.085,26

Lemar S/A Comercio e Servicos de Automoveis
CNPJ:60.794.013/0001-01

Demonstrações Financeiras Encerrado Em: 31/12/2017

Reginaldo Bertholino - Diretor 
Evandro Crippa - Contador - CT/CRC: 1 SP 165630-O-3

Balanço Patrimonial 2017
Ativo circulante
Disponivel: Bens numerarios 7.375,87
Bancos 4.293.041,57
Titulos vinculados ao me 1.580,31
Valores realizaveis a curto prazo: Clientes 1.262.072,57
Creditos 618.822,82
Impostos a recuperar 3.177.781,14
Estoques 226.633,67
Ativo permanente
Investimento: Participacoes em companhias 2.955.970,78
Imobilizado: Bens em geral 1.098.311,14
(-) Depreciacao acumulada 975.903,71
Total do ativo 12.662.525,54
Passivo / circulante / Valores exigiveis a curto prazo

11.944.722,70

Fornecedores 61.681,00
Obrigacoes tributarias / previdenciárias 1.465.023,26
Passivo nao circulante / Valores exigiveis a longo prazo

394.682,48
Outras obrigacoes 175.755,19
Depositos de clientes 130.484,05
Patrimonio liquido
Capital social 10.000.000,00
Reservas 19.511.260,19
Lucros distribuidos 30.878.343,33
Total do passivo e patrimônio líquido 12.662.525,54

Demonstracao do Resultado do Exercicio 2017
2.764,21

Despesas operacionais
Despesas com pessoal e previdenciarias 21.083,57

Assistencia medica 16.083,57
 Acordo trabalhista 5.000,00
Despesas administrativas e comerciais 201.936,89
Acordo judicial/ comercial 3.000,00
Alugueis 6.000,00
Assistencia contabil 20.909,64
Despesas judiciais 957,69
Honorarios advocaticios 148.000,00
Internet 838,8
Material de escritorio e inf. 65
Servicos prestados por terceiros 22.165,76
Impostos , taxas e contribuicoes 1.159,93
Iof 22,16
Taxas diversas 1.137,77

561,3
Total de despesas 224.741,69
Total do prejuizo do periodo: 221.977,48

Lemar S/A Comercio e Servicos de Automoveis
CNPJ:60.794.013/0001-01

Demonstrações Financeiras Encerrado em: 31/12/2018

Reginaldo Bertholino - Diretor   |   Evandro Crippa - Contador - CT/CRC: 1 SP 165630-O-3

Balanço Patrimonial 2018
Ativo circulante
Disponivel: Bens numerarios 7.618,67
Bancos 4.797.717,64
Valores realizaveis a curto prazo: Clientes 2.167.898,97
Creditos 1.862.514,26
Impostos a recuperar 43.064,01
Ativo permanente
Investimento: Participacoes em companhias 2.955.970,78
Imobilizado: Bens em geral 1.098.311,14
(-) Depreciacao acumulada 975.903,71
Total do ativo 11.957.191,76

Passivo / circulante / Valores exigiveis a curto prazo
11.869.941,31

Obrigacoes tributarias / previdenciárias 1.465.023,26
Passivo nao circulante / Valores exigiveis a longo prazo

394.682,48
Outras obrigacoes 175.755,19
Depositos de clientes 130.484,05
Patrimonio liquido
Capital social 10.000.000,00
Reservas 19.511.260,19
Lucros distribuidos 31.589.954,72
Total do passivo e patrimônio líquido 11.957.191,76

Demonstracao do Resultado do Exercicio 2018
Receitas

165.164,25
Resultado de sinistros com imobilizado 2.165.000,00
Total de receitas 2.330.164,25
Despesas operacionais
Despesas com pessoal e previdenciarias 78.440,69
Despesas administrativas e comerciais 276.347,08
Impostos , taxas e contribuicoes 22.630,39

1.163,15
Perdas 3.074.720,05
Total de despesas 3.453.301,36
Receitas nao operacionais 364.029,99
(=) Prejuizo operacional 759.107,12
Total do prejuizo do periodo: 759.107,12

AEM Participações S.A.
CNPJ.MF. N.º 05.062.403/0001-89 - NIRE Nº 35 3 0019101 3

Ata da Assembleia Geral Extraordinária, Realizada em 13 de Junho de 2019
1. Data, Horário e Local - Dia 13 de junho de 2019, às 09:30hs, na sede social, Rua Amauri nº 255, 16º andar, sala B, 
Capital de São Paulo. 2. Convocação - Dispensada em virtude da presença da totalidade dos acionistas. 3. Presença - 
Acionistas representando a totalidade do capital social, conforme assinaturas lançadas no livro “Presença de Acionistas”. 4. 
Mesa Dirigente – Antonio Ermírio de Moraes Filho, Presidente; Sergio Thiago da Gama Giestas, Secretário. 5. Ordem do 
Dia – Deliberar sobre a proposta de distribuição de dividendos. 6. Deliberações – a) submetida as matérias e respectivos 
documentos para exame e discussão e, logo depois, à votação, os presentes, por unanimidade, decidiram: (i) aprovar a 
distribuição de dividendos aos acionistas da Companhia no valor de R$ 108.675.996,44 (cento e oito milhões, seiscentos 
e setenta e cinco mil, novecentos e noventa e seis reais e quarenta e quatro centavos) a serem destacados de parte do 
saldo da conta de “Reserva de Lucros” acumulados de exercícios anteriores, montante este a ser pago no dia 10.07.2019; 
e (ii) autorizar os Diretores da Companhia a praticarem, ou nomearem procuradores para praticarem em seu nome, todas 
as medidas necessárias para o fiel cumprimento da deliberação constante nesta ata. 7. Observações Finais - a) - Em 
todas as deliberações deixaram de votar os legalmente impedidos; b) - O Sr. Presidente franqueou o uso da palavra, não 
havendo, todavia, nenhuma manifestação; c) - Os trabalhos foram suspensos para a lavratura da presente ata, que tendo 
sido lida e achada conforme vai assinada pelo Presidente, Secretário e demais acionistas presentes. Assinaturas: Antonio 
Ermirio de Moraes Filho, Presidente, Sergio Thiago da Gama Giestas, Secretário, Antonio Ermírio de Moraes Filho, 
Rosa Helena Costa Moraes, Vera Regina Costa Moraes, Luis Ermirio de Moraes, Maria Lúcia Costa Moraes, Rubens 
Ermirio de Moraes, Maria Regina Ermirio de Moraes Waib, Nídia Maria Faustino Claro de Moraes, Fabiana de Moraes 
Martin Bianco, Mario Ermirio de Moraes Filho, Natália Faustino Costa de Moraes, Márcia Regina Récio de Moraes, 
Júlia Récio de Moraes Haddad, Eugênio Ermírio de Moraes, por JEMF Participações S.A., José Ermirio de Moraes 
Neto e José Roberto Ermirio de Moraes, por ERMAN Participações S.A., Claudio Ermirio de Moraes e Ricardo Ermirio de 
Moraes e por MRC Participações S.A., Clovis Ermirio de Moraes Scripilliti e Carlos Eduardo Moraes Scripilliti, acionistas. 
A presente transcrição é cópia fiel da ata lavrada no livro próprio. São Paulo, 13 de junho de 2019. Sergio Thiago da Gama 
Giestas - Secretário. Jucesp nº 347.245/19-5 em 03/07/2019. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
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RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital,
República Federativa do Brasil, a requerimento do BANCO
SANTANDER (BRASIL) S/A, FAZ SABER, a todos que o presente
edital virem ou interessar possa que, ADRIANA NEVES BRUNO,
brasileira, solteira, maior, administradora de empresas, RG
nº23.140.232-6-SSP/SP, CPF nº 183.837.048-01, domiciliada nesta
Capital, residente na Avenida Moema nº 55, apartamento nº 44, Moema,
fica intimada a purgar a mora mediante o pagamento referente a 05
(cinco) prestações em atraso, vencidas de 05/04/2019 a 05/08/2019,
no valor de R$7.829,25 (sete mil, oitocentos e vinte e nove reais e
vinte e cinco centavos), e respectivos encargos atualizado na data de
hoje no valor de R$7.847,55 (sete mil, oitocentos e quarenta e sete
reais e cinquenta e cinco centavos), que atualizado até 03/11/2019,
perfaz o valor de R$11.580,17 (onze mil, quinhentos e oitenta reais e
dezessete centavos), cuja planilha com os valores diários para purgação
de mora está nos autos, cujo financiamento foi concedido pelo BANCO
SANTANDER (BRASIL) S/A, para aquisição dos imóveis localizados
na Avenida Moema, nºs 55/65, apartamento nº 44, localizado no 4º
andar ou 5º pavimento, e vaga indeterminada na garagem, localizada
parte no subsolo e parte no andar térreo, ambos do Edifício Saint
Moritz, em Indianópolis – 24° Subdistrito, objeto de “Instrumento
Particular de Alienação Fiduciária em Garantia com Força de Escritura
Pública” devidamente registrados sob n° 13 nas matrículas nºs 1.471
e 1.472. O pagamento haverá de ser feito no 14º Oficial de Registro de
Imóveis, situado nesta Capital, na Rua Jundiaí nº 50, 7º andar,
Ibirapuera, no horário das 9:00 às 11:00hs e das 12:30 às 16hs, dentro
do prazo de 15 (quinze) dias, a fluir após a última publicação deste.
Fica a devedora desde já advertida de que, decorrido o prazo de 15
(quinze) dias sem a purgação da mora, o Oficial deste Registro,
certificando este fato, promoverá, à vista da prova do pagamento,
pelo fiduciário, do imposto de transmissão “inter vivos”, a averbação
da consolidação da propriedade do citado imóvel em nome do fiduciário,
BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A, nos termos do art.26, § 7º, da Lei
9.514/97, após o que o mesmo imóvel será levado a público leilão, de
acordo com o procedimento previsto no art. 27 da mesma Lei. São
Paulo, 21 de agosto de 2019. O Oficial.

12345
12345
12345
12345
12345
12345
12345
12345
12345
12345
12345
12345
12345
12345
12345
12345
12345
12345
12345
12345
12345
12345
12345
12345
12345
12345
12345
12345
12345
12345
12345
12345
12345
12345
12345
12345
12345
12345
12345
12345
12345
12345
12345
12345
12345
12345
12345
12345
12345
12345
12345
12345
12345
12345
12345
12345
12345
12345
12345
12345
12345
12345
12345
12345
12345
12345
12345
12345
12345
12345
12345
12345
12345
12345
12345
12345
12345
12345
12345
12345
12345
12345
12345
12345
12345
12345
12345
12345
12345
12345
12345
12345
12345
12345
12345
12345
12345
12345
12345
12345
12345
12345
12345
12345
12345
12345
12345
12345

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1003923-52.2016.8.26.0003
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado
de São Paulo, Dr(a). Lidia Regina Rodrigues Monteiro Cabrini, na forma da Lei, etc. Faz
Saber a HTP Limpeza e Conservação Ltda, CNPJ 14.743.621./0001-70 e HTP Serviços
de Limpeza Eireli, CNPJ 15.745.586/0001-90, na pessoa de seus representantes legais,
que Via Sul Transportes Urbanos Ltda, ajuizou uma Ação de Resolução Contratual c.c.
Consignação em Pagamento e Indenização Por Perdas e Danos, pelo Procedimento
Comum, objetivando declarar a resolução seguintes contratos: Contrato Prestação de
Serviços de Limpeza Automotiva de Ônibus - Filial Guaianá; Contrato de Prestação de
Serviços de Limpeza Externa Automotiva de Vans do Serviço Atende-Filial Guaianá; Contrato
Prestação de Serviços de Limpeza Automotiva de Ônibus, no dia 16/07/2012 iniciou-se os
trabalhos com o Expresso e no dia 23/07/2012 com os demais veículos Cursino e Contrato
de Prestação de Serviço de Polimento Automotivo de Ônibus em 23/07/2013-Cursino,
firmados entre as partes, condenando, as rés ao pagamento de perdas e danos sofridos
pela Autora, em decorrência da arbitrariedade praticada, e determinar o levantamento
pelas requeridas ou habilitação dos terceirizados/ reclamantes, do saldo contratual
consignado, bem como condenar as rés ao pagamento de custas, honorários e demais
cominações. Estando as requeridas em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital,
para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, contestem, sob pena de serem
consideradas reveis, ocasião que será nomeado curador especial (art. 257, inciso IV, do
CPC). Será o presente, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.

B 23 e 24/08

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0208160-97.2009.8.26.0007
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de
São Paulo, Dr(a). Daniella Carla Russo Greco de Lemos, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) Alex Rodrigues Martins, de qualificação ignorada, que por parte da
Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo-COHAB-SP., lhe foi ajuizada uma
Ação de Resolução Contratual c.c. Reintegração de Posse e Indenização por Perdas e
Danos com Pedido de Antecipação de Tutela, com procedimento Comum, tendo como
corré Maria Madalena Assis Martins e outros, relativo ao Contrato de Compromisso de
Compra e Venda do imóvel situado à Rua Visconde de Mayrink, nº 71, apartamento 34,
Bloco A, o qual integra o Conjunto Habitacional Cidade Tiradentes; eis que os suplicados
em flagrante desrespeito às cláusulas contratuais, abandonaram o imóvel em questão e
deixaram de pagar as prestações combinadas. Nestas condições, ajuizada a presente
ação, foi requerida a confirmação da tutela antecipatória para rescisão do contrato e a
imediata reintegração da posse, condenando-se os réus em perdas e danos,
consubstanciados na perda das prestações pagas até o momento; ao pagamento de
indenização pelo tempo que usaram, gozaram e usufruíram do imóvel, custas e demais
cominações de direito. Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida a citação por
edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste, sendo nomeado curador
especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as
alegações de fato formuladas pela autora (Art. 344 do NCPC). Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.          B 23 e 24/08
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São Paulo, 24, 25 e 26 de agosto de 2019

Kartismo: Campeonato ClickSpeed
traz as belas e os feras em Interlagos

Página 7

Alberto Otazú tem duas vitórias na temporada do CCSKA

Um espetáculo com adrena-
lina para todos os gostos. É o
que o Campeonato ClickSpeed
de Kart Amador (CCSKA) vai
levar neste sábado (24) para o
Kartódromo de Interlagos, em
São Paulo (SP). A partir das 21
horas, quase 30 belas pilotas
estarão mostrando além de sua
graça, muita competência na
pista na Corrida das Princesas.
Logo em seguida entram os ini-
ciantes da categoria Light e en-
cerrando o show, é a vez da Eli-
te do kartismo, com a participa-
ção do campeão brasileiro Fe-
lipe Baptista, desafiando os fe-
ras do kart amador Gustavo Ari-
el, Alberto Otazú, André magno,
entre outros.

A categoria das pilotas tem
Laila Almeida na liderança, com
duas vitórias, seguida de Grazi-
elle Gonçalves. Gabriella Mo-
rais - que brevemente correrá de
caminhão na Copa Truck - tam-
bém tem duas vitórias e está em
terceiro. Na classe dos inician-
tes (Light), mesmo com apenas
uma vitória Filipe Pelegi tem
uma vantagem confortável na

frente, com José de Jesus Gon-
çalves – marido de Grazielle -,
como vice-líder. Com duas vi-
tórias, Rogério Cebola está em
terceiro.

Na Graduados, com cinco
diferentes vencedores, a tempo-
rada tem visto uma boa briga
entre Ronnielle Batista – que

não venceu nenhuma etapa -, que
reassumiu a liderança, e José
Jurandir Jr, que caiu para segun-
do. Eles têm se alternado na pon-
ta da tabela de pontuação. Mui-
to acirrada também está a dis-
puta na principal categoria (Eli-
te), onde Alberto Otazú e Gus-
tavo Ariel venceram duas corri-

das cada um. Considerando o
descarte do pior resultado, os
dois pilotos estão empatados na
classificação do CCSKA. E o
campeão brasileiro e paulista
Felipe Baptista vai para Interla-
gos mostrar porque ele é um dos
melhores pilotos da nova gera-
ção brasileira.

“Como eu não participei da
etapa passada, perdi a liderança
na pontuação bruta e vou deixar
esta ausência como descarte.
Respeito todos os competido-
res, mas não me importo com a
competência e experiência de
qualquer adversário, vou com o
objetivo de conquistar a minha
terceira vitória para me isolar na
liderança novamente”, promete
Alberto Otazú (Bianchi Auto-
móveis/AVSP/Rolley Ball/No
Fire Services/Cardoso Funilaria
e Pintura/Ecoposte/Imab/SM
Renovadora de Veículos).  

O Campeonato ClickSpeed
de Kart Amador tem os apoios
de Agaxtur Viagens, San Martin
Seguros e One Photography
Media. Informações:
www.clickspeed.com.br
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Não só de suporte nutri-
cional, médico e de prepara-
ção física precisa um evento
como os Jogos Parapan-
Americanos. Para atender os
quase dois mil atletas adap-
tados que estão em Lima,
uma verdadeira oficina de
próteses e órteses está mon-
tada nas três vilas do evento.
Os melhores técnicos do
mundo da Ottobock foram
enviados para o Peru, para ga-
rantir que todos tenham os
mesmos cuidados em caso de
ajustes ou acidentes. Para a
abertura do evento, que acon-
tece nesta sexta-feira, às 20h
no horário de Brasília, todos
os at letas terão suportes
adaptados para carregar as
bandeiras de seus países e
desfilar durante a cerimônia
sem dificuldades.

“Estamos o dia todo fa-
zendo a adaptação dos atletas
que irão participar da ceri-
mônia de abertura, ajustando
cintas e suportes para que
suas bandeiras possam ser
carregadas com conforto, se-
gurança e orgulho, claro.
Cada atleta tem uma condi-
ção diferente, então é muito
importante que todos sejam
atendidos de forma individu-
alizada”, comenta Emerson
Bovo, supervisor técnico da
Ottobock Brasil, que está li-
derando os 15 técnicos bra-
sileiros em Lima, que traba-
lham ao lado de outros 10
profissionais vindos de ou-
tros países. 

A  Ottobock é a indústria
líder mundial em produção de
próteses e órteses de alta
performance em tecnologia.
É apoiadora global dos Jogos
Parapan-Americanos e das
Paraolimpíadas.  

Paratletas terão
bandeiras adaptadas
para abertura dos

Jogos Pan-Americanos
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Jogos Parapan-Americanos

Oficinas a todo vapor
para a preparação dos
atletas

Reparos, alinhamentos,
troca de rodas, pneus, ajuste
de ângulo e freio. Para os
atletas adaptados esses ajus-
tes e conferências são tão
importantes quanto exames
médicos, treinos e dietas nu-
tricionais. As oficinas Otto-
bock já estão atendendo atle-
tas desde o começo da sema-
na, mas especialmente na
quinta-feira, véspera da aber-
tura a movimentação foi in-
tensa.

“Os atletas estão chegan-
do na cidade e o trabalho nas
oficinas está cada vez mai-
or. Nessa fase fazemos ajus-
tes das próteses de atletas
como os de atletismo por
exemplo, para que estejam
no ângulo correto, ajustadas
ao coto e também no melhor
acerto para performar bem.
No caso de atletas com ca-
deira de rodas fazemos mui-
tas trocas de pneus e rodas,
ajustes de altura, banco e se-
gurança. São quase dois mil
atletas nos jogos deste ano
e a maioria utiliza próteses
e órteses, nosso trabalho é
minimalista e extremamente
importante, pois esses equi-
pamentos são parte do atleta
como um todo, é um órgão”,
conta Bovo.

O Brasil está em Lima
com a maior comitiva de
atletas até hoje, 337 paratle-
tas. A Ottobock é patrocina-
dora de próteses dos atletas
Daniel Dias e Vinicius Ro-
drigues.  

Os Jogos Parapan-Ame-
ricanos de Lima começam
nesta sexta-feira, dia 23, e
vão até o dia 1º de setembro. 

Gustavo Frigotto busca a liderança
do campeonato em Interlagos

Piloto da equipe RKL Competições/ Água da Serra é o atual vice-líder do Campeonato da Stock Light

O campeonato brasileiro
de Stock Light teve um perí-
odo de “férias” das pistas. A
categoria que teve sua tercei-
ra etapa no último dia 09 de
junho em Londrina, retorna as
atividades de pista neste final
de semana em Interlagos. A
etapa é preliminar da Corri-
da do Milhão da Stock Car,
com rodada dupla, tendo uma
prova no sábado e outra no do-
mingo e corresponde a quarta
etapa da temporada. 

Gustavo Frigotto aparece na
vice liderança na tabela geral do
campeonato, com 113 pontos,

33 de diferença do atual líder e
assim como o restante do grid
correrá com novidade em Inter-
lagos. O carro terá como adicio-
nal o “paddle shift” a borboleta
atrás do volante, o que deixa o
carro com um sistema de câm-
bio semiautomático, mais pare-
cido com o Stock Car em termos
de pilotagem. 

“A etapa de São Paulo é uma
etapa decisiva, pois marca exa-
tamente a metade do campeona-
to. É muito importante o equi-
líbrio de pontos na tabela e ter
um bom resultado a essa altura
do campeonato é essencial. Es-

tamos na disputa direta do cam-
peonato, cada vez mais próxi-
mos do líder , então queremos
pontuar o máximo possível e
estamos trabalhando muito para
quem sabe sair com a vitória em
São Paulo,” comentou o piloto
de 24 anos. 

Fora das pistas o piloto que
mora em Curitiba tem se pre-
parado muito para manter o
bom resultado na categoria de
acesso à Stock Car, tal como
equilíbrio entre as provas. “Te-
nho feito todo tipo de preparo
para as provas, especialmente
para essa em Interlagos pois fi-

camos mais de dois meses sem
correr. O pessoal da Fitness
Racing tem me auxiliado mui-
to na preparação física, e no
simulador eu tive horas e horas
de treinamento no jogo auto-
mobilista,” finalizou Frigotto. 

As atividades em Interlagos
para a Stock Light começam nes-
sa sexta-feira com os treinos li-
vres. A primeira corrida da roda-
da dupla acontece no sábado ás
14h15, e a segunda prova tem lar-
gada marcada para as 8h15 do
domingo (25). Ambas as provas
são transmitidas pelo BandSports
e Portal Terra. 

Taboão da Serra recebe final do V
Circuito Paulista de Basquete 3x3

Grande final do circuito definirá os campeões da temporada, nos dias 31 de agosto e 1 de setembro, na Arena Multiuso de
Taboão da Serra

Jogo da Elite Masculino

Após três etapas classifi-
catórias, os campeões da tem-
porada 2019 serão conheci-
dos nos dias 31 de agosto e 1
de setembro com a disputa da
final do V Circuito Paulista
3x3, que acontecerá na Arena
Multiuso de Taboão da Serra.

Estarão na grande final os
campeões de cada uma das
três etapas classificatórias do
Circuito Paulista - realizadas
no Parque Ceret,  SESI AE
Carvalho e São Paulo Expo,
além dos times mais bem co-
locados na Liga ANB3x3 que

completarão a lista de parti-
cipantes.

O torneio será disputado
nas categorias Sub 18 Mascu-
lino e Feminino, Sub 23 Mas-
culino, +35 Masculino, Open
Masculino, Adulto Feminino e
Elite Masculino.

Na categoria Elite, desta-
que para a participação das equi-
pes do Rio Preto Guarani e São
Paulo DC, campeãs da primei-
ra e segunda etapa, respectiva-
mente, e Campinas, número 1
do Brasil no ranking mundial da
FIBA3x3, além de equipes do
Rio de Janeiro, Santa Catari-
na e Minas Gerais.

Além do título, o campeão
da Elite ainda garantirá como
premiação uma vaga para a eta-
pa do FIBA3x3 World Tour de
Los Angeles, nos dias 20 e 21
de setembro, com todas as
despesas pagas. Por ser uma
etapa do Mundial, esse torneio
vale muitos pontos no ranking

e ajudará bastante o Brasil na
classificação para os Jogos
Olímpicos de Tóquio-2020.

No Adulto Feminino,  o
Corinthians aparece como
grande favorita, após a vitória
nas três etapas e Hunters,
vice-campeã, também é pre-
sença confirmada na grande
final.

O V Circuito Paulista de
Basquete 3x3 é apresentado
por Nextel, com o patrocínio
de Açúcar Guarani  e  TNT
Energy Drink. Bola Oficial –
Wilson. Apoio – Artwalk. Re-
alização – ANB3x3 (Associa-
ção Nacional  de Basquete
3x3) e Lei Paulista de Incen-
tivo ao Esporte da Secretaria
de Esportes do Estado de São
Paulo .  Chancela  Ofic ia l  -
FIBA (Federação Internacio-
nal de Basketball), CBB (Con-
federação Bras i le i ra  de
Basketball) e FPB (Federação
Paulista de Basketball).
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Audi do Brasil apresenta
duas novidades

O Jeep Renegade traz boas novidades
para a linha 2020. A principal é a chegada
das lanternas traseiras de LED, que passam
a ser item de série desde a versão Longitude
Flex. Elas dão um toque mais moderno ao
design,  mas sem perder as referências à his-
tória da Jeep, graças ao formato quadrado –
herança aplicada também no Wrangler – e ao
“X” estilizado, que remete aos traços dos
galões de combustível dos antigos Jeep Wi-
llys militares. As novas lanternas de LED
equipam ainda as versões Limited, Longitu-
de diesel e Trailhawk.

Todas as unidades Longitude (flex e die-
sel) agora brilham mais com o conjunto óti-
co dianteiro de LED, formado pelos faróis
principais e de neblina. Com fluxo luminoso
50% mais eficiente que as lâmpadas halóge-
nas, esse sistema de iluminação havia entra-
do na linha 2019 do Jeep Renegade como
opcional nas versões Longitude e equipa-
mento de série nas configurações de topo
Limited (flex) e Trailhawk (diesel).

O Renegade Sport 2020 recebeu alarme
perimétrico de série e um novo pacote opci-
onal muito atraente. Chamado de Uconnect,
ele é formado por central multimídia de 7
polegadas compatível com Android Auto e
Apple CarPlay, ar-condicionado digital dual
zone (com opção de controle na tela) e sen-
sores traseiros de estacionamento. Tudo por
competitivos R$ 4 mil.

Jeep lança
Renegade 2020

A Audi do Brasil anuncia de uma vez só
duas grandes novidades para o mercado de
veículos premium: as novas versões do A4
Avant, um dos modelos stationwagon de
maior sucesso do mundo, e do A5 Sportba-
ck S-Line, com visual ainda mais esportivo.

O motor 2.0 TFSI, com 1.984 cm³ de
cilindrada, equipa tanto o A4 Avant como o
A5 S-Line. Entrega 190 cv de potência e
torque de 320 Nm entre 1.450 e 4.200 rpm.
Isto leva a um ótimo desempenho: acelera-
ção de 0 a 100 km/h feita em 7,5 segundos e
velocidade máxima de 239 km/h no A5 Spor-
tback S-Line e 7,3 segundos e velocidade
máxima de 240 km/h no A4 Avant.

A transmissão de ambos é a S tronic de
sete velocidades, com dupla embreagem e
trocas de marchas quase instantâneas. Para
maior economia de combustível, o câmbio
oferece uma função roda-livre. O controle
seletivo de torque para cada uma das rodas
suplementa o trabalho da tração dianteira.

O A4 Avant ganhou um visual ainda mais
arrojado na sua nova edição. O pacote exteri-
or em preto compreende a grade Singleframe
com novo desenho. As linhas horizontais en-
fatizam a largura na frente e na traseira, assim
como a nova saia lateral. A entrada de ar ganha
um tom mais escuro e com formato ainda
mais esportivo como parte do kit S-Line que
vem de série. Os músculos distintos acima
dos paralamas e a linha inferior do ombro
reforçam o contorno sobre as rodas 18" que
possuem design exclusivo. Os faróis também

mudaram e agora aparecem com Full LED e
setas dinâmicas como item de série. O exten-
so teto solar elétrico panorâmico completa as
novidades do exterior da edição especial.

A capacidade máxima no porta-malas é
de 1.510 litros com o banco traseiro rebati-
do e a tampa utiliza abertura e fechamento
elétrico, com sistema hands free, por meio
de um movimento que pode ser realizado
com o pé na traseira do veículo. Os encostos
são divididos na proporção 40:20:40 e po-
dem ser facilmente dobrados por meio de
uma alavanca na lateral do compartimento
de bagagens.

No interior do Audi A4 Avant as linhas
horizontais também transmitem a impres-
são de esportividade. O volante com base
aplanada complementa o design esportivo
já presente no veículo, que possui ar-condi-
cionado digital de três zonas, assentos es-
portivos e ajuste elétrico no banco do moto-
rista, câmera de ré com sensores frontais e
traseiro, controle de cruzeiro e sistema de
abertura de portas sem chave (keyless go).

O Audi Virtual Cockpit totalmente digi-
tal com 12,3 polegadas mostra as informa-
ções mais importantes por meio de gráficos
de alta resolução com grande detalhamento.
O dispositivo combina as funções da central
MMI com o painel de instrumentos – dessa
forma o motorista pode escolher visualizar
as informações no ponto de vista clássico,
com mostradores circulares (velocímetro e
conta-giros), ou no modo progressivo, no

qual são exibidas funções do sistema de na-
vegação, telefone, dentre outras.

A interface Audi para smartphones é um
dos itens disponíveis para a central multi-
mídia. O sistema integra celulares com o sis-
tema operacional iOS e Android em um am-
biente desenvolvido especialmente para esse
propósito, o Audi MMI. O equipamento de
som de série inclui também o rádio MMI
plus com navegação e conexão Bluetooth.

O Audi A4 Avant está disponível nas
concessionárias a partir de R$ 219.990. Con-
tudo, os consumidores interessados pode-
rão desfrutar de condições especiais por
tempo limitado e adquirir o veículo a partir
R$ 209.990.

A5 Sportback: novo pacote de design
Com o novo pacote visual S-Line, o A5

Sportback mantém a elegância com um to-
que de esportividade. Com a grade Single-
frame e as entradas de ar em preto, o modelo
ganha um visual frontal ainda mais impac-
tante. As linhas horizontais ganham um con-
torno mais agressivo com uma saia lateral
em preto e extenso teto solar panorâmico.
Conjunto de faróis Full LED, setas dinâmi-
cas e rodas 19" com design exclusivo com-
pletam os destaques do modelo.

O veículo traz também volante com base
aplanada, ar-condicionado digital de três
zonas, assentos esportivos e com ajuste elé-
trico nos bancos dianteiros, câmera de ré com
sensores frontais e traseiro, controle de cru-
zeiro, sistema de abertura de portas sem
chave (keyless go) e acabamento interno em
alumínio elipse. O A5 Sportback está dis-
ponível com o Audi Virtual Cockpit com
resolução de 1.440 x 540 pixels e integração
com smartphones fazem parte do novo pa-
cote – junto ao MMI plus com sistema de
navegação que inclui monitor no console cen-
tral de 8,3 polegadas.

A carroceria do A5 Sportback S-Line é a
mais leve de seu segmento e, com 480 litros
no bagageiro, tem também uma das maiores
capacidades de carga de sua categoria. O
porta-malas tem acionamento elétrico para
abertura e fechamento da tampa.

O Audi A5 Sportback na versão S-Line
está disponível nas concessionárias por R$
248.990, mas por tempo limitado os clien-
tes interessados também encontram condi-
ções especiais a partir de R$ 231.990. Além
da nova versão, o A5 Sportback Prestige tam-
bém está com descontos para um período
especial: de R$ 199.990 por R$ 179.990.

Motos

Nova Yamaha Tracer 900 GT
A Nova Yamaha Tracer 900 GT chega

com linhas bem esculpidas, combinando de-
sempenho imediato com conforto e preço
altamente competitivo. O modelo 2020 está
disponível na rede de concessionárias da
Yamaha e sua garantia é de um ano sem limi-
te de quilometragem. Seu preço público su-
gerido é de R$ 49.390 + frete.

Dentre as novidades está o novo design.
Ele traz carenagens redesenhadas que a dei-
xam suas linhas ainda mais refinadas e arro-
jadas.

A Nova Tracer 900 GT traz inovações
pensadas para deixar a pilotagem ainda mais
confortável, como os assentos do piloto e
garupa. Totalmente novos, eles oferecem
maior conforto, tanto pelo desenho mais er-
gonômico, quanto pela densidade da espu-
ma. Agora a altura do assento do piloto pode
ser ajustada em duas posições de acordo com
sua estatura. Junto ao assento do piloto ain-
da, há uma proteção do tanque para aumen-
tar o conforto em viagens mais longas.

O para-brisa é perfeito para quem gosta
de viajar, pois além de mais fácil de ajustar,
também está maior, aumentando sua prote-
ção contra o vento, chuva e até mesmo pe-
quenos detritos e insetos.

As suspensões totalmente revistas. Na
dianteira, os amortecedores invertidos são
totalmente ajustáveis e foram recalibrados.
Eles oferecem ao piloto a capacidade de
configurar a moto para se adequar a dife-
rentes cargas e condições de uso. Para um
ajuste ainda mais personalizado, muito con-
veniente na hora de transportar garupa ou
bagagem, a nova touring da Yamaha passa a
oferecer ajuste de retorno do amortecedor
traseiro e um prático ajuste remoto de pré-
carga da mola que dispensa o uso de ferra-
mentas.

Pensando em quem vai percorrer gran-
des distâncias e enfrentar baixas tempera-
turas, a nova Tracer 900 GT ganhou aque-
cedores de manopla. Além disso, guidão e
protetores de mãos mudaram. O guidão está
mais estreito, permitindo uma posição de
condução mais natural que melhora o con-
forto e ainda ajuda a manter os braços do
motociclista fora do fluxo de ar em veloci-
dades mais altas. Por ser mais estreito, ele
também facilita as manobras no trânsito,
como por exemplo os corredores. Já os pro-
tetores de mãos foram redesenhados para
ficarem mais leves.

Na Tracer o garupa passa a contar com
novas alças de apoio confeccionadas em alu-
mínio e novas pedaleiras. Com elas, as per-
nas ficam menos dobradas, gerando maior
conforto para as pernas.

Outro importante item incorporado no
modelo 2020 da Tracer 900 GT é o piloto
automático, fundamental para tornar as vi-
agens longas mais agradáveis, pois reduz a
fadiga do braço e da mão direita na pilota-

gem por grandes períodos e também a pos-
sibilidade de manter uma velocidade cons-
tante ao conduzir em estradas com aclives
e declives.

Esse sistema pode ser usado para con-
trolar a velocidade de cruzeiro da 4ª marcha
em diante, entre 50 km/h e 180 km/h, e fun-
ciona através de um interruptor no lado es-
querdo do guidão, que pode ser usado para
aumentar ou diminuir a velocidade de cru-
zeiro. Para cancelar automaticamente seu
funcionamento, basta acionar os freios, em-
breagem ou acelerador. O piloto automático
possui ainda um botão que permite ao mo-
tociclista repor a definição anterior.

Por falar em velocidade, seu coração vai
acelerar ao conhecer os detalhes do novo
painel digital em TFT! Inspirado nas supe-
resportivas Yamaha, a tela colorida do pai-
nel de instrumentos em TFT possui alta
definição e apresenta uma gama completa de
informações que podem ser customizadas
de acordo com a preferência do piloto, in-
clusive a cor. São elas os indicadores de mar-
cha, combustível, posição do D-mode, con-
ta giros, hodômetro total e parcial, média de
consumo, consumo de combustível instan-
tâneo, contagem regressiva de Km em “re-
serva”, temperatura do motor e temperatura
ambiente.  Além disso, ele conta com fun-
ções como luzes de funcionamento do siste-
ma Quick Shift e do Controle de Tração,
Piloto Automático e o mostrador digital que
indica em qual modo o Controle de Tração
está selecionado ou se está desativado.

A nova Tracer 900 GT conta também
com o Shift indicator, um sistema para aviso
de troca de marcha em que é possível reali-
zar a configuração da luz indicadora de acor-
do com a rotação desejada.

O belo painel tem até sensor de lumino-
sidade. Ele é capaz de detectar as condições
de iluminação e controlar o brilho do visor
de acordo com a luz ambiente.

Touring com DNA esportivo
A nova Tracer 900 GT é a sport touring

mais leve e potente do mercado, são apenas
215 quilos em ordem de marcha e 115 cava-
los de potência. O resultado da mistura des-
sa leveza com performance, é a melhor rela-
ção peso x potência de 1.86 kg por cavalo. O
motor de três cilindros, do tipo DOHC, com
dois comandos e 12 válvulas e arrefecimen-
to a líquido, o mesmo que equipa a MT-09,
é um dos destaques da Tracer, a começar
pelo ronco, que é uma verdadeira música aos
ouvidos.

Como a M1 de Valentino Rossi e Ma-
verick Viñales, a nova Tracer 900 GT tam-
bém é equipada com embreagem deslizan-
te. O sistema conhecido como “Slip Clu-
tch”, tem como objetivo impedir o trava-
mento da roda traseira em reduções de mar-
cha mais bruscas, ajudando a manter a esta-
bilidade e controle, além de deixar o manete

de embreagem 20% mais leve para facilitar
seu acionamento.

Além desse novo recurso, a Tracer con-
ta com controle eletrônico de tração, que tem
a função de dosar a entrega de torque do
motor para a roda traseira, evitando que ela
destracione em situações de aceleração brusca
ou quando houver baixa aderência no piso.

Nele há duas opções de ajustes: o modo
1 evita que a roda patine em qualquer situ-
ação, enquanto o modo 2 realiza um con-
trole moderado, intervindo menos na pilo-
tagem. Além disso, o sistema permite ser
desligado para tornar a pilotagem ainda mais
emocionante, ideal para quem utiliza a Tra-
cer de forma mais esportiva, até mesmo em
um track day.

Graças ao ímpeto de seu motor e ao
novo sistema Quick Shift, as trocas de mar-
chas são feitas em um piscar de olhos, ape-
nas pressionando para cima o pedal do câm-
bio, sem a necessidade de acionar a embrea-
gem a cada engate, e mantendo a rotação do
motor sempre alta.

Isso acontece graças a um sensor junto
ao pedal do câmbio que identifica seu movi-
mento quando as marchas vão ser engata-
das. Nesse momento, o sistema Quick Shift
– realiza o corte na ignição em uma fração de
segundos, permitindo assim o rápido acio-
namento do câmbio sem que o mesmo e a
embreagem, sejam danificados

Como sua irmã MT-09, a Tracer 900
GT é equipada com o sistema Yamaha D-
MODE (Drive Mode). Com ele é possível
adequar as respostas do motor às condições
de utilização e ao gosto de seu condutor, que
pode escolher entre o modo STD, A e a B. A
opção STD cobre várias situações de pilota-
gem, entregando torque firme e contínuo tanto
em baixa como em alta velocidade. A opção
A é mais agressiva do que o modo STD, com
respostas mais rápidas, enquanto a B, se
comparado ao STD, é mais branda, propor-
cionando uma pilotagem mais moderada.

Outra importante evolução que incide
diretamente no controle e estabilidade da
Tracer, é a nova balança da suspensão tra-
seira, que possibilitou que a distância en-
tre-eixos crescesse de 1.440 para 1.500mm.
Esta mudança na ciclística aliada a nova ca-
libragem dos amortecedores, deram ao mo-
delo um comportamento ainda mais está-
vel e equilibrado.

Por fim, estão os freios com ABS, com
dois enormes discos flutuantes de 298 mm
e pinças radiais de quatro pistões cada na
dianteira, e pinça e disco simples de 245
mm na traseira.

Com todas essas mudanças, a nova Ya-
maha Tracer 900 GT 2020 é a melhor op-
ção de sport touring com sofisticação bru-
tal. As opções de cores são o preto metáli-
co (Midnight Black) e o azul metálico fos-
co (Phanton Blue).

Esses três equipamentos ainda se desta-
cam nos outros packs da versão Sport: Night
Eagle e WSL, esta uma edição limitada a 500
unidades (mais detalhes aqui). O primeiro sai
por R$ 7 mil e inclui ainda pintura metálica,
acompanhando o acabamento preto em vári-
os itens como rodas, teto, logotipos e moldu-
ras internas. Por sua vez, o segundo custa R$
9,6 mil, englobando pintura perolizada Bran-
co Polar, bancos de couro, os mesmos deta-
lhes escuros do Night Eagle, além de adesivo
de capô, emblemas da WSL, barras transver-
sais de teto e rodas do Trailhawk.

Nas versões Longitude e Limited, o
comprador ganhou mais uma opção para a
cabine, com a entrada da cor marrom para os
bancos de couro. O novo tom é opcional de
R$ 1.200. O revestimento de couro preto
continua de série nessas configurações, bem
como na Trailhawk.

O Jeep Renegade permite receber ou-
tras exclusividades no segmento, como mo-
tor turbo diesel, câmbio automático de nove
marchas, tração 4x4 com reduzida, controle
de descida e seletor de terrenos, além da sus-
pensão independente nas quatro rodas em
todas as versões.

O modelo ainda também se destaca na
categoria por ter a maior tela multimídia do
segmento, de 8,4 polegadas, já a partir da
versão Longitude Flex, e a roda com maior
diâmetro – aro 19" na configuração Limited.

A Toyota lança a nova linha 2020 dos
modelos Hilux e SW4. A principal novidade
está nos itens de segurança, com uma lista
de equipamentos adicional. A partir de ago-
ra, todas as versões cabine dupla da Hilux e
toda a linha SW4 passam a contar com air-
bags laterais e de cortina, que se juntam aos
dois frontais e de joelho para o motorista,
totalizando sete bolsas infláveis. Além dis-
so, as versões SR e Standard da Hilux rece-
bem também controle de estabilidade (VSC),
controle de tração (TRC) e assistente de
partida em rampa (HAC), enquanto a ver-
são SR a diesel também passa a contar com
assistente de descida (DAC), equipamentos
presentes somente nas versões topo de li-
nha do modelo até então.

Outros dois novos itens de segurança de
série também foram adicionados: as versões
GR-S, SRX, SRV e SR, movidas a diesel ou
flexfuel, ganharam travas de rodas, enquanto
as versões GR-S, SRX e SRV ainda ganharam
trava do estepe, garantindo maior segurança
contra furtos e roubos.

Os novos itens de segurança colocam a
Hilux e a SW4 entre os modelos mais seguros
de suas respectivas categorias. Além disso, a
Hilux passa a ser a única picape média a con-
tar com sete airbags desde as versões de en-
trada. As melhorias visam cumprir integral-
mente com os novos e mais exigentes requisi-
tos dos protocolos de segurança da região.

A linha 2020 da Hilux conta com 12
versões disponíveis, que serão oferecidas
para o consumidor com o preço final entre
R$ 119.940 e 214.690. Já a SW4 possui
seis versões que variam entre R$ 161.590
e 279.990.

Outro destaque é a nova central multimí-
dia no painel da picape e do SUV médio, que
nas versões GR-S, SRX e SRV terão agora
uma tela de oito polegadas com as funções de
Pinch Out, Pinch Close, e Flick. Com capaci-
dade de reconhecer dois toques simultâneos,
o equipamento agora permite, por exemplo,
que os ocupantes possam aplicar a função de
zoom em imagens e informações do navega-
dor, além de manusear barras de rolagem em
listas de músicas e arquivos.

O sistema de GPS integrado também re-
cebeu aprimoramentos, com rotas mais pre-
cisas, pontos de referência em 3D para facili-
tar a visualização, além da ferramenta de con-
figuração do destino mais simples, facilitan-

Linha Hilux e SW4
2020 chega ao mercado

do a navegação. A função de navegador está
disponível em todas as versões cabine dupla
da Hilux e todas as SW4, com exceção da
Hilux SR e SW4 SR com câmbio manual.

Além das novidades e aprimoramentos,
o equipamento também possui sistema de
entretenimento de vídeo integrado ao painel
com TV Digital, rádio, MP3 Player, câmera
de ré com visualização na tela, conexão Blue-
tooth com microfone localizado no console
do teto e conexão USB e AUX, que são com-
patíveis com os sistemas Android e IOS de
smartphones.

Em termos de conectividade, os modelos
contam com o Miracast, conexão via Wi-Fi
que espelha o conteúdo exibido pelo celular,
incluindo aplicativos como Waze, Google
Maps, YouTube e outros. Além disso, con-
tam também com o MirrorLink – espelha-
mento do celular com conexão via cabo para
alguns aplicativos pré-determinados (por
motivos de segurança, as imagens dos aplica-
tivos de navegação não serão exibidas quando
o veículo estiver em movimento).

Motor e transmissão
Os modelos da linha 2020 da Hilux se-

guem equipados com motores diesel e flex.
Veículos de motorização diesel vêm equipa-
dos com propulsor Toyota D-4D 2.8L 16V
Turbo de 177cv de potência a 3.400 rpm,
todas de tração integral.

As transmissões para os modelos diesel
são automática de seis velocidades sequenci-
al para as versões GR-S, SRX, SRV e SR e
manual de seis velocidades para as versões
Standard Power Pack, S tandard Narrow, Ca-
bine Simples e Cabine Chassi.

As versões flexfuel trazem o motor Dual
VVT-i Flex 2.7L 16V DOHC, especialmente
projetado para o mercado brasileiro. O gran-
de diferencial é a tecnologia de duplo coman-
do de válvulas variável (Dual VVT-i), que atua
no gerenciamento dos sistemas de admissão e
escape da câmara de combustão, otimizando
a queima do combustível de maneira inteli-
gente. As versões flex da picape média apre-
sentam 163 cv de potência a 5.000 rpm, quan-
do abastecidos com etanol, e 159 cv, também
a 5.000 giros, com gasolina.

São três versões dotadas de transmissão
automática de seis velocidades sequencial: SRV
4x4 Cabine Dupla, SRV 4x2 e SR 4x2. Há
ainda opção de SR 4x2 de transmissão manu-
al de cinco velocidades.


